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N2 Processo de Contratação 039/2021 ,  _____
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INTERESSADO
Órgão Gerenciador Secre taria  M unicipal de In fraestru tu ra  e Transp ortes

Órgão(s) Participante(s)
1
‘ t' *

OBJETO
: AQUISIÇÃO DE M ÁQUIN AS E EQ UIPAM EN TO S DE PARA EXECUÇÃO DE PAVIM EN TAÇÃO  ASFÁLTICA , NO 

m i  iM irÍD in  n r  it im í  ̂a n n  m a r a n h ã d

1

MOVIMENTAÇÃO
DATA ÓRGÃO RÚBRICA

1

JUNTADA
N3 E A N O  DO 

PROCESSO JUNTADO
DATA DA JUNTADA NOME DO 

INTERESSADO
OBSERVAÇOES
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO
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0 (  A ) Presidente da Ia Junta Eleitoral da 98a Zona, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 2 1 5  do Código .
(Lei n° 4 .7 3 7 , dc 15 de julho de 1965), tendo em vista a proclam ação dos resultados das Eleições de 15 de n o v e r ^ 0 **0^

2020 , no município de ITINGA DO M ARA N H ÃO , expede o diplom a de r°  dc

Prefeito
a

LUCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA

Eleito(a) pelo Partido da Social Democracia Bràsileira (PSD B), coligacao ITINGA PA RA  FR EN T E, com 4  
preferenciais, do total de 14.221 votos válidos, conform e Ata Geral das Eleições.

ITINGA DO M A RA N H ÃO , 15 de Dezembro de 2 0 2 0

Franklin
Presidente da Ia Junta Eleitoral da 98a Zona 

Código dc verificação: X96aKafc212beca0c7bc66244ba34d32

v0tos
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LUCrO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA
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MOACIR NEVES DE OLIVEIRA E MARIA LÜCIA 
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Itinça do Maranhão
o i

^ 9 af* Z T  l ... _
P í t s S S B S e S à  C A ;

'SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DA COMARCA OE ITINGA DO MARANHÀO
fiua C8 A}s«fns.eia 677 Centro - C E P  65 9J9-0CC • Te ;99, J5Í1  5733 , /  ‘

1 Cru? Bancara p*»re • Oftca!a a* »egtstro s No;* a tur '«to» C ’
*  * ...............•:........................... ............................  líu ^
%  5 o.l§•! autenticaçAo n*. 042281 Vn

v g  Autentico a presente cópia reprográfica por »er a reprioduçâo
r: l  5  | ã |  fiel do documento original que me foi apreaentado, Dtiu fé

5  Itmoa do Maranhlo/MA. 22 de maio de 2018 Em test/^ K -  da verdade.

" ANTONIC ÜERSON ARAÚJO



equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S A
ssratortal *  c*n«!e A, Qd SQS. rfilOO. Lotennmrto QüQMtfofw, M as  eto C^ltviu - Sdo Luiz MA

A C EP : 65.070-900\ Insc. Estadual: 120.575.11-31 CNPJ. 06 2 72.793A)001-84

LUCIO FLAVIO A R A ÜJO  OLIVEIRA
R. 7 SETEM BRO,42
COQUEIRO 65939-000 ITINGA DO MARANt- 
CPF: 781.431.103-97

Conta de Energia Elóthca\Nota Fiscal \Sórie B 000023552
A T  da Fatura 0202006000023552 \CFOP: 5258/AA 
Instalação 42892297

Corta do mês Vencimento Conta Contrato /

M A 06/2020 09/06/2020 42892297/

| Dados da Instalação
C;assific3çáo Residencial Pleno - M ONOFASICO
N" Parceiro de Negocio: 33718420
Grupo e Subga po de TensSo: B/81
Tipo de Tarrfg- COM VENCIONAL MONÔMIA
Fator de Potôncis: 0.00

TensSo Nominal (V): 220 V 
Unidade de Leitura: IT01B001 
N* Medidor: 11025192607

Datas
Emissão....... . Apresentação Previsão próxima leitura
02/06/2020 02/06/2020 02/07/2020

Informações do consumo do mês + Tarifa sem Tributos
C onslaM '. ' 

1.00
ú ata  Leitura Antenor 

04/0ÍV2020

Canal de Leitu.a Leitura Anterior

laia Leitur.j A lJà l 

02/06/2020
GtdeBiaa

29

Leitura Atuaf Consum o

f Resolução Ãneeí 
2594/19 J

Tanfa sem 
Tributos

Histôríco do Consumo (kWh)

t 32 39 0

n
lt>N JU L  A G O  S E T  O U T  NOV D E Z JA N  FfcV MAR ABR MAI JU N

Atfv©

informações de tributos Composição do Consumo (R$)
Base

Tributos cie calc Aliquota Valor 
ICMS 0.00 0,00% 0.00 
PiS '9.22 0.3095% 0 06 
C O FIN S  19.22 1 4256% 0.27

Compra
óe Enorgto Tranftmb»*o DiBtnbutçio

| >1.91 ] | 1,18 | | 7.83

Encvgos P»rd« »m
S*tc riais Enerol» Tributo» Outro*

Período Fiscal: 02/06/2020
Reservado ao Fisco Número do Proarama Social

6062.0FS5.0C 10.4iV35.7C60.307D.546F.502C

Informações para o cliente
! «  Amua constam *r iserv <im nosso sistema contas vencidas do ani de 2019 Regularun o reoeba o roobo anua) 

<ii: qwitacao de dcbiv>£.. •  Pwlodcw Band T.-wrl: Vcnte . OíwOS - 02^36

Para alenaiTUWT':. mtotme esl» liimerp

Demonstrativo do Faturamento

FORNECIMENTO
Custo de disponibilidade 
PIS
COFIN8

ITENS FINANCEIROS
Multa
Juros

QUANTIDADE TARIFA VALOR(RS)
18.89
0.06
0,27

0,50
0.06

Total a pagar: R$ 19,78

Reaviso de vencimento

Niveis de Tensão Fornecido
TwisJlo Nomlnal|Vo«l Faixa dc va lo ro  p«rn Lmltcal min e m <»

380

Clientes cujos indicadoras padrfles de cot iirnj idade tenham 
Rido violados dever3o receber uma compensaç3o financeira 
através de credito no conta de onerosa, conforme critérios 
definidos no módulo 08 do F^O D lS TiA N Ê ü L .

As regras para £ cofcrarça da C IP  de cada 
município atendido encontram-se na ârea 
do acesso público dc site da Equatorial 
Maranhão.

As informações sobre os atendimentos 
comerciais realizados para a sua Unidade 
Consumidora pedem ser obtidas no site da 
Equatorial Mararihftc
As mtormaçOes de apuração dos 
Indicadores de Conanuilade e Limites 
Aplicáveis podem ser obtidas no site da 
Equatonal Maranhâcwww.equat0nakner9ia.axTV br______

incidirão sobre a conta paga apôs 0 vencimento multa de 2%, 
Lei 10438/02) e atualização monetária com base no IGP-M  a

juros de mora de 0.0333“;:. ao dia (conforme a 
serem Incluídos na próxir-s fatura.

Conforme Resolução Normativa Anesl 581 '2013 Arts 7” e B- é seu direito solicitar a quaquer tempo a 
Equatonal Maranhão 0 canceiamenrc de cobrança relativa de outros serviços cotvados ra  fatura, bem como 
a emissão da nova fatura sem a cobrança dos serviços cancelados. Ressalta-se que o -ornecimento poderá 
3er suspenso caso os valores reterentes aos serviços de distribuição de energia nflo sejam devidamente 
pagos,

As informações sobre as ccndições de fornecimento, tarifas, produtos, serviços prestados, tributos e 
mtormaçfles complemcntnres encontram-sa disponíveis para a consulta nas Agêraas de Atendimento e na 
ârea reservada ao consumidor no site da Equatorial Maranhão

Gwkfcria Equatorial Maranhão 
UC0 2MM03
aratur.3 do telefone» 

Hxos » movee. de segunda a 
sevta. das OSh às 18n.

Ag4r.cu Nacional da Eriargla 
E>«rtca (AKCÉl.) «17 

UgaçSo gratuita ac telefonei.

BANCILDQ BRASIL _ Q 0 1 Á 0Q190.0QQQ9 Q3226.571143 20009.22817QJ-QÚQQQ0QQQQ1978,
LOCAL o e  PAGAí/ÊKTO

-EAGÁVEL-P.a£F-FRFNCIALMEWTE NO BANCQ DQBRASIL
VENCHf€MTO

09.06.2020
OCNEFICIARIO

£QUAIQHiAL_MARANHAQ.DlSIRia> D£ EMERGIA S J l
INSTALAÇÃO RSFERÊNC1A AGÊNCIA/COCCC-OBENEFICIARIO

. 4 2 2 9 2 2 3 2 - .......................  . 0 6 / 2 0 2 0
DATA OOCUMEN fO

_Q2.Q6.2U2Q____
NÚMERO DE REFERÊNCIA
0202006000023S52

ESPÉCIE DOCUMENTO ACEITE

_QM____________ —  l -t L
DATA PROCESSAMENTO
Q2.0fi.2020_________

NOSSO NUMERO
32265711420003228

USO OO BANCO CARTEIRA
JU.___

ESPÉCIE MOEDA
-RS_____

(=>) VALOR DOCUMENTO
13.7A-

EM  C A S O  DE A TR A S O . M ULTAS. JU R O S  E C O R R E Ç Ã O  S E R 4 Q  C O B R A D O S  NA PRÓXIMA FATURA.

(•(DESCONTO ABATIMENTO

(-) OUTRAS DE5 JÇOêS
HAO - C EP: 65939-000 - MA

(•) OUTROS ASRÊSCIMOS

(*) VALüfl COÍRADO

http://www.equat0nakner9ia.axTV


Câmara Municipal de Itinga do Maranhão
Rua: Aulídia Gonçalves, ne H B -  Vila Emanuela.

CEP: 65.939-000 Itinga do Maranhào-MA.
CNPJ: 01.621,258/0001-78 

E-mail: canvat aiti i L a u n  
Palácio Vereador Gedeon Almeida Silva

ATA RESUMIDA DA SESSÃO SOLENE PARA DAR POSSE AO 
PREFEITO E AO VICE-PREFEITO PARA O MANDATO 2021/2024 
DO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO-MA.

Ao primeiro dia do mês de janeiro de dois mil e vinte e um, às nove 
n horas da manhã, na Quadra Poliesportiva Leonardo dos Reis Carvalho,

\ V  situada à Rua da Jaca, s/n, Vila Emanuela. Na presença dos senhores:
-O: Doutor Jonilson Almeida Viana , os pastores Geraldo Alves e Raimundo

Dias, senhor Moacir Neves de Oliveira, senhora Maria Lucia Araújo 
Oliveira, senhora Rosangela Vidal, senhora Brenda Franco, senhor 
Edvaldo Francischetto, senhor Eduardo Batista dos Santos, 

è  comandante do destacamento da Policia Militar de Itinga do Maranhão
^  senhor Mozenan Ferreira da Cruz, que compuseram a Mesa. Seguindo

a Lei Orgânica do município de Itinga do Maranhão, a Presidente da 
Câmara em mandato findo Gelciane Torres da Silva, conforme a 

£  redação do artigo quarto do Regimento Interno da Câmara. Verificou-
se presente ainda os Vereadores: Aloizo Sousa do Carmo, Claudemir 

i  Peres Dias, Fabiano Alves Bezerra, Francisco das Chagas Nascimento,
Gardênia Valmaria Gomes Sousa, Jadson Alves Carvalho, Leandro da 
Silva Cordeiro, Raidean Silva Conceição, Rubens Paulo Teixeira da 
Silva, Tânia Fernandes Silva e Wilmax de Oliveira Reis. O chefe do 
cerimonial convidou a senhora Andressa da Silva Gomes para cantar o 
Hino Nacional Brasileiro. A Presidente da Mesa Diretora Vereadora 
Gelciane Torres da Silva, convidou os senhores Lucio Flavio Araújo 
O liv e ira  e Ja m e l G e o rg e s  D a h e r , Prefeito e V ic e -p re fe ito  ele itos para 
gestão dois mil e vinte e um a dois mil e vinte e quatro. Observou que 
haviam protocolado na Secretaria Casa Legislativa copias dos diplomas 
e declaração de bens atualizados, conforme determina o rito 
regimental. Seguindo o Regimento Interno e Lei Orgânica do Município 
de Itinga do Maranhão, a presidente pediu para que ficassem de pé



para prestarem o juramento e compromisso de posse. Portanto a teor 
do compromisso foi lido e repetido por ambos "PROMETO CUMPRIR 
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, A LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR 
COM LEALDADE O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO E 
TRABALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM-ESTAR 
DO SEU POVO" com a confirmação pelos eleitos: ASSIM O 
PROMETO. Foram imediatamente declarados empossados para o 
quadriênio dois mil e vinte e um a dois mil e vinte e quatro. A 
presidente da Sessão passou a faixa para a mãe e a esposa do prefeito, 
e juntas colocaram no prefeito Lucio Flavio Araújo Oliveira. Em seguida 
a presidente franqueou a palavra aos eleitos e empossados que fizeram 
discursos em agradecimento primeiro a Deus e a população que lhes 
deram essa vitória. Finalizando o ato solene. Todo o conteúdo dessa 
ata e termo de posse está contido na ata geral de instalação da sétima 
legislatura. E tem efeitos de caráter informativo publico aos órgãos 
financeiros, bancos, ONGS, judiciário, municipais, estaduais e federais. 
Em seguida na forma regimental e não havendo nada mais a tratar, a 
Presidente encerrou a Sessão solene, e autorizou a secretária da Casa,. 
Eliane Sampaio Silva, redigir a presente ata que vai assinada pela 
Presidente dos trabalhos, Secretária da Câmara Municipal, Prefeito e 
Vice-Prefeito eleitos e empossados. Quadra Poliesportiva Leonardo dos 
Reis Carvalho, ao primeiro dia do mês de janeiro de dois mil e vinte e 
um.

Á lK) '£•

Presidente dos trabalhos 

Secretária da Mesa 

Prefeito reeleito empossado... 

Vice-prefeito eleito e empos



3ERVENTIA ÊXTRAJUDIC AL DA COMARCA DE ITINGA DO 
MARANHÃO
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RECONHECIMENTO n“ 137802
Reconheço a assinatura por S E M E LH A N Ç A  de pjeyA N E s a m p a io
S il v a  .... .... ......................... j---------- - - V- ■
Itmg* do MaranhSo 06 df* jaiiiyro de 2021 Em test __ £_da

P a r
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antom A l u c i a n a

Podar J u d i c i á r i o  TJHO S e lo  
R E C F IR 148460DF5W EG8JJ47Z4Q57, 
06/01/2021 11 00 36, fito  13 17 2 . 
ELIfiN E SAflPfilO S IL V A . Reo F irm a  
S « n « ih » rc »  T o ta l R$ 5 ,1 2  Emol R$ 4 .6 3  
RJ O 13 FfiCEP RS O .10 FEHP RJ O 1G Con 
em h t t p s  I I s a io  t jm a . ju s  br
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m a r a n h ã o
- ‘jri-33 AssQrc.é.a c 7? r -r,;ro- CEP Ç$$3-fC0C-"*! Ot>*
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RECONHECIM ENTO n* 137003
Reconheço a assinatura por S E M E L H A N Ç A  de (3>G6»-çiane 
TORRES OA S ILV A .............  - ............... .... . . .....  \
tín ca  tío Maranh3o, OS de janeírcftf» 2021 Em  test ____ id a
verdade . 7  / /  /  +

_________________  .̂ h*Ü
ANT&NIÀ LUCIANA F E R R fcS T 0 fc^ -TE^crl»»r it# Autonzsda

v  \
<7

W d a r  J u d ie i i  
;  R EC FIR  149460C9GUI«BN779WYY99,

l a r i o  TJM A  S e lo

06/01/2021 11 .10  5 0 , fito  13 17 2 , Par  
GELCIANE TORRES Dfi S ILV O  Ree F irm a  
S em elh an ça . T o ta l RS 5 .1 2  Emol RS 4 ,6 3  
RS 0 ,1 3  FfiCEP R$ 0 18 FEHP RS 0 1B Con 
em h t t p s  f ' s m lo  tjm a ju s  br

.. - •?., >
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JfifIEL GE0RGES DPHER. Rac F irm a  
Sam elhanca T o ta l RS 5 .1 2  Emol RS 4 .6 3  
RS 0 .1 3  FfiDEP R$ 0 ,1 8  FEMP RS 0 18 Con 
em h t t p *  / / t a lo  tjm a ju s  br
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Reconheço a a ss in ah n  por SEM ELHANÇA de (4jli
A R A Ü J O  O L I V E I R A  - .......................... f  — \ ------------------------------------

Itmga do Maranhío D0 de japexp de 2021 Em test
verdade

A N TO N IA  LU C IA N A .È«cr*v*nt* Autorií*<li

P o cer J u d i c i á r i o  TJMA S a io  
, '^ E C F IR1 •Í8460GKT2HZ2ULYIHÍG62 .

06/01/2021 11 12 40, fito  13 17 2 Par 
LUC 10 FL.AV 10 fiRfiUJO O LIV EIR fi, Rec F írm  
S e m a lh e rc a . T o ta l R$ 5 .1 2  Emol RS 4 .6 3  
RS 0 .1 3  FfiDE® RS 0 .1 8  FE*t1P RS C 18 Con 
em h t t p s  / / s e lo  t jm a . ju s  br

. r
XA*^ **

\ •

Qdar J u d i c i á r i o  TJMfi S e lo  
CERT1014846013021GBQSJUNI281, 
06/01/2021 16 4 0 :1 5 . fito  15 10 1. P ar  
CfinPRfi PlUNICIPfil DE ITINGfi DO 
«ARANHAO, T o la l  RS 3 9 ,8 0  Emol RS 3 5 .8 7  
FERC RS 1 ,07  PfiDEP RS 1 43 FEUP RS 1 4 
C o n su lte  em h t t p s  / / s a io  tjma ju* br

SERVENTIA tiXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE ITINGA DO MARANHÃO
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MUNICIP O DE ITINGA DO MARANHÃO
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Olicinla Substituta



r t| Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.
E Q i r a t p í W  ^ S ^ iS Í^ S m  f , '00- ‘■^•riento cw antnna. Altos ao Calhau SAo t.uls m

C ír  ̂ 65 070-900\ Insc. EstaCual 120.51S.11-3\CNPJ: 06.272.79W001-64

LUCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA
R. 7 SETEM BRO,42
CO QU EIR O  65939-000 ITINGA DO MARANH 
CPF: 781.431.103-97

P  1/1

I Dados da Instalação ______________
i Ciussificaçso. Residencial Pleno • M ONOFÁSICO 
I H-  Parceiro de Negócio: 33718420 
i Grupo e SuOgrjpo de Tensão; B/B1 
j T 'po de Tarifa: CO N VENCIONAL MONÔMIA 
I Fator de Potfincia: 0,00

Tensão Nominal (V), 220 V 
Umcade de Leitura IT01B001 
N° Medidor: 11025192607

i Datas
Emissão Apresentação Previsão próxima leitura
02/06/2020 02/06/2020 ! 02/07/2020

informações do consumo do més + Tarifa sem Tributos
Constante

1.00
Data Léiturã Ántenor 

04/05/2020
Data Leitura Atual 

02/06/2020
Õtde Dias 

29
íieV.nl'jç3oÃheul 

2“) 94/19
' anai de Leitura Leitura Anterior Leitura Atual Consumo Tarifa sem 

Tributos
ATM} t 07 aí 2 Ml 2.301

. .. ,

0 l<WT> 1 0.113018?

Histórico do Consumo (kWh)

JU N  JUl AGO SET OUT NOV DEZ JA N  FEV MAR ABR MAI JUN
L L _ ' Aíivú

: Informações de tributos

í (CMSI PiS
C OFINS

Baseflecaic Alíquota Valor
0,00 0,00% 0.00
1922 0.3085% 0,06
19.22 1,4256% 0,27

; Periodo Fiscal: ̂ 02/06/2020
f Reservado ao Fisco
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

AQUISIÇÃO DE BENS -  COMPRA

Pelo presente instrumento, encaminha-se à consideração do Excelentíssimo Sr(a). Secretário Municipal, 
Ordenador de Despesas desta Secretaria, Documento de Formalização da Demanda -  DFD, com vistas a deflagração 
de processo administrativo objetivando a realização de planejamento para aquisição de bens, conforme segue:

SECRETARIA REQUISITANTE

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes
Responsável(is) pela formalização da demanda:
Amilton Roque Moreira

1. Justificativa da necessidade da aquisição de bem(ns)

1.1. Identificação da demanda
1.1.1. O presente documento manifesta a necessidade Aquisição Veículo, visando atender demanda do(a) 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes.
1.2. Justificativa da necessidade da aquisição

1.2.1. Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de 
arrecadação, o que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e 
despesas discricionárias para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse 
fato, por si só, configura a dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas 
vias urbanas e rurais. Ademais, este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana 
velha, vias rurais insuficientes, problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado 
pelas chuvas, cada vez mais intensas.

1.2.2. Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de 
chuvas, as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando 
desconforto e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar 
seco provoca diversas doenças respiratórias. Esse equipamento/veículo visa acabar com essa 
situação desconfortável que a população vem enfrentando, bem como dar suporte ao 
desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto regional, além de contribuir a melhoria do 
ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção local e regional, com maior 
circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a infraestrutura do 
turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de imóveis, 
incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e 
renda.

1.2.3. A priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na 
arrecadação do IPTU, melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida 
da população em geral.

1.2.4. A pavimentação asfáltica nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômico, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo 
contribuir para as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e 
tornando as pessoas mais acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, 
enfim, leva inúmeras possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos.

1.2.5. No que se refere à infraestrutura urbana, existem várias ruas de chão batido que necessitam de 
melhorias, que são revestidas com saibro, trazendo sérios danos aos seus moradores, relacionados



à poeira, segurança, lama, limpeza e ruídos, e outras com pavimentação asfáltica que eJtão  com 
sérios problemas, causando custos de reparo que acabam não solucionando os problemas com a 
infraestrutura urbana.

1.2.6. Com a pavimentação dessas ruas, a administração municipal estará melhorando as condições de 
tráfego, minimizando os conflitos entre os diversos modos de transporte e de circulação urbana, 
reduzindo acidentes de trânsito, promovendo a mobilidade urbana com conforto e segurança, além 
do embelezamento da cidade, contribuindo para o desenvolvimento da indústria, comércio e do 
turismo no Município.

1.2.7. Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de infraestrutura que contribuem com a moderação 
do tráfego local, induzindo os motoristas a um comportamento seguro no trânsito e proporcionando 
aos cidadãos um ambiente urbano harmônico, priorizando o deslocamento pelos modos de 
transporte e de circulação não motorizados.

1.2.8. Pelas razões acima expostas, é que a administração municipal atual, fará realizar essas 
pavimentações, que são fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das 
necessidades da sociedade melhorando a qualidade de vida da população do município.

1.2.9. O presente Termo de Referência, que tem como objetivo que visa atender as necessidades do 
município, visto que a malha viária dos municípios consorciados se encontra em condições precárias, 
onde em tempos de chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos criaram buracos e 
lamaçal, causando desconforto e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a 
poeira que com o ar seco provoca diversas doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos 
visam acabar com essa situação desconfortável que a população vem enfrentando, bem como dar 
suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto regional, além de contribuir a 
melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção local e regional, com 
maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a infraestrutura 
do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de imóveis, 
incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e 
renda.

1.2.10. Com o respectivo projeto, espera-se, como produto, a instalação de um sistema de pavimentação 
para a implantação de novas vias e a recuperação de vias antigas, e como efeito espera-se a melhoria 
da infraestrutura logística urbana e rural de apoio à produção, o uso mais racional dos recursos com 
melhor eficiência das vias, a melhoria da logística interna e da acessibilidade e o fortalecimento da 
capacidade produtiva..

2. Quantidade de bem(ns) a ser(em) adquirido(s).
2.1. Para atender a demanda estima-se o consumo de bem(ns), conforme quantidades estabelecidas na tabela a

seguir:
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Item Descrição
Unidade de 

Fornecimento
Quantidade

Total

1
USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) 
CAPACIDADE DE 7M3, acoplada a caminhão, conforme especificações 
técnicas.

UN 1

i
2|

MULTI DISTRIBUI DOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3, acoplada 
a caminhão, conforme especificações técnicas. UN 1

' ' "
3 COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO, acoplada a 

caminhão, conforme especificações técnicas. •UN 1

*
ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO DE 4.000 KG, conforme 
especificações técnicas. UN 1
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5
VASSOURA DE ARRASTO, CONSTRUÍDO EM VIGA DE AÇO CARBONO 
4,75MM, APOIADO SOBRE Ü2(D0IS) EIXOS COM 03(TRÊS) RODAS ARO 
16" E PNEUS 700X16, conforme especificações técnicas.

UN 7

6
L-

TANQUE ESTACIONÁRIO AÉREO HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA 
PARA ARMAZENAMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA E ASFALTO 
DILUÍDO. Capacidade: 30.000 litros, conforme especificações técnicas.

UN 2

7

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem carroceria, fabricação nacional,
0 Km (zero quilometro), ano de fabricação mínima 2019, cor Branca, 
com motor a diesel, com injeção de combustível e gerenciamento 
eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 
cilindros com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na 
relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, relação diferencial 
semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, 
direção hidráulica, cabine com ar condicionado, pneus novos 
295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, 
relação entre marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. 
Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em 
conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de
01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante.

UN 1

8

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem carroceria, fabricação nacional,
0 Km (zero quilometro), ano de fabricação mínima 2019, cor Branca, 
com motor a diesel, com injeção de combustível e gerenciamento 
eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 
cilindros com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na 
relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, relação diferencial 
semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, 
direção hidráulica, cabine com ar condicionado, pneus novos 
295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, 
relação entre marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. 
Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em 
conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de
01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante.

UN 1

9
i

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TOCO, sem carroceria, fabricação nacional, 
0 Km (zero quilometro), ano de fabricação mínima 2019, cor Branca, 
com motor a diesel, com injeção de combustível e gerenciamento 
eletrônico, tanque de combustível mínimo de 250 litros, com 04 
cilindros, potência liquida mínima de 180 CV, transmissão com no 
mínimo 06 marchas avante e reduzidas e uma a ré, tração mínima 4x2, 
entre eixo mínimo de 4.800mm, direção hidráulica, pneus novos 
275/80R22.5", roda tipo aço 7,5x22.5”, PBT mínimo de 16.000Kg, com 
pistola de ar para limpeza na cabine e tapetes, baterias livres de 
manutenção, ar condicionado, relação entre marchas primeira/última: 
mínimo de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes 
e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de 
Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as condições 
do fabricante.

UN 1

10
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 90 CV, TRACAO 4X4,  
ZERO KM, cabine com ar condicionado, ano de fabricação 2019 ou mais 
recente, com 04 cilindros, tanque de combustível mínimo de 180 litros, 
conforme especificações técnicas.

UN 1

2.2. 0  quantitativo acima estabelecido foi definido com base em histórico de consumo de bens da mesma
natureza realizado em anos anteriores, de forma que, sugere-se que o presente procedimento seja 
processado sob o regime de Registro de Preços, tendo em vista a impossibilidade de precisar o quantitativo 
a ser demandado pela Administração Pública, a necessidade de contratação freqüente do objeto, bem como 
a conveniência de que as entregas sejam feitas de forma parcelada, ademais, essa modalidade d
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contratação permite que um único procedimento atenda mais de um órgão ou entidade do município, 
ficando demonstrado que o Sistema de Registro de Preços é a opção mais viável ao procedimento de 
contratação.

3. Indicação dos gestores da Ata de Registro de Preço? -  ARP/Fiscal de Contrato.

3.1. Identificação do gestor titular da ARP
3.1.1. Nome do servidor: Amilton Roque Moreira 

Cargo: Adjunto
Lotação: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes

Itinga do Maranhão -  MA, 12 de Julho de 2021.

Amilton Roque Moreira 
Secretário Adjunto de Infraestrutura e Transportes

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral 
CEP: 6593$*GOO - Itinga do Maranhão - MA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 7
0  presente Termo de Referência visa AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
2. JUSTIFICATIVA

a) Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de arrecadação, o 
que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e despesas discricionárias 
para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, por si só, configura a 
dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas vias urbanas e rurais. Ademais, 
este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana velha, vias rurais insuficientes, 
problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado pelas chuvas, cada vez mais intensas.

b) Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, 
as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo 
aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças 
respiratórias. Esse equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população 
vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto 
regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção 
local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a 
infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de 
imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda.

c) A priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do 
IPTU, melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral.

d) A pavimentação asfáltica nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômico, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir 
para as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as 
pessoas mais acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras 
possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos.

e) No que se refere à infraestrutura urbana, existem várras ruas de chão batido que necessitam de melhorias, 
que são revestidas com saibro, trazendo sérios çjanos aos seus moradores, relacionados à poeira, 
segurança, lama, limpeza e ruídos, e outras com pavimentação-asfáltica que estão com sérios problemas,^ 
causando custos de reparo que acabam não solucionando os problemas com a infraestrutura urbana.

f) Com a pavimentação dessas ruas, a administração municipal estará melhorando as condições de tráfego, 
minimizando os conflitos entre os diversos modos de transporte e de circulação urbana, reduzindo 
acidentes de trânsito, promovendo a mobilidade urbana com conforto e segurança, além do 
embelezamento da cidade, contribuindo para o desenvolvimento da indústria, comércio e do turismo no 
Município.

g) Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de infraestrutura que contribuem com a moderação do
tráfego local, induzindo os motoristas a um comportamento seguro no trânsito e proporcionando aos 
cidadãos um ambiente urbano harmônico, priorizando o deslocamento pelos modos de transporte e de 
circulação não motorizados. W S ^ ’



h) Pelas razões acima expostas, é que a administração municipal atual, fará realizar essas pavimentá-çífés^ que 
são fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das necessidades da sociedade 
melhorando a qualidade de vida da população do município.

i) O presente Termo de Referência, que tem como objetivo que visa atender as necessidades do município, 
visto que a malha viária dos municípios consorciados se encontra em condições precárias, onde em tempos 
de chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto 
e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas 
doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos visam acabar com essa situação desconfortável que a 
população vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local 
quanto regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da 
produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, 
melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a 
valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a 
implantação de novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração 
de emprego e renda.

j) Com o respectivo projeto, espera-se, como produto, a instalação de um sistema de pavimentação para a
implantação de novas vias e a recuperação de vias antigas, e como efeito espera-se a melhoria da 
infraestrutura logística urbana e rural de apoio à produção, o uso mais racional dos recursos com melhor 
eficiência das vias, a melhoria da logística interna e da acessibilidade e o fortalecimento da capacidade 
produtiva.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

VIGÊNCIA DA ATA E FUTUROS CONTRATOS
4.1. O período de vigência da ATA será de 12 (doze) meses e terá início a partir da data de sua assinatura.
4 .2. O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 do corrente ano, a contar de sua assinatura.
4.3. Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da Lei n$ 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, com redação dada pela Lei n̂  9.648/98

4.4. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1^, da Lei Federal n̂  8.666.

DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA
5.1. A presente aquisição se enquadra no conceito de "bens comuns" estabelecido no art. I o, par. Único da 

Lei n. 10.520/02, considerando que os padrões de desempenhos estão descritos neste termo de 
referência, razão pela qual deverá ser realizada na modalidade Pregão, preferencialmente Eletrônico, 
conforme disposições contidas no Decreto Federal n̂  10.024/2019.

5.2. Deverá ser adotado na licitação o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO, forma de adjudicação 
POR ITEM.

PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução 
do objeto a ser contratado;
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6 .2 .

b)

a)
b)
c)
d) 
e)

8

A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,>fí^delo e 
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (nur/érico e 
por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos 
produtos. *
Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão apresentar proposta 
de preços readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima estabelecidos;
As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a entrega fiel dos itens 
apresentados, qualquer entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo solicitante. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 

legislação vigente, em especial às luzes da Lei n̂  10.520/02 e no que couber, a Lei n? 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:
Habilitação jurídica;
Regularidade fiscal e trabalhista;
Qualificação técnica;
Qualificação econômico-financeira;
Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal;

QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES
8.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu/prestou ou está 
fornecendo/prestando de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de contato do 
declarante e a relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. O nos termos do §25, do art. 7̂  do Decreto 7.892/2013 somente será indicada a dotação orçamentária 

para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.
10. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

10.1. O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, mediante apresentação de requisição própria do 
executor do contrato da em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as 
informações indicadas neste Termo de Referência.
A entrega dos produtos será em no máximo 120 (cento e vinte dias) dias corridos após o recebimento da 
"Ordem de Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal requisitante.
Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não 
entregues.
A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e 
condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.
O meio de transporte e o acondicionamento dos bens, passivos de aquisição, conforme o Anexo I deste 
Termo de Referência, devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade 
dos mesmos. Todas as partes sujeitas a vibrações ou atritos durante o transporte deverão ser travadas ou 
suportadas de forma a evitar danos aos bens transportados.
O transporte, carga, descarga e montagem dos bens, quando necessário, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.

11. DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
11.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão 

do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

9.

10 .2 .

10.3.

10.4.

10.5.

10 .6 .
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11.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovartao a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da form /lação 
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre/í) valor 
pactuado.

11.3. A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de 
preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 

nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93:
12.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados;

c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 

67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução 

do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho 
de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
produtos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos produtos, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
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13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor 

específico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, 
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na modalidade de 
transferência online.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho.

13.3. Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda 
Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.

13.4. A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

13.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 
conforme art. 40, § 3Q, Lei n° 8.666/93.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA/CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação.
14.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 

Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto 
no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

14.3. Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

14.4. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

14.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;
14.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
14.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condiçõês estabelecidas no 
Termo de Referência;

14.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;
15. DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO/CONTRATADO

15.1. Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
15.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
15.3. Entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo;
15.4. O retardamento na entrega dos produtos não justificado considerar-se-á como infração contratual;
15.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

15.6. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

15.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;
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15.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumida^tpdas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua/o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei n9. 8.666/93, atualizada. 7

15.9. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos 
do § 1?; do art. 65 da Lei 8.666/93;

15.10.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

15.11.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

15 .12.A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no a rt.0 81 na Lei 8.666/93.

15 .13 .0  Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do

15 .14 .Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos produtos 
entregues.

15.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários.

15 .16 .Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem 
solicitados pela Contratante.

15.17.Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

15.18. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
15.19.A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
15 .20 .A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
15.21.A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 

Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.
15 .22 .É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado:
15 .23 .Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

15 .24 .0  contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:
15 .25 .É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
15 .26 .É proibida a veiculação de publicidade acerca d,a contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração;
16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. A fiscalização e acompanhamento do fornecimento dos produtos, na forma integral, será feita pelo 
servidor Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em 
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n- 8.666, de 21.06.93.

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 
Administração.

16.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

contrato.



17. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
17.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida;
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 

das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso, 

decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa 
ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os 
produtos forem prestados fora das especificações constentes do Termo de Referência e da 
proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

18. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
18.1. O cronograma de desembolso será realizado em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos 

produtos, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis
19.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, 
não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros;

a) É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

19.3. A Prefeitura Municipal, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes 
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n9 8.666/93).

20. DA GARANTIA
20.1. A CONTRATADA se responsabilizará, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os bens e 

insumos fornecidos são novos, sem prévia utilização e livres de defeitos de projetos, composição, 
fabricação ou de material, obrigando-se a CONTRATADA a garanti-los integralmente, nas condições 
estabelecidas nas especificações técnicas constantes do Anexo I deste Termo de Referência, pelo prazo 
mínimo de 12 (doze) meses ou prazo superior fixado pelo fabricante, o qual deverá estar expresso na 
proposta, contado a partir da data da sua entrega dos produtos ao CONTRATANTE, neste Termo de 
Referência, os quais tratam do prazo, local de entrega e condições 
implementos, equipamentos e materiais a serem adquiridos.
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de embarque e transporte, maquinas,
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20 .2 .

20.3.

20.4.

No caso de máquinas e equipamentos, caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido no item 10.1, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo t/empo 
restante. /
Durante o período da garantia contra defeitos de fabricação, a CONTRATADA obriga-se a efetuar, sem 
ônus para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a contar da notificação.
A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de 
vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado.

20.5. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 
CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos.

21. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
21.1. Os bens ofertados deverão ser originais de fábrica, não se admitindo, em hipótese alguma, produtos 

recondicionados, remanufaturados, reciclados ou pirateados, sob pena do afastamento do certame e/ou 
do não recebimento dos mesmos quando de sua entrega.

21.2. Os bens, ora licitados, devem atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT (Lei n.  ̂4.150 de 21/11/1962), no que couber, e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos 
mínimos de qualidade, utilidade, resistência, segurança e validade.

21.3. As máquinas e equipamentos, constantes do Anexo I deste TR, deverão ser fabricados dentro dos padrões,
conforme legislação vigente, e garantias contra defeitos de fabricação no prazo de garantia e validade 
fixados pelo fabricante, que deverá estar expressa na proposta. Em caso de não atendimento à garantia 
e validade, quando constatada no momento apropriado da entrega, o fornecedor, além dejmultas, deverá 
efetuar o ressarcimento dos prejuízos de acordo com a legislação vigente. .
A licitante que não atender às especificações técnicas estabelecidas terá sua proposta desclassificada 
mesmo tendo sido habilitada no que diz respeito à documentação.
As máquinas e equipamentos constantes do Anexo I deste TR, deverão ser novos, admitindo-se por 
questões normais de testes e pequenos deslocamentos de fábrica, transporte, carga e descarga, que os 
bens apresentem registros de limites MÁXIMOS de uso de 50 Km rodados.
Os equipamentos fornecidos devem estar acompanhados de manual de instrução/montagem em 
português.
O transporte, carga e descarga dos bens, assim como a montagem, quando necessária, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.
Os bens, quando couber, deverão ser acondicionados em embalagens originais lacradas apropriadas para 
armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, de acordo com as 
características individuais de cada produto.
Os Certificados de Garantia, quando couber, deverão ser enviados junto às Notas Fiscais/Faturas, no 
momento da entrega dos bens.

21.4.

21.5.

21 .6 .

21.7.

21 .8 .

21.9.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 
7M3, acoplada a caminhão, conforme especificações técnicas. UN 1

2 MULTI DISTRIBUI DOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3, acoplada a 
caminhão, conforme especificações técnicas. UN 1

3 COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO, acoplada a caminhão, 
conforme especificações técnicas. UN 1

4 ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO DE 4.000 KG, conforme especificações 
técnicas.

UN 1

5
VASSOURA DE ARRASTO, CONSTRUÍDO EM VIGA DE AÇO CARBONO 4,75MM, 
APOIADO SOBRE 02(DOIS) EIXOS COM 03(TRÊS) RODAS ARO 16" E PNEUS 
700X16, conforme especificações técnicas.

UN 1

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
c r i .

m aaaB&m CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhâô - MA



Estado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

6
TANQUE ESTACIONÁRIO AÉREO HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA PARA 
ARMAZENAMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA E ASFALTO DILUÍDO. Capacidade: 
30.000 litros, conforme especificações técnicas.

UN 7
7

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem carroceria, fabricação nacional, 0 Km 
(zero quilometro), ano de fabricação mínima 2019, cor Branca, com motor a 
diesel, com injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de 
combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros com no mínimo 275 CV de 
potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à 
ré, relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 
3.440 mm, direção hidráulica, cabine com ar condicionado, pneus novos 
295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação 
entre marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, 
molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis 
Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante.

UN 1

8

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem carroceria, fabricação nacional, 0 Km 
(zero quilometro), ano de fabricação mínima 2019, cor Branca, com motor a 
diesel, com injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de 
combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros com no mínimo 275 CV de 
potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à 
ré, relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 
3.440 mm, direção hidráulica, cabine com ar condicionado, pneus novos 
295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação 
entre marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, 
molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis 
Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante.

UN 1

9

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TOCO, sem carroceria, fabricação nacional, 0 Km 
(zero quilometro), ano de fabricação mínima 2019, cor Branca, com motor a 
diesel, com injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de 
combustível mínimo de 250 litros, com 04 cilindros, potência liquida mínima de 
180 CV, transmissão com no mínimo 06 marchas avante e reduzidas e uma a ré, 
tração mínima 4x2, entre eixo mínimo de 4.800mm, direção hidráulica, pneus 
novos 275/80R22.5", roda tipo aço 7,5x22.5", PBT mínimo de 16.000Kg, com 
pistola de ar para limpeza na cabine e tapetes, baterias livres de manutenção, ar 
condicionado, relação entre marchas primeira/última: mínimo de 9,00/1 e 
1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em 
conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) 
ano de acordo com as condições do fabricante.

UN 1

10

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 90 CV, TRACAO 4 X 4 ,  ZERO KM, 
cabine com ar condicionado, ano de fabricação 2019 ou mais recente, com 04 
cilindros, tanque de combustível mínimo de 180 litros, conforme especificações 
técnicas.

UN 1

Itinga do Maranhão -  MA, 12 de Julho de 2021.

Luciano Ferreira Santos 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Transportes

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n” 300 - Coqueiral 
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA



ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
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A) USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3.

ESPECIFICAÇÕES:

USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3, montada sobre chassi de 
caminhão mínimo de PBT 31 toneladas com 1̂  marcha trator, com capacidade mínima de produção de 60 a 120t/h, 
silo de agregado com no mínimo de 7 m3.

MOTORIZAÇÃO: Diesel 4 cilindros turbinados, mínimo de 92 cv, refrigerado à água com injeção direta.

CONTROLE DE PRODUÇÃO: Processador eletrônico IHM (TOUCH SCREEN) a prova d'água com vedação IP 69 
admitindo outros de características similares ou superiores. Programação com correção de vazões automáticas. 
Controle de água, emulsão, filler, agregados através de controle eletrônico.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

PAINEL DE CONTROLE: Painel com processador eletrônico, a prova d'água para controle do sistema, com controle 
eletrônico da dosagem na aplicação para supressão de desperdício de material e erro de dosagem dos materiais 
envolvidos na mistura asfáltica.

MENU DE NAVEGAÇÃO: Para acessar todas as funções da máquina, através da escolha da imagem correspondente 
a função desejada com tela total touch screen. Menu de navegação com os acessos as telas de materiais (agregado, 
emulsão, água e filler), a tela de configuração do vibrador, a tela de monitoramento do motor diesel, a tela de 
configurações (data, hora, idioma, etc) e a tela de operação.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

TELA PRINCIPAL DE OPERAÇÃO: Com monitoramento de todos os dados da aplicação, sendo que todos os dados 
são calculados e apresentados em tempo real, tais como: produção em toneladas por hora, rotação de cada 
componente, percentuais de mistura, densidade e comporta de abertura da saída do material. Através desta tela 
deverá ser realizado o acesso direto das telas de cada produto.

TELA DA EMULSÃO: Para inserção de percentual de emulsão desejado e seleção do modo de operação 
entre automático ou manual. No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente pelo 
processador para bombear a vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, 
densidade, etc). No modo manual deverá ser possível o ajude da velocidade da bomba de 0 a 100% de maneira fixa, 
sem a autocorreção do sistema eletrônico. Controle e acionamento da bomba de emulsão, com a determinação da 
velocidade ideal de carregamento.

TELA DO AGREGADO: Para inserção da densidade do agregado e verificação das informações referentes ao 
agregado tais como: rotação da esteira, abertura da comporta e a vazão calculada em m3/h.



TELA DA ÁGUA: Para inserção do percentual de água desejado e seleção do modo de operação 
entre automático ou manual. No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamer)te para 
bombear a vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, densidade, etc). No 
modo manual deverá ser possível ajustar a velocidade da bomba de 0 a 100% de maneira fixa, sem a autocorreção 
do sistema eletrônico. Controle e acionamento da bomba de água, com a determinação da velocidade jdeal de 
carregamento.

TELA DO VIBRADOR: Para ajuste do tempo de intermitência do vibrador da esteira de agregado. Durante a 
aplicação, o vibrador irá ligar e desligar automaticamente conforme necessidade.

TELA DO MOTOR: Para visualizar o contagiro, a temperatura, a pressão e o nível da bateria. Nesta tela também 
deverão aparecer as mensagens em caso de alguma falha no motor.

TELA DE CONFIGURAÇÃO: Para ajuste da data, hora e o idioma de todas as telas. Também é possível visualizar os 
horímetros individualmente de cada componente.

ACIONAMENTO OPERACIONAL: Eletrônico.

Estado do Maranhão
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SISTEMA OPERACIONAL: Elétrico eletrônico.

PAINEL OPERACIONAL: Com Joystick para acionamento do sistema, manípulos hidráulicos para levante, movimento 
transversal e abertura e fechamento da mesa acabadora, regulagem de ângulo do misturador, controle de 
direcionamento de material de vazão da água e Joystick para acionamento dos helicoides com reversão.

CONTROLE DE VAZÃO DE AGREGADO: Sistema volumétrico controlado por processador eletrônico com "STOP" na 
falta de material e correção automática da densidade do agregado.

RESERVATÓRIOS DE ÁGUA E EMULSÃO: Emulsão: Mínimo de 2.300 litros. Água: Mínimo de 2.000 litros.

CONTROLE DE EMULSÃO: Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de 
acordo com volume de agregado.

CONTROLE DE ÁGUA: Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de acordo 
com volume de agregado.

CONTROLE DE ADITIVO: Sistema monitorado por rotâmetro com indicação instantânea de aditivo e controle por 
válvula de esfera.

CONTROLE DE FLUÍDOS: Através de sistema eletrônico de controle automático.

VIBRADOR: Fixado internamente no silo e acionado por motor hidráulico, acionado por botão de pulso painel.

CORREIA TRANSPORTADORA: Tracionada por motor redutor hidráulico com controle de rotação automático 
controlado pelo sistema eletrônico, admitindo outros de características similares ou superiores.

MESA ACABADORA (BOX): Abertura hidráulica mínima de 3.000 mm a 4.000 mm, helicoides frontais e traseiros 
duplos e todos com reversão e levante hidráulico para transporte. Sistema de correção transversal com 
acionamento hidráulico.



SISTEMA HIDRÁULICO: Acionado por, no mínimo, 08 (oito) bombas hidráulicas independentes para acionarrtento 
de todo o sistema. /

ALIMENTAÇÃO DE FLUIDOS: ÁGUA: Bomba de no mínimo 20 m3/h, acionada por motor hidráulico com 
controlador eletrônico de vazão. EMULSÃO: Bomba de no mínimo 30 m3/h, acionada por motor hidráulico com 
controlador eletrônico de vazão.

SILOS DE ADITIVO SÓLIDOS (FILLER): Silos de aditivos capacidade mínima de 180 litros para cimento/cal. 
Acionamento independente por motor hidráulico com controle no painel de operação. Monitoramento (leitura) 
por tacòmetro digital 12 volts, instalados no painel de operação.

TANQUE DE ÓLEO DIESEL: Capacidade mínima de 100 litros cada uma para limpeza de sistema e um para 
alimentação de motor.

MISTURADOR: Duplo com pás intercambiáveis de aço modular, com regulagem hidráulica de ângulo para mistura 
e fundo removível, admitindo outros de características similares ou superiores.

LIMPEZA DO EQUIPAMENTO: Bomba de alta pressão com gatilho de controle para limpeza do equipamento, 
admitindo outros de características similares ou superiores.

TANQUE DE ADITIVO: Tanque pressurizado de aço inoxidável com capacidade de no mínimo 180 litros e filtro com
elemento em inox.

VEDAÇÃO: Vedação IP 69 (ou superior) dos comandos hidráulicos e eletrônicos do equipamento.

CERTIFICAÇÃO: Certificado SIL2 dos comandos hidráulicos eletrônicos. Essa é a certificação que determina o nível 
de integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos componentes hidráulicos e eletrônicos, 
admitindo outras certificações de características similares ou superiores.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. Conjunto 
de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores 
conforme DENATRAN.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

ENTREGA TÉCNICA: A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técnicos 
diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, com testes práticos. 
REVISÃO: Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinqüenta) a 60 (sessenta) dias da data 
da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica. 
A revisão deverá ser executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
equipamento e da revisão prestada.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhão
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B) MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3. 1

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3, montada sobre chassi de caminhão mínimo de PBT 
31 toneladas com 1- marcha trator.

CAPACIDADE DO SILO: Silo de agregado: Mínimo de 9m3.

RESERVATÓRIO DE ASFALTO: Asfalto: Mínimo de 3.400 litros.

UNIDADE DE FORÇA: Bomba hidráulica de fluxo variável ligada à tomada de força do veículo para acionamento do 
sistema hidráulico e bomba de recalque.

CONTROLE DE NÍVEL DE MATERIAL BETUMINOSO: Boia de nível interligada ao IHM, o nível é mostrado na tela do 
IHM, admitindo outros de características similares ou superiores.

SISTEMA DE AQUECIMENTO: Mínimo de 02 (dois) queimadores automatizados com regulagem de temperatura e 
controle através do painel eletrônico com controle dentro da cabine do caminhão, no caso as serpentinas passam 
pai a 8" e tanque de diesel passa para bipartido. Consumo aproximado de 10 litros/hora, mais de 30% de economia 
sobre o sistema convencional.

BOMBEAMENTO: Bomba de engrenagem de 3", acionada por motor hidráulico.

BARRA ESPARGIDORA: Com 3.600mm de comprimento, 36 válvulas eletropneumáticas. Aplicação de material 
betuminoso incluindo emulsões polimerizadas através de bicos com acionamento pneumático de dois em dois bicos 
(200mm em 200mm) independente da posição até sua totalização de 3.600mm.

RECIRCULAÇÃO: Recirculação plena de material betuminoso que mantém a barra na mesma temperatura do 
material aplicado.

ACIONAMENTO DA BARRA: Hidráulico.

RECURSOS DA BARRA: Levante da barra através de 02 (dois) cilindros hidráulicos. Correção transversal através de
01 cilindro hidráulico. Abertura e fechamento de bico com acionamento pneumático diretamente no painel 
eletrônico. Sistema pantográfico com regulagem de altura e ângulo de aplicação. Correção de angulo para manter 
o material sempre em 909 em relação ao solo.

LIMPEZA: Sistema de limpeza de bomba de emulsão, tubulação, barra espargidora, filtro de emulsão e caneta 
aspersora através de óleo diesel pressurizado.

DISTRIBUIÇÃO DE AGREGADOS: Distribuição de agregados por gravidade com caçamba basculante e com sistema 
de empurrador hidráulico para deslocamento do material, dotada de cilindro de distribuição acionado por m otor 
hidráulico e 12 comportas pneumáticas acionadas diretamente no painel eletrônico IHM.

PLATAFORMA DISTRIBUIDORA: Com no mínimo de 3.500mm, 22 calhas de distribuição direcionadas e defletor 
com regulagem de ângulo.

LEVANTE DA CAÇAMBA: 02 (dois) cilindros hidráulicos.
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ACIONAMENTO: Acionamento eletrônico através de sistema IHM, admitindo outros de características sim il/res ou 
superiores. Acionamento Hidráulico: Conjunto de 4 (quatro) bombas, a primeira variável de pistões axiais e as 
outras 03 (três) bombas de engrenagem ligadas ao conjunto de válvulas elétricas. Acionamento Eletropneumático: 
Alimentado pelo ar do veículo provido de filtro de linha.

CONTROLE DE OPERAÇÃO E VAZÃO - SISTEMA ELETRÔNICO: Composto por Uma Tela Colorida Touch Screen de 
mínimo de 7" para seleção das taxas dos materiais (Emulsão e Agregado) e monitoramento dos dados de Operação; 
Um Módulo Eletrônico para recebimento dos dados de velocidade e controle dos acionamentos eletro hidráulico e 
eletropneumáticos, através de sensor eletrônico instalado no rodado do caminhão, admitindo outros de 
características similares ou superiores. Por controle de microprocessador eletrônico IHM interligado à quinta-roda. 
O IHM faz a leitura de velocidade em relação à taxa de aplicação, leitura de rotação da bomba e a leitura de rotação 
da quinta roda, proporcionando o controle preciso de ligantes e agregados com linguagem simples para operador. 
O sistema faz a correção da taxa automaticamente através do próprio IHM sem intervenção do operador, 
proporcionando a mesma taxa inserida mesmo se houver alteração da velocidade do veículo, admitindo outros de 
características similares ou superiores.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

TANQUE DIESEL: 01 tanque com capacidade de no mínimo 210 litros para alimentação dos queimadores e limpeza 
dos sistemas (tubulação, bomba de asfalto, barra espargidora e filtro de emulsão).

TANQUE HIDRÁULICO: Com capacidade de no mínimo 200 litros.

CERTIFICAÇÃO: Certificado SIL2 dos componentes eletrônicos que controlam o equipamento. Trata-se da 
certificação específica para a linha automotiva OFF ROAD, determinando o nível de integridade e segurança quanto 
ao funcionamento e resistência dos componentes. Essa certificação engloba vários testes dos quais se destaca o IP- 
67/69, vedação de 100%, que garante a integridade e funcionamento com a presença de jatos de água, sendo 
neutralizados os riscos de panes por vibração, altas temperaturas e umidades, admitindo outros de características 
similares ou superiores.

INSTALAÇÃO ELÉTRICA: Instrumentos de painel e lanternas traseiras instaladas de acordo com as normas técnicas 
ABNT INMETRO.

ACESSÓRIOS: Caneta de pintura, termômetro, pré-filtro de bomba de recalque e sensor eletrônico instalado no 
rodado do caminhão, controlado pelo microprocessador IHM.

SEGURANÇA: 01 Suporte com extintor de incêndio. 01 Conjunto de suportes para placas de identificação ONU e 
líquido Inflamável. 01 Alerta sonoro de ré.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. Conjunto 
de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores 
conforme DENATRAN.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

ENTREGA TÉCNICA: A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técnicos 
diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, com testes práticos.
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REVISÃO: Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinqüenta) a 60 (sessenta) diayda data 
da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica. 
A revisão deverá ser executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
equipamento e da revisão prestada.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



C) COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO, montado sobre chassi de caminhão toco.

ESTRUTURA:
• 01 Plataforma metálica totalmente construída em perfis dobrados de aço carbono SAE1010/20 na 

espessura de 3,50 mm.
• 01 Escadas tipo marinheiro metálica, para acesso a parte superior, área de máquinas (compressor, bomba 

e filtro).
• 01 Conjunto de Armários Laterais, formado por perfis e painéis dobrados em chapa de aço carbono SAE 

1010/20 com portas e fechaduras simples de uma tranca.
• 01 gaveteiro com 03 gavetas fabricadas em chapa de aço carbono SAE 1010/20, com puxadores moldados 

de PVC alta resistência com divisórias internas para diversos tipos de peças, (Parafusos, porcas, arruelas, 
anéis de vedação, abraçadeiras, conexões, bicos engraxadeiras, etc) posicionado dentr© dos armários.

• 01 compartimento fechado lateralmente denominado área de máquinas formados por perfis e painéis 
dobrados em chapa de aço carbono SAE 1010/20.

• 02 Pára-lamas traseiros.
• 01 Pára-choque traseiro fixo, em conformidade com o RTQ32/04.
• 01 Conjunto de protetor lateral, conforme resolução CONTRAN 323/09.
• 01 Reservatório plástico para água com capacidade MÍNIMA de 40 litros, instalado em suporte fixado ao

equipamento. ' *

ACIONAMENTO:
• 01 Conjunto de acionamento, mecânico através da PTO/ TDF.

ABASTECIMENTO - ÓLEO DIESEL:
• 01 Reservatório central para combustível, independente e removível, com capacidade MINIMA para 5.000 I r 

litros, construído em chapa de aço carbono, ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com dupla costura, quebra 
ondas transversais com passagens intercaladas, bocal para inspeção de 0  450 mm, tampa de fecho rápido 
construída em alumínio, válvula de vácuo-pressão, válvula de fundo, acionador e disparador á distância e 
dispositivo de proteção (anti-tombamento) em conformidade à NORMA RTQ7C.

• 01 Conjunto para abastecimento, composto de bomba centrífuga com carcaça em ferro fundido. Vazão
média MÍNIMA de 60 a 100 litros por minuto. \j

• 01 Filtro coalescente feito em aço carbono, filtro desenvolvido para filtragem de Biodiesel/Diesel
(S50/S500/S1800), utilizando elemento filtrante de última geração, o mesmo utilizado na aviação
americana.

• Elemento com dupla filtragem, primeiro estágio 25 micras (retirada de sólidos), segundo estágio 5 micras
em papel hidrofóbico (retirada de sólidos e água). Indicado par Pontos de Abastecimento, postos de 
combustíveis), com manômetro de escala de inspeção gráfica colorida para manutenção.

• 01 Carretei de retração automático, para óleo diesel, fabricado em chapa aço carbono, com 15 (quinze)
metros de mangueira de 3/4" e bico automático de 3/4".

Estado do Maranhão
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AR COMPRIMIDO:
• 01 Compressor de ar de pistão marca SCHULZ, com dois estágios, deslocamento volumétrico de 20

pes3/min. (566 l/m in.); \ V j  J
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• 01 reservatório de ar de no MÍNIMO 200 litros, Pressão máxima de 175 psi. construído em ASTM/A-36, #
3/16" (4,75 mm).

• 01 Regulador de pressão e desumidificador de ar filtro coalescente.
• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa aço carbono, pressão de trabalho de HOOpsi, com

15 (quinze) metros de mangueira de 1/2" com engate rápido. De acordo com NR-13.

• 01 Propulsora pneumática, fabricada em alumínio, com tampa para tambor (Conforme itens de dados 
complementares solicitados pelo cliente), compactador e suporte de fixação. Dados técnicos: Rateio 55:1.

• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 5 a 
8 BAR, com 15 (quinze) metros de mangueira de 1/4".

• 0.1 Conjunto para preparação de ar 01/2" com filtro regulador e eliminador de condensado.
• 01 Talha manual para 0,5 tonelada, com suporte de fixação.

ÓLEOS LUBRIFICANTES:
• Reservatórios de óleo lubrificantes e óleo hidráulico pressurizados, com sistema de auto abastecimento a 

vácuo, composto cada um de: vaso de pressão com capacidade MÍNIMA para 250 litros nominal (200 litros 
de capacidade útil), construído em chapa de aço carbono ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com tampos 
torisféricos, bocal de enchimento e inspeção tipo hermético, sistema de vácuo tipo Venturi para sucção, 
com Manômetro, válvula de segurança com regulagem de pressão.

• Carretéis de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão dé trabalho de 1100 
PSI, com 15 (quinze) metros de mangueira SAE 100R1 01/2", válvula de controle de óleo com bico 
antigotejante 0  1/2".

• Medidores volumétricos DIGITAL para óleo lubrificante, vazão máxima de 20 a 30 l/min. Pressão máxima 
de trabalho de 1000 psi, precisão de 0,5%.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO ARLA 32
• 01 tanque ARLA 32 com capacidade MÍNIMA de 200 litros de polietileno composto de 01 bocal de 

abastecimento de 4", 01 bocal de sucção de 2" com tubo pescador com válvula de pé de polipropileno. 01 
carretei manual com 5 metros de mangueira de borracha reforçada com trama de teflon. 01 bico 
abastecedor de polipropileno ou alumínio forjado com 01 medidor digital de 46 litros por minuto. 01 Bomba 
de sucção elétrica de 12V capacidade de 46 litros por minuto. Armário de proteção para o sistema de 
abastecimento Arla 32 com tampa em aço inox polido.

TANQUE DE ÁGUA POTÁVEL:
• Reservatório central removível para água, com capacidade mínima de 500 litros, geometricamente 

desenvolvido para absorver todos os tipos de esforços atuantes. Construído em chapa de aço SAE 1010/20, 
espessura 3/16" (4,76mm).

TANQUE DE ÁGUA PRESSURIZADA:
• Composto de um vaso de pressão com capacidade de mínima de 150 litros, (dependendo da configuração 

solicitada), Pressão de trabalho 7,0 bar, construído em chapa de aço carbono SAE A-36, com tampos 
torisféricos, flange para limpeza e inspeção, bocal de enchimento tipo hermético, sistema de vácuo tipo 
Venturi para sucção, válvula de segurança com regulagem de pressão, manômetro com fundo de escala de 
300 psi.

• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa de aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 
1100 psi, com 15 (quinze) metros de mangueira SAE100R1 de 0  1/2" e esguicho regulável jato 
sólido/neblina.

GRAXA:
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TANQUE DE ÓLEO USADO:
• 01 tanque de óleo usado a vácuo, em aço carbono ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com capacidade 

para 200 litros, equipado com boca de inspeção flangeada, sistema de sucção a vácuo tipo Venturi.

ACESSÓRIOS:
• 01 Conjunto complementar de acessórios composto de bomba manual para graxa com capacidade para 

500 gramas, almotolia de 250 ml, pendente para trabalhos noturnos, chave universal para bujão de carter, 
10 (dez) pinos graxeiros, 5 (cinco) acopladores hidráulicos, uma extensão flexível de 500mm, um calibrador 
de pneus, um bico para encher pneus, um bico de ar para limpeza, chave saca filtros, 5 (cinco) cones, um 
rolo de fita para isolamento de área, um cabo para aterramento.

• 01 Porta estepe.
• 01 Reservatório plástico para água potável com capacidade MÍNIMA de 40 litros (corote do caminhão).
• Conjunto de bomba pneumática de duplo diafragma de alta pressão para água.
• Para choque articulado, em conformidade com o RTQ32/04.
• Guarda Corpo (Corrimão - Norma da ABNT NR 18)
• Porta filtro usado: 01 compartimento denominado Porta Filtro Usado medindo 400mm x 350mm x 400mm 

SEGURANÇA:
• 02 Suporte para extintor de incêndio de 8kg - Pó Químico.
• 01 Conjunto de suportes e placas de identificação ONU e líquido Inflamável.
• 01 Suporte e cinco cones de 500 mm.
• 01 Alerta sonoro de ré.
• 01 Conjunto para aterramento, composto de placas de cobre, cabo com 3 (três) metros e garras para 

aterramento.
• Cabo e garras em alumínio.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO:
• 01 Iluminação interna dos módulos para carretéis, com lanterna cristal com LED, 12volts x 30 Watts.
• 02 Faróis tipo "spot 6" com manejo, instalados na lateral esquerda do equipamento (dianteiro e traseiro).
• 01 conjunto de Faixas Refletivas. ;
• 01 Conjunto de Lanternas Delimitadoras.
• 01 Conjunto de Lanternas Laterais: Lanternas com refletores, na cor âmbar.

PINTURA:
• Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

DATA BOOK: Fornecido pela CONTRATADA o Data Book é um conjunto de desenhos técnicos do equipamento e 
certificados de capacitação técnica, características técnicas do projeto, memória de cálculo do tanque de emulsão, 
memória de cálculo para tanques pressurizados, certificados de materiais, certificados de consumíveis, 
especificação e procedimentos de soldagem, certificados de qualificação dos soldadores, registros de qualificações 
RQPS.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantid'a.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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D) VASSOURA DE ARRASTO. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

ACIONAMENTO: Por sistema de arrasto.

CHASSIS: Construído em viga de aço carbono 4,75mm, apoiado sobre 02(dois) eixos com 03(três) rodas aro 16" e 
pneus 700x16.

TRAÇÃO: Por coroas dentadas tracionadas por correntes, ligadas à caixa de transmissão de 02(duas) velocidades 
através de trator com mínimo de 65 CV.

VASSOURA: Formada por conjunto de 08 (oito) módulos com cerdas de nylon com 250mm de altura, totalizando 
um diâmetro de 750mm x 2,44mm de largura.

RECURSOS: 02 (duas) velocidades.
• Giro do cilindro de varreção 459.
• Regulagem de altura e ângulo nas extremidades.

DIMENSÕES:
• Peso aproximado: 750kg.
• Altura: l,10m .
• Largura de varreção: 2 ,44m .
• Largura total: 2 ,85m;
• Comprimento total: 4,695m (com engate)

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n- 300 - Coqueiral 
CEP: 65939-400 * Itinga do Maranhão - MA

;
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E) ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, LISO, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 4000 KG. /

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Peso operacional mínimo de 4.000 kg, cabine com ar condicionado, ano de fabricação 2019 ou mais recente 

RESERVATÓRIO DE ÓLEO DIESEL: Capacidade mínima de 45 litros.

RESERVATÓRIO DE ÁGUA: Capacidade mínima de 200 litros.

ROLO DIANTEIRO E TRASEIRO:
• DIÂMETRO: 800mm
• LARGURA: 1300mm

UNIDADE DE FORÇA:
• POTÊNCIA: 47 hp
• ARREFECIMENTO: Água
• N3 CILINDROS: 4

SISTEMA D£ COMPACTAÇÃO: 02 rolos de tração de 55,5 centímetros de diâmetro, 1,10 metros de largura e 16 
milímetros de espessura da parede.

FREIO: Sistema de freio hidrostático dianteiro e traseiro

VELOCIDADE: Ajustável de 0 a 12 Km/H.

ITENS DE SEGURANÇA:
• Alarme sonoro quando em marcha ré;
• Plataforma e degrau de acesso antiderrapante;
® Controle de tração com partida somente em neutro (N);
• Alarme de falhas com indicadores luminosos no Painel de operação.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão amarelo, preto e cinza.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



F) TANQUE ESTACIONÁRIO AÉREO HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA PARA 
EMULSÃO ASFÁLTICA E ASFALTO DILUÍDO.

Capacidade: 20.000 litros; Longarinas paralelas (berços) de aço carbono de 4,75 mm para acomodação do tanque 
em base civil; Estrutura do tanque em formato cilíndrico com chapas em aço ASTM A-36 de 3,75 mm de espessura; 
Boca de visita/carregamento padrão INMETRO com 450 mm de diâmetro; Saída de descarga de materiais de 2" de 
diâmetro com registro esfera; Válvula de segurança (vácuo e pressão) de 2" em duralumínio; Escada de acesso 
tubular do tipo "marinheiro" para acesso superior com degraus antiderrapantes; Preparação de superfície por 
limpeza mecânica com aplicação de solventes e decapantes 4 em 1 em toda superfície interna e externa, com 
lixamento por material abrasivo para remover impurezas como óleo, graxa e gordura antes da pintura; Pintura com 
fundo Primer Epóxi e Tinta de acabamento em PU sólido de alta qualidade padrão automotiva.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhão
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CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, PARA USINA MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADOS.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR A DIESEL COM NO MINIMO 275 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros 
com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com 
ar condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000l<g, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 20,00/1 (LL) e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo 
instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, PARA USINA DE MICRORREVESTIMENTO.

5 ®*

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR Ã DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros 
com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com 
ar condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, 
estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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I) CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, PARA COMBOIO DE ABASTECIMENTO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ,

CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, MOTOR Ã DIESEL COM NO MÍNIMO 180 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 16.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 250 litros, com 04 cilindros, 
potência liquida mínima de 180 CV, transmissão com no mínimo 06 marchas avante e reduzidas e uma a ré, tração 
mínima 4x2, entre eixo mínimo de 4.800mm, direção hidráulica, pneus novos 275/80R22.5", roda tipo aço 
7,5x22.5", PBT mínimo de 16.000l<g, com pistola de ar para limpeza na cabine e tapetes, baterias livres de 
manutenção, ar condicionado, relação entre marchas primeira/última: mínimo de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit 
direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. 
Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MINIMA DE 95 CV.

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 95 CV, TRAÇÃO 4X4, ZERO KM, cabine com ar condicionadeí, ano 
de fabricação 2019 ou mais recente, com 04 cilindros, tanque de combustível mínimo de 180 litros.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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DECRETO N,? 011/2021 de 04 de janeiro de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais e amparado no artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 
268/2017;

DECRETA

Art. I 9 - NOMEAR PARA O Cargo de Provimento em Comissão de Secretário 
de Infra Estrutura e Transportes de Itinga do Maranhão, o Senhor LUCIANO 
FERREIRA DOS SANTOS a partir da presente data.

\t

Art. 2Ô - Este Decreto entrará era vigor, na data dé sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro de 2021.
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DECRFTA

Ari.. • NOMEAR para o Cargo de Provimento em Comissão 
' • Secretária de Assistência Social da Prefeitura de Itinga do 
Maraohão, a Senhora ARLY BRENDA LJMA FRANCO JARDIM a
parLir da presente data.

' Es t e D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
k>ia>l)Cii:;âo revogadas as disposições em contrário.

• .hinete no Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro
ti Ir: 202 1 .

LUCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: 217bbpr299def8e9941 c37au6d41fedc

DECRETO 10/2021

publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itínqa do Maranhão em 04 de janeiro 
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÁO

Publicado por: LUCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código idêntificador: 34f69c2581 b91 b33215dc36f5c3aba 1 a

DECRETO N» 012/2021

DECRETO N® 012/2021  de 01 de Janeiro de 2021.

LÚCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranháo, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal,- Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

DFCRETO N» 010/2021  DE 04 DE JANEIRO DE 2021

LUCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

Ari. !'• NOMEAR PARA o Cargo de Provimento em Comissão 
1 ec, rei. a ri a Educação e Esportes Prefeitura de Itirga do 
yiaranrião, a Senhora GILDAC1 DOS SANTOS COSTA a partir 
da presente data.

A.rt. 2'J Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
uublicagão revogadas as disposições em contrário.

> Mbtner.e do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro
de 2021.

! ÜCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
REFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: b2109451d6425d38540eef808fld8b3b

A rt. I ff * NOMEAR PARA O Cargo de Provimento em 
Comissão de Secretário  de Administração de Itinga do 
Maranhão, o Senhor RENILSON ALVES MACHADO a partir 
da presente data.

Art. 2 U - E ste D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 01 de janeiro 
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÁO

Publicado por:'LUCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: Ic5083760b7797f87a4513404f3fcda5

DECRETO N" 013/2021

DECRETO N° 013/2021  de 04 de janeiro de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipai 268/20 J. 7;

DEC R i I O 1 1/2021

DECRETO Nu 011/2021  de 04 de janeiro de 2021 .

LUCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão no USO de s u a s  a tr ib u içõe s  lega is  e a m p a ra d o  no 
ai ligo C 04 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

A rt. I a - NOMEAR PARA O C argo  de Provimento em 
Comissão de Secretário de Infra Estrutura e Transportes de 
Itinga do Maranhão, o Senhor LUCIANO FERREIRA DOS 
SAN rO S a partir da presente data.

A rt. 2V - Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua

DECRETA

Art. 1» * NOMEAR PARA O Cargo de Provimento em 
Comissão de Assessor de Articulação Politica de Itinga do 
Maranhão, o Senhor DOMINGOS FERNANDES DOS REIS a 
partir da presente data.

A rt. 2° * Este Decreto entrará em vigor, na data dp sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro 
de 2021.

LÚCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO
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DECRETO Ny 018/2021 de 04 de janeiro de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais e amparado no artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal
268/2017;

X ,®

DECRETA

Art. Io - NOMEAR PARA O Cargo de Provimento em Comissão de Secretário 
Adjunto de Infraestrutura e Transporte de Itinga do Maranhão, o Senhor AMILTON 
ROQUE MOREIRA partir da presente data.

Art. 2® - Este Decreto entrará em vigor, na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro de 2021.

MARANHÃO



Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
úJiyo identificador: 15ü3c97de2eObal221122ob52dal Sec2

m n u  TO N® 014/2021

ri FC RETO N# 024/2021  de 04 de janeiro de 2021 .

LÜCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
. '' 'go t '84 ria Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

Art, 1® * NOMEAR PARA O C argo de Provimento em 
Conussão de Secretária Adjunta de Administração de Itinga do 
'••!iranhâo, a Senhora SUELY DANTAS DA SILVA a partir da 
uiesente data.

vrt. 2 a • Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
Dublicação revogadas as disposições em contrário.

íbinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro
'le 2021.

LÚCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: b84c7~ece975135ce2c415aab88429ab

DF.CIU TO 15/2021

DECRETO Nw 015/2021  de 04 de janeiro de 2021.

LÜCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Ürgâruca Municipal; Lei Municipal 268/2017;

^ECRETA

,-t. 1» • NOMEAR PARA O C argo de Provimento em 
Comissão de Secretária Adjunta de Assistência Social de Itinga 
do Maranhão, a Senhora QUEDIA FABIANA VIANA SANTOS
partir da presente data.

A rt. 2Ú - Este Decreto entrará em vigor, na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro
de 2021.

L.UCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: 88135a43ac8c2f700c0811 f802075ee9

DECRETO 16/2021

DECRETO N° 01G/2021 de 04  de Janeiro de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA M í

Art. I a - NOMEAR PARA O C argo de Provimento em 
Comissão de Secre tária  Adjunta de Saúde de itinga do 
Maranhão, a Senhora MAYARA SANTOS RIBOND1 partir da 
presente data

Art. 2 P • Este D ecreto entrara em vigor, na data tíe sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro 
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: Id5f54a552137b891d367df280ea8e88

DECRETO 17/2021

í.

DECRETO N° 017/2021 de 04 de janeiro de 2021.

LÚCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA. Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

Alt. l c • NOMEAR PARA. O Cargo de Provimento em Comissão 
de Secretário Adjunto de Educação e Esportes de Itinga do 
Maranhão, o Senhor JONAS MONTEIRO DE SOUSA partir da 
presente data.

Art. 2U - Este Decreto entrará em vigor, na data de s»ua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maianhão em 04 de janeiro 
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO .

Publicado por■ LÜCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: f5l2ab09c5dd2l25e5b4647ela6()1 f f l

DECRETO 18/202 l

DECRETO mo 018 /2021  de 01 de janeiro de 2021 .

LÚCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

Art. l ft • NOMEAR PARA O C argo de Provimento em 
Comissão de Secretário Adjunto de Infra-estrutura e Transporte 

de Itinga do M aranhão, o Senhor AMILTON ROQUE 
MOREIRA partir da presente data.



Ari. 2> - Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
uublicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 01 de íaneiro
de 2021.

LUC IO FLAVIO ARAÜJO OLIVEIRA 
PREFEITO DF ITINGA DO MARANHÀO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: 0ad084aad5Ibdeeef909172ffib8a3427

Publicado por: LUCJO FLÂVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: 553455fb3d59082769f2c972f305?335

DECRETO Nv 22/2021

DECRETO N° 022/2021 de 04 de janeiro de 2021.

LÚCIO FLAVTO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal: Lei Municipal 268/2017;

D E U R E I O  V ’ 20/202  1 DECRETA

DECRETO N® 02 0 /2021  d© 04 de janeiro de 2021 .

LÚCIO FLÂVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
irügo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

>ECRETA

Art. 1 •' NOMEAR PARA O C argo de Provimento em 
Comissão de Secretário de Cultura. Lazer e Turismo de Itinga 
do M aranhão, o Senhor ANTONIO CÉLIO DA SILVA 
PEREIRA a partir da presente data.

A rt. 2° - Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro
..ic 2C2.

LÚCIO FLÁVIO ARAÜJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Codigo identificador: 4f54b9e24f824f4a249d6139ee4683be

Art. l ç * NOMEAR PARA O Cargo de Provimento em Comissão 
de Secretário  de Regularização Fundiária de Itinga do 
Maranhão, o Senhor JOSÉ ELINALDO FERREIRA REIS a 
partir da presente data.

Art. 2o - Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro 
de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITTNGA DO MARANHÀO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: 436fc83650eee035be346c27990e5713

DECRETO 23/2021

DECRETO N® 023 /2021  de 04  de janeiro de 2021 .

LÚCIO FLÁVIO A RA Ü JO  OLIVEIRA, Prefeito do Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRKTO 21/2021

DECRETO N'u 021/2021  de 04 de janeiro de 2021 .

T ÜCIO FLÁVIO ARAÜJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

A rt. 1« ■ NOMEAR PARA O C argo  de Provimento em 
Comissão de Secretária Adiunta de Cultura, Lazer e Turismo de 
Itinga do Maranhão, a Senhora E L IS A B E T E  F E R R A Z  D O S 
SA N TO S a p artir da prosonte data.

A rt. 2° ■ Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro
de 202 \

LÜCIO FLÁVIO ARAÜJO OLIVEIRA 
PREFEJ IO DE ITINGA DO MARANHÃO

DECRETA

A rt. 1» - NOMEAR PARA O C argo de Provimento em 
Comissão de Secretário Adjunto de Regularização Fundiaria de 
Itinga do Maranhão, o Senhor WALBERGSON ARMINIO DA 
SILVA a partir da presente data.

Art. 2 * - Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 04 de janeiro 
de 2021.

l.Ú C IO  FLÁ VIO  ARAÚJO O L IV E IR A  
P R E F E IT O  D E  IT1N CA  DO MARANHÃO

Publicado por: LÜCIO FLÁVIO ARAÜJO OLIVEIRA  
Código identificador: 7d8da354095253e539cfbd387034fic64

DECRETO 24/2021
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n9 07.012/2021, contendo 

_ _  folhas, incluindo esta, no dia 15 de Julho de 2021, que tem por finalidade a possível contratação de Aquisição

Vsfculo.

Despacha-se ao setor competente para:

a) Proceder com a consolidação dos quantitativos solicitados por cada órgão interessado em 

participar do presente procedimento, conforme documentos em anexo;

b) Proceder com a adequação do Termo de Referência com os quantitativos consolidados, locais e 

prazos de entrega de cada órgão participante;

c) Realize Pesquisa de Preços de Mercado com vistas estabelecer preços de referência para os itens 

constantes no Termo de Referência.

Fica autorizado a inclusão dos itens não contemplados na circular e que foram requeridos pelos órgãos
* J

participantes. '. \

Concluído as solicitações acima, remeta-s'e os presentes autos de volta à presente Secretaria Municipal para 

análise e providências necessárias ao devido andamento do Processo de Contratação. •

Adjunto



J
P L A N IL H A  O R Ç A M E N T Á R IA

OBJETO: AQSJI5ICÃ0 DF MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DE MICROPAVIMENTO ASFALTICO E TRATAMENTO SUPERRCIA1
DATA BASE. SINAPliMA 03/2021

BDI 18,38%

ITEM REFERÊNCIA CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND. QUANT. PREÇO UNIT. 
SEM 8DI

PREÇO UNIT. 
COM BDI PREÇO TOTAL

1 DERPR 309000 USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3, acoplada a caminhão, conforme especificações técnicas UN 1,00 849.879.50 1.006.075,47 1.006.075.47
2 COTAÇÃO 1 MUlTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3, acoplada a caminhão, conforme especificações técnicas. UN 1,00 832.000,00 832.000,00
3 COTAÇÃO 2 COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO, acoplada a caminhão, conforme especificações técnicas. UN 1,00 . * 220.000 00 220.000,00
4 SINAPI 14513 ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO DE 4.000 KG, conforme especificações técnicas. UN 1,00 373.408,81 442.036.13 442.036,13
5 SINAPI 13726 VASSOURA DE ARRASTO, CONSTRUÍDO EM VIGA DE AÇO CARBONO 4.75MM, APOIADO SOBRE 02(0015) EIXOS COM 03(TRÉS) RODAS ARO 

16" E PNEUS 700X16, conforme especificações técnicas. UN 1,00 45969,38 54.417,91 54.417.91

6 DERPR 300200 TANQUE ESTACIONÁRIO AÉREO HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA PARA ARMAZENAMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA E ASFALTO DILUÍDO. 
Capacidade: 30.000 litros, conforme especificações técnicas. UN 2,00 115.564.00 136.803,05 273.606.10

7 SINAPI 37767

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK. sem carroceria, fabricação nacional, 0 Km (zero quilômetro), ano de fabricação mínima 2019. cor Branca 
com motor a diesel, com injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindro 
com no minimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4. mínimo 08 marchas á frente e 01 ã ré. relação diferencial semi-curt 
ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com ar condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo 
aço. PBT homologado minimo de 23.000Kg, relação entre marchas primeira/ultima: minimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, molas, 
pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (uni) ano de acordo 
com as condições do fabricante.

UN 1.00 462.460,45 547.454.21 547.454.2.1

8 SINAPI 37767

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem carroceria, fabricação nacional, 0 Km (zero quilometro), ano de fabricação mínima 2019. cor Branca 
com motor a diesel, com injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível minimo de 270 litros, com 06 cilindro: 
com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, minimo 08 marchas a frente e 01 à ré. relação diferencial semi-curt 
ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm. direção hidráulica, cabine com ar condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo 
aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre marchas primeira/última: mínimo de 18.10:1 / 1,00:1 Rodas, kit direção, molas, 
pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de Q1 (um) ano de acordo 
com as condições do fabricante

UN 1,00 462.460,45 547.454 2.1 547:454 ?

9 SINAPI 37756

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TOCO, sem carroceria. fabricação nacional. 0 Km (zero quilometro), ano de íabricação mínima 2019, coi Branca, 
com motor a diesel, com injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 250 litros, rom 04 cilindio: 
potência liquida mínima de 180 CV, transmissão com no minimo 06 marchas avante e reduzidas e uma a ré, tração mínima 4x2, entre eixo 
minimo de 4.800mm, direção hidráulica, pneus novos 275/80R22.S", roda tipo aço 7,5x22.5”, PBT minimo de 16.000Kg, com pistola de ai 
para limpeza na cabine e tapetes, baterias livres de manutenção, ar condicionado, relação entre marchas primeira/última: mínimo de 
9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito 
Garantia Minima de 01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante.

UN 1,00 296 914,54 351.483.2i> 351.480,28

10 SINAPI 36511 TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 90 CV, TRACA04 X 4, ZERO KM, cabine com ar condicionado, ano de fabricação 2019 ou 
mais recente, com 04 cilindros, tanque de combustível minimo de 180 litros, conforme especificações técnicas. UN 1,00 242.196,24 286.708,5' 286.708.5.Í

TOTAL RS a.561.235,83



)  )

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO E TRATAMENTO SUPERFICIAL. 
Local: Itinga do Maranhão Referência: mai/21

DATA COTAÇÃO NOME EMAIL CONTATO CNPJ
07/05/2021 Romanelli Exportação e Importação thiago@romanelli.com.br Thiago Romanelli 07.000.268/0001 72

QUANTIDADE DESCRIÇÃO ORÇAMENTO 1 
(Romanelli)

ORÇAMENTO 2%
(xxxxxx)

ORÇAMENTO 3 
(xxxxxx)

Valor Unitário 
(Média)

1
MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 
9M3, acoplada a caminhão, conforme especificações 
técnicas.

832.000,00 832.000,00

1 COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO, 
acoplada a caminhão, conforme especificações técnicas. 220.000,00 220.000,00

TOTAL 1.052.000,00

mailto:thiago@romanelli.com.br


Quadro de Composição do BDI

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo 0,00%
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 0,00%

Itens Siglas % Adotado

Administração Central AC 4,49%
Seguro e Garantia SG 0,82%

Risco R 0,89%
Despesas Financeiras DF 1,11%

Lucro L 6,22%
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65%

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 0,00%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00%

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 18,38%
BDI COM desoneração BDI DES 18,38%

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da formula:
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REK: PROCESSO ADMINISTRATIVO N :̂ 07.012/2021

D E S P A C H O

À
Secietaria Municipal de Infraestrutura e Transportes

Em atenção a vossa Solicitação para:

a) consolidação dos quantitativos solicitados por cada órgão interessado em participar do presente 
procedimento;

b) adequação do Termo de Referência com os quantitativos consolidados de cada órgão participante, e;
c) realização de Cotação de Preços de Mercado, para Aquisição Veículo, informo que todas as solicitações 

foram devidamente atendidas.

Informo que o levantamento de preços foi realizado através de: Mercado Local / Tabela SINAPI;

Foram anexados aos autos do processo o Mapa de Cotação de Preços, Termo de Referência 
readequado com os quantitativos consolidados e com os valores de referências levantados na pesquisa de preços 
de mercado para sua análise, aprovação e, se for o caso, autorização para autuação de procedimento licitatório.

Itinga do Maranhão -  MA, 15 de Julho de 2021.

Luciano Ferreira Santos 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Transportes
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 1
O presente Termo de Referência visa AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
2. JUSTIFICATIVA

a) Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de arrecadação, o 
que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e despesas discricionárias 
para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, por si só, configura a 
dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas vias urbanas e rurais. Ademais, 
este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana velha, vias rurais insuficientes, 
problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado pelas chuvas, cada vez mais intensas.

b) Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, 
as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo 
aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças 
respiratórias. Esse equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população 
vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto 
regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção 
local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a 
infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de 
imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda.

c) A priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do 
IPTU, melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral.

d) A pavimentação asfáltica nas ruas de. uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômico, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir 
para as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as 
pessoas mais acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras 
possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos.

e) No que se refere à infraestrutura urbana, existem várias ruas de chão batido que necessitam de melhorias, 
que são revestidas com saibro, trazendo sérios danos aos seus moradores, relacionados à poeira, 
segurança, lama, limpeza e ruídos, e outras com pavimentação asfáltica que estão com sérios problemas, 
causando custos de reparo que acabam não solucionando os problemas com a infraestrutura urbana.

f) Com a pavimentação dessas ruas, a administração municipal estará melhorando as condições de tráfego, 
minimizando os conflitos entre os diversos modos de transporte e de circulação urbana, reduzindo 
acidentes de trânsito, promovendo a mobilidade urbana com conforto e segurança, além do 
embelezamento da cidade, contribuindo para o desenvolvimento da indústria, comércio e do turismo no 
Município.

g) Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de infraestrutura que contribuem com a moderação do 
tráfego local, induzindo os motoristas a um comportamento seguro no trânsito e proporcionando aos 
cidadãos um ambiente urbano harmônico, priorizando o deslocamento pelos modos de transporte e de
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h) Pelas razões acima expostas, é que a administração municipal atual, fará realizar essas pavimentaçèésAque 
são fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das necessidades da sociedade 
melhorando a qualidade de vida da população do município.

i) O presente Termo de Referência, que tem como objetivo que.visa atender as necessidades do município, 
visto que a malha viária dos municípios consorciados se encontra em condições precárias, onde em tempos 
de chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto 
e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas 
doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos visam acabar com essa situação desconfortável que a 
população vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local 
quanto regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da 
produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, 
melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a 
valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a 
implantação de novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração 
de emprego e renda.

j) Com o respectivo projeto, espera-se, como produto, a instalação de um sistema de pavimentação para a
implantação de novas vias e a recuperação de vias antigas, e como efeito espera-se a melhoria da 
infraestrutura logística urbana e rural de apoio à produção, o uso mais racional dos recursos com melhor 
eficiência das vias, a melhoria da logística interna e da acessibilidade e o fortalecimento da capacidade 
produtiva.

3. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

4. VIGÊNCIA DA ATA E FUTUROS CONTRATOS
4.1. O período de vigência da ATA será de 12 (doze) meses e terá início a partir da data de sua assinatura.
4.2. O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 do corrente ano, a contar de sua assinatura.
4 .3. Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da Lei n? 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98

4.4. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões dç até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §19, da Lei Federal n9 8.666.

5. DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA
5.1. A presente aquisição se enquadra no conceito de "bens comuns" estabelecido no art. I o, par. Único da 

Lei n. 10.520/02, considerando que os padrões de desempenhos estão descritos neste termo de 
referência, razão pela qual deverá ser realizada na modalidade Pregão, preferencialmente Eletrônico, 
conforme disposições contidas no Decreto Federal n- 10.024/2019.

5.2. Deverá ser adotado na licitação o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO, forma de adjudicação 
POR ITEM.

6. PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução



6.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelL e
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e 
por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos 
produtos.

a) Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão apresentar proposta 
de preços readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima estabelecidos;

b) As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a entrega fiel dos itens 
apresentados, qualquer entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo solicitante.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 

legislação vigente, em especial às luzes da Lei n̂  10.520/02 e no que couber, a Lei n? 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

a) Habilitação jurídica;
b) Regularidade fiscal e trabalhista;
c) Qualificação técnica;
d) Qualificação econômico-financeira;
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7̂  da Constituição Federal;

8. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES
8.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu/prestou ou está 
fornecendo/prestando de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de contato do 
declarante e a relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. O nos termos do §29, do art. 7? do Decreto 7.892/2013 somente será indicada a dotação orçamentária 

para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.
10. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

10.1. O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, mediante apresentação de requisição própria do 
executor do contrato da em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as 
informações indicadas neste Termo de Referência.

10.2. A entrega dos produtos será em no máximo 120 (cento e vinte dias) dias corridos após o recebimento da 
"Ordem de Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal requisitante.

10.3. Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não 
entregues.

10.4. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e 
condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

10.5. O meio de transporte e o acondicionamento dos bens, passivos de aquisição, conforme o Anexo I deste 
Termo de Referência, devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade 
dos mesmos. Todas as partes sujeitas a vibrações ou atritos durante o transporte deverão ser travadas ou 
suportadas de forma a evitar danos aos bens transportados.

10.6. O transporte, carga, descarga e montagem dos bens, quando necessário, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.

11. DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
11.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão 

do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
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11.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formularão 
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor 
pactuado.

11.3. A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de 
preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas

nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93:
12.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados;

c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 

67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução 

do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho 
de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
produtos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade»pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos produtos, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
p) A subcontratação tòtal ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
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13. DO PAGAMENTO Vr-'
13.1. 0  pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro sator 

especifico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, 
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na modalidade de 
transferência online.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho.

13.3. Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda 
Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.

13.4. A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

13.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 
conforme art. 40, § 3?, Lei n° 8.666/93.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA/CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação.
14.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 

Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto 
no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

14.3. Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

14.4. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

14.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;
14.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
14.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência;

14.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;
15. DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO/CONTRATADO

15.1. Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
15.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
15.3. Entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo;
15.4. O retardamento na entrega dos produtos não justificado considerar-se-á como infração contratual;
15.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

15.6. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

15.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;
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15.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tóoas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inoiso
XIII do artigo 55 da Lei n?. 8.666/93, atualizada.

15.9. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos 
do § 1?; do art. 65 da Lei 8.666/93;

15.10.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

15.11.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

15.12. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.0 81 na Lei 8.666/93.

15 .13 .0  Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do 
contrato.

15 .14 .Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos produtos 
entregues.

15.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários.

15 .16 .Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem 
solicitados pela Contratante.

15 .17 .Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

15.18. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
15.19.A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
15.20.A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
15.21.A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga dò 

Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.
15 .22 .É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado:
15 .23 .Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

15 .24 .0  contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:
15 .25 .É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
15 .26 .É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração;
16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. A fiscalização e acompanhamento do fornecimento dos produtos, na forma integral, será feita pelo 
servidor Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em 
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n̂  8.666, de 21.06.93.

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 
Administração.

16.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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M17. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
17.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida;
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 

das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso, 

decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa 
ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os 
produtos forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

13. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
18.1. O cronograma de desembolso será realizado em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos 

produtos, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis
19.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, 
não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros;

a) É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

19.3. A Prefeitura Municipal, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes 
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n̂  8.666/93).

20. GARANTIA
20.1. A CONTRATADA se responsabilizará, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os bens e 

insumos fornecidos são novos, sem prévia utilização e livres de defeitos de projetos, composição, 
fabricação ou de material, obrigando-se a CONTRATADA a garanti-los integralmente, nas condições 
estabelecidas nas especificações técnicas constantes do Anexo I deste Termo de Referência, pelo prazo 
mínimo de 12 (doze) meses ou prazo superior fixado pelo fabricante, o qual deverá estar expresso na 
proposta, contado a partir da data da sua entrega dos produtos ao CONTRATANTE, neste Termo de



Referência, os quais tratam do prazo, local de entrega e condições de embarque e transporte, mág/uupas, 
implementos, equipamentos e materiais a serem adquiridos.

20.2. No caso de máquinas e equipamentos, caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido no item 10.1, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo tempo 
restante.

20.3. Durante o período da garantia contra defeitos de fabricação, a CONTRATADA obriga-se a efetuar, sem 
ônus para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a contar da notificação.

20.4. A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de 
vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado.

20.5. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 
CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos

21. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
21.1. Os bens ofertados deverão ser originais de fábrica, não se admitindo, em hipótese alguma, produtos 

recondicionados, remanufaturados, reciclados ou pirateados, sob pena do afastamento do certame e/ou 
do não recebimento dos mesmos quando de sua entrega.

21.2. Os bens, ora licitados, devem atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT (Lei n.  ̂4.150 de 21/11/1962), no que couber, e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos 
mínimos de qualidade, utilidade, resistência, segurança e validade.

21.3. As máquinas e equipamentos, constantes do Anexo I deste TR, deverão ser fabricados dentro dos padrões, 
conforme legislação vigente, e garantias contra defeitos de fabricação no prazo de garantia e validade 
fixados pelo fabricante, que deverá estar expressa na proposta. Em caso de não atendimento à garantia 
e validade, quando constatada no momento apropriado da entrega, o fornecedor, além de multas, deverá 
efetuar o ressarcimento dos prejuízos de acordo com a legislação vigente.

21.4. A licitante que não atender às especificações técnicas estabelecidas terá sua proposta desclassificada 
mesmo tendo sido habilitada no que diz respeito à documentação.

21.5. As máquinas e equipamentos constantes do Anexo I deste TR, deverão ser novos, admitindo-se por 
questões normais de testes e pequenos deslocamentos de fábrica, transporte, carga e descarga, que os 
bens apresentem registros de limites MÁXIMOS de uso de 50 Km rodados.

21.6. Os equipamentos fornecidos devem estar acompanhados de manual de instrução/montagem em 
português.

21.7. O transporte, carga e descarga dos bens, assim como a montagem, quando necessária, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.

21.8. Os bens, quando couber, deverão ser acondicionados em embalagens originais lacradas apropriadas para 
armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, de acordo com as 
características individuais de cada produto.

21.9. Os Certificados de Garantia, quando couber, deverão ser enviados junto às Notas Fiscais/Faturas, no 
momento da entrega dos bens.

21.10. As descrições das máquinas e equipamentos constam no Anexo I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL
..................

1

USINA DE MICROPAVIMENTO ASFALTICO 
(AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3, 
acoplada a caminhão, conforme 
especificações técnicas.

UN 1 R$ 1.006.075,47 R$ 1.006.075,47

IM9kKiftaS S
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MULTI DISTRIBUI DOR DE AGREGADO, 
CAPACIDADE DE 9M3, acoplada a 
caminhão, conforme especificações 
técnicas.

UN R$ 832.000,00 R$ 832.000,00

COMBOIO DE ABASTECIMENTO E 
LUBRIFICAÇÃO, acoplada a caminhão, 
conforme especificações técnicas.

UN R$ 220.000,00 R$ 220.000,00

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO DE 
4.000 KG, conforme especificações 
técnicas.

UN R$ 442.036,13 R$ 442.036,13

VASSOURA DE ARRASTO, CONSTRUÍDO 
EM VIGA DE AÇO CARBONO 4,75MM, 
APOIADO SOBRE 02(DOIS) EIXOS COM 
03(TRÊS) RODAS ARO 16" E PNEUS 
700X16, conforme especificações técnicas.

UN R$ 54.417,91 R$ 54.417,91

TANQUE ESTACIONARIO AEREO 
HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA PARA 
ARMAZENAMENTO DE EMULSÃO 
ASFÁLTICA E ASFALTO DILUÍDO. 
Capacidade: 30.000 litros, conforme
especificações técnicas.______________________

UN R$ 136.803,05 R$ 273.606,10

VEICULO TIPO CAMINHAO TRUCK, sem 
carroceria, fabricação nacional, 0 Km (zero 
quilometro), ano de fabricação mínima 
2019, cor Branca, com motor a diesel, com 
injeção de combustível e gerenciamento 
eletrônico, tanque de combustível mínimo 
de 270 litros, com 06 cilindros com no 
mínimo 275 CV de potência, turbinado, 
traçado na relação 6x4, mínimo 08 
marchas à frente e 01 à ré, relação 
diferencial semi-curto ou curto, distância 
entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção 
hidráulica, cabine com ar condicionado, 
pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, 
PBT homologado mínimo de 23.000Kg, 
relação entre marchas primeira/última: 
mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit 
direção, molas, pneus, suportes e eixo 
instalado, estar em conformidade com as 
Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia 
Mínima de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante._____________________

UN R$ 547.454,21 R$ 547.454,21

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK, sem 
carroceria, fabricação nacional, 0 Km (zero 
quilometro), ano de fabricação mínima 
2019, cor Branca, com motor a diesel, com 
injeção de combustível e gerenciamento 
eletrônico, tanque de combustível mínimo 
de 270 litros, com 06 cilindros com no 
mínimo 275 CV de potência, turbinado, 
traçado na relação 6x4, mínimo 08 
marchas à frente e 01 à ré, relação 
diferencial semi-curto ou curto, distância 
entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção

UN R$ 547.454,21 R$ 547.454,21
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hidráulica, cabine com ar condicionado, 
pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, 
PBT homologado mínimo de 23.000Kg, 
relação entre marchas primeira/última: 
mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit 
direção, molas, pneus, suportes e eixo 
instalado, estar em conformidade com as 
Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia 
Mínima de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante.
VEICULO TIPO CAMINHAO TOCO, sem 
carroceria, fabricação nacional, 0 Km (zero 
quilometro), ano de fabricação mínima 
2019, cor Branca, com motor a diesel, com 
injeção de combustível e gerenciamento 
eletrônico, tanque de combustível mínimo 
de 250 litros, com 04 cilindros, potência 
liquida mínima de 180 CV, transmissão 
com no mínimo 06 marchas avante e 
reduzidas e uma a ré, tração mínima 4x2, 
entre eixo mínimo de 4.800mm, direção 
hidráulica, pneus novos 275/80R22.5", 
roda tipo aço 7,5x22.5", PBT mínimo de 
16.000Kg, com pistola de ar para limpeza 
na cabine e tapetes, baterias livres de 
manutenção, ar condicionado, relação 
entre marchas primeira/última: mínimo 
de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit direção, 
molas, pneus, suportes e eixo instalado, 
estar em conformidade com as Leis 
Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima 
de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante.____________________

UN R$ 351.483,28 R$ 351.483,28

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 90 CV, TRACAO 4 X 4 ,  ZERO 
KM, cabine com ar condicionado, ano de 
fabricação 2019 ou mais recente, com 04 
cilindros, tanque de combustível mínimo 
de 180 litros, conforme especificações 
técnicas.

UN R$ 286.708,52 R$ 286.708,52

TOTAL 4.561.235,83

Itinga do Maranhão -  MA, 15 de Julho de 2021.

Luciano Ferreira Santos 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Transportes
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

A) USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3.

ESPECIFICAÇÕES:

USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3, montada sobre chassi de 
caminhão mínimo de PBT 31 toneladas com 1§ marcha trator, com capacidade mínima de produção de 60 a 120t/h, 
silo dç agregado com no mínimo de 7 m3.

MOTORIZAÇÃO: Diesel 4 cilindros turbinados, mínimo de 92 cv, refrigerado à água com injeção direta.

CONTROLE DE PRODUÇÃO: Processador eletrônico IHM (TOUCH SCREEN) a prova d'água com vedação IP 69 
admitindo outros de características similares ou superiores. Programação com correção de vazões automáticas. 
Controle de água, emulsão, filler, agregados através de controle eletrônico.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

PAINEL DE CONTROLE: Painel com processador eletrônico, a prova d'água para controle do sistema, com controle 
eletrônico da dosagem na aplicação para supressão de desperdício de material e erro de dosagem dos materiais 
envolvidos na mistura asfáltica.

MÊNU DE NAVEGAÇÃO: Para acessar todas as funções da máquina, através da escolha da imagem correspondente 
a função desejada com tela total touch screen. Menu de navegação com os acessos as telas de materiais (agregado, 
emulsão, água e filler), a tela de configuração do vibrador, a tela de monitoramento do motor diesel, a tela de 
configurações (data, hora, idioma, etc) e a tela de operação.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

TELA PRINCIPAL DE OPERAÇÃO: Com monitoramento de todos os dados da aplicação, sendo que todos os dados 
são calculados e apresentados em tempo real, tais como: produção em toneladas por hora, rotação de cada 
componente, percentuais de mistura, densidade e comporta de abertura da saída do material. Através desta tela 
deverá ser realizado o acesso direto das telas de cada produto.

TELA DA EMULSÃO: Para inserção de percentual de emulsão desejado e seleção do modo de operação 
entre automático ou manual. No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente pelo 
processador para bombear a vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, 
densidade, etc). No modo manual deverá ser possível o ajude da velocidade da bomba de 0 a 100% de maneira fixa, 
sem a autocorreção do sistema eletrônico. Controle e acionamento da bomba de emulsão, com a determinação da 
velocidade ideal de carregamento.

TELA DO AGREGADO: Para inserção da densidade do agregado e verificação das informações referentes ao 
agregado tais como: rotação da esteira, abertura da comporta e a vazão calculada em m3/h.

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral 
CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA
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TELA DA ÁGUA: Para inserção do percentual de água desejado e seleção do modo de operação 
entre automático ou manual. No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente para 
bombear a vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, densidade, etc). No 
modo manual deverá ser possível ajustar a velocidade da bomba de 0 a 100% de maneira fixa, sem a autocorreção 
do sistema eletrônico. Controle e acionamento da bomba de água, com a determinação da velocidade ideal de 
carregamento.

TELA DO VIBRADOR: Para ajuste do tempo de intermitência do vibrador da esteira de agregado. Durante a 
aplicação, o vibrador irá ligar e desligar automaticamente conforme necessidade.

TELA DO MOTOR: Para visualizar o contagiro, a temperatura, a pressão e o nível da bateria. Nesta tela também 
deverão aparecer as mensagens em caso de alguma falha no motor.

TELA DE CONFIGURAÇÃO: Para ajuste da data, hora e o idioma de todas as telas. Também é possível visualizar os 
horímetros individualmente de cada componente.

ACIONAMENTO OPERACIONAL: Eletrônico.

SISTEMA OPERACIONAL: Elétrico eletrônico.

PAINEL OPERACIONAL: Com Joystick para acionamento do sistema, manípulos hidráulicos para levante, movimento 
transversal e abertura e fechamento da mesa acabadora, regulagem de ângulo do misturador, controle de 
direcionamento de material de vazão da água e Joystick para acionamento dos helicoides com reversão.

CONTROLE DE VAZÃO DE AGREGADO: Sistema volumétrico controlado por processador eletrônico com "STOP" na 
falta de material e correção automática da densidade do agregado.

RESERVATÓRIOS DE ÁGUA E EMULSÃO: Emulsão: Mínimo de 2.300 litros. Água: Mínimo de 2.000 litros.

CONTROLE DE EMULSÃO: Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de 
acordo com volume de agregado.

CONTROLE DE ÁGUA: Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de acordo 
com volume de agregado.

CONTROLE DE ADITIVO: Sistema monitorado por rotâmetro com indicação instantânea de aditivo e controle por 
válvula de esfera.

CONTROLE DE FLUÍDOS: Através de sistema eletrônico de controle automático.

VIBRADOR: Fixado internamente no silo e acionado por motor hidráulico, acionado por botão de pulso painel.

CORREIA TRANSPORTADORA: Tracionada por motor redutor hidráulico com controle de rotação automático 
controlado pelo sistema eletrônico, admitindo outros de características similares ou superiores.

MESA ACABADORA (BOX): Abertura hidráulica mínima de 3.000 mm a 4.000 mm, helicoides frontais e traseiros 
duplos e todos com reversão e levante hidráulico para transporte. Sistema de correção transversal com 
acionamento hidráulico.

■■
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SISTEMA HIDRÁULICO: Acionado por, no mínimo, 08 (oito) bombas hidráulicas independentes para acionamento 
de todo o sistema. *

ALIMENTAÇÃO DE FLUÍDOS: ÁGUA: Bomba de no mínimo 20 m3/h, acionada por motor hidráulico com 
controlador eletrônico de vazão. EMULSÃO: Bomba de no mínimo 30 m3/h, acionada por motor hidráulico com 
controlador eletrônico de vazão.

SILOS DE ADITIVO SÓLIDOS (FILLER): Silos de aditivos capacidade mínima de 180 litros para cimento/cal. 
Acionamento independente por motor hidráulico com controle no painel de operação. Monitoramento (leitura) 
por tacômetro digital 12 volts, instalados no painel de operação.

TANQUE DE ÓLEO DIESEL: Capacidade mínima de 100 litros cada uma para limpeza de sistema e um para 
alimentação de motor.

MISTURADOR: Duplo com pás intercambiáveis de aço modular, com regulagem hidráulica de ângulo para mistura 
e fundo removível, admitindo outros de características similares ou superiores.

LIMPEZA DO EQUIPAMENTO: Bomba de alta pressão com gatilho de controle para limpeza do equipamento, 
admitindo outros de características similares ou superiores.

TANQUE DE ADITIVO: Tanque pressurizado de aço inoxidável com capacidade de no mínimo 180 litros e filtro com 
elemento em inox.

VEDAÇÃO: Vedação IP 69 (ou superior) dos comandos hidráulicos e eletrônicos do equipamento.

CERTIFICAÇÃO: Certificado SIL2 dos comandos hidráulicos eletrônicos. Essa é a certificação que determina o nível 
de integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos componentes hidráulicos e eletrônicos, 
admitindo outras certificações de características similares ou superiores.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. Conjunto 
de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores 
conforme DENATRAN.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

ENTREGA TÉCNICA: A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técnicos 
diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, com testes práticos. 
REVISÃO: Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinqüenta) a 60 (sessenta) dias da data 
da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica. 
A revisão deverá ser executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
equipamento e da revisão prestada.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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B) MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3, montada sobre chassi de caminhão mínimo de PBT 
31 toneladas com 1§ marcha trator.

CAPACIDADE DO SILO: Silo de agregado: Mínimo de 9m3.

RESERVATÓRIO DE ASFALTO: Asfalto: Mínimo de 3.400 litros.

UNIDADE DE FORÇA: Bomba hidráulica de fluxo variável ligada à tomada de força do veículo para acionamento do 
sistema hidráulico e bomba de recalque.

CONTROLE DE NÍVEL DE MATERIAL BETUMINOSO: Boia de nível interligada ao IHM, o nível é mostrado na tela do 
IHM, admitindo outros de características similares ou superiores.

SISTEMA DE AQUECIMENTO: Mínimo de 02 (dois) queimadores automatizados com regulagem de temperatura e 
controle através do painel eletrônico com controle dentro da cabine do caminhão, no caso as serpentinas passam 
para 8" e tanque de diesel passa para bipartido. Consumo aproximado de 10 litros/hora, mais de 30% de economia 
sobre o sistema convencional.

BOMBEAMENTO: Bomba de engrenagem de 3", acionada por motor hidráulico.

BARRA ESPARGIDORA: Com 3.600mm de comprimento, 36 válvulas eletropneumáticas. Aplicação de material 
betuminoso incluindo emulsões polimerizadas através de bicos com acionamento pneumático de dois em dois bicos 
(200mm em 200mm) independente da posição até sua totalização de 3.600mm.

RECIRCULAÇÃO: Recirculação plena de material betuminoso que mantém a barra na mesma temperatura do 
material aplicado.

ACIONAMENTO DA BARRA: Hidráulico.

RECURSOS DA BARRA: Levante da barra através de 02 (dois) cilindros hidráulicos. Correção transversal através de
01 cilindro hidráulico. Abertura e fechamento de bico com acionamento pneumático diretamente no painel 
eletrônico. Sistema pantográfico com regulagem de altura e ângulo de aplicação. Correção de angulo para manter 
o material sempre em 905 em relação ao solo.

j
LIMPEZA: Sistema de limpeza de bomba de emulsão, tubulação, barra espargidora, filtro de emulsão e caneta 
aspersora através de óleo diesel pressurizado.

DISTRIBUIÇÃO DE AGREGADOS: Distribuição de agregados por gravidade com caçamba basculante e com sistema 
de empurrador hidráulico para deslocamento do material, dotada de cilindro de distribuição acionado por motor 
hidráulico e 12 comportas pneumáticas acionadas diretamente no painel eletrônico IHM.

PLATAFORMA DISTRIBUIDORA: Com no mínimo de 3.500mm, 22 calhas de distribuição direcionadas e defletor 
com regulagem de ângulo.

LEVANTE DA CAÇAMBA: 02 (dois) cilindros hidráulicos.
.... ...
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' MACIONAMENTO: Acionamento eletrônico através de sistema IHM, admitindo outros de características similarek ou 
superiores. Acionamento Hidráulico: Conjunto de 4 (quatro) bombas, a primeira variável de pistões axiais as 
outras 03 (três) bombas de engrenagem ligadas ao conjunto de válvulas elétricas. Acionamento Eletropneumático: 
Alimentado pelo ar do veículo provido de filtro de linha.

CONTROLE DE OPERAÇÃO E VAZÃO - SISTEMA ELETRÔNICO: Composto por Uma Tela Colorida Touch Screen de 
mínimo de 7" para seleção das taxas dos materiais (Emulsão e Agregado) e monitoramento dos dados de Operação; 
Um Módulo Eletrônico para recebimento dos dados de velocidade e controle dos acionamentos eletro hidráulico e 
eletropneumáticos, através de sensor eletrônico instalado no rodado do caminhão, admitindo outros de 
características similares ou superiores. Por controle de microprocessador eletrônico IHM interligado à quinta-roda. 
O IHM faz a leitura de velocidade em relação à taxa de aplicação, leitura de rotação da bomba e a leitura de rotação 
da quinta roda, proporcionando o controle preciso de ligantes e agregados com linguagem simples para operador. 
O sistema faz a correção da taxa automaticamente através do próprio IHM sem intervenção do operador, 
proporcionando a mesma taxa inserida mesmo se houver alteração da velocidade do veículo, admitindo outros de 
características similares ou superiores.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam,em 
razão da utilização dos equipamentos. i"

TANQUE DIESEL: 01 tanque com capacidade de no mínimo 210 litros para alimentação dos queimadores e limpeza 
dos sistemas (tubulação, bomba de asfalto, barra espargidora e filtro de emulsão).

TANQUE HIDRÁULICO: Com capacidade de no mínimo 200 litros.

CERTIFICAÇÃO: Certificado SIL2 dos componentes eletrônicos que controlam o equipamento. Trata-se da 
certificação específica para a linha automotiva OFF ROAD, determinando o nível de integridade e segurança quanto 
ao funcionamento e resistência dos componentes. Essa certificação engloba vários testes dos quais se destaca o IP- 
67/69, vedação de 100%, que garante a integridade e funcionamento com a presença de jatos de água, sendo 
neutralizados os riscos de panes por vibração, altas temperaturas e umidades, admitindo outros de características 
similares ou superiores.

INSTALAÇÃO ELÉTRICA: Instrumentos de painel e lanternas traseiras instaladas de acordo com as normas técnicas 
ABNT INMETRO.

ACESSÓRIOS: Caneta de pintura, termômetro, pré-filtro de bomba de recalque e sensor eletrônico instalado no 
rodado do caminhão, controlado pelo microprocessador IHM.

SEGURANÇA: 01 Suporte com extintor de incêndio. 01 Conjunto de suportes para placas de identificação ONU e 
líquido Inflamável. 01 Alerta sonoro de ré.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. Conjunto 
de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores 
conforme DENATRAN.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.
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ENTREGA TÉCNICA: A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técnicos 
diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, com testes práticos.
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REVISÃO: Serão exigidas duas revisões; sendo a primeira no período de 50 (cinqüenta) a 60 (sessenta) dias dajdata 
da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica. 
A revisão deverá ser executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
equipamento e da revisão prestada.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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C) COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO, montado sobre chassi de caminhão toco.

ESTRUTURA:
• 01 Plataforma metálica totalmente construída em perfis dobrados de aço carbono SAE1010/20 na 

espessura de 3,50 mm.
• 01 Escadas tipo marinheiro metálica, para acesso a parte superior, área de máquinas (compressor, bomba 

e filtro).
• 01 Conjunto de Armários Laterais, formado por perfis e painéis dobrados em chapa de aço carbono SAE 

1010/20 com portas e fechaduras simples de uma tranca.
• 01 gaveteiro com 03 gavetas fabricadas em chapa de aço carbono SAE 1010/20, com puxadores moldados 

de PVC alta resistência com divisórias internas para diversos tipos de peças, (Parafusos, porcas, arruelas, 
anéis de vedação, abraçadeiras, conexões, bicos engraxadeiras, etc) posicionado dentro dos armários.

• 01 compartimento fechado lateralmente denominado área de máquinas formados por perfis e painéis 
dobrados em chapa de aço carbono SAE 1010/20.

• 02 Pára-lamas traseiros.
• 01 Pára-choque traseiro fixo, em conformidade com o RTQ32/04.
• 01 Conjunto de protetor lateral, conforme resolução CONTRAN 323/09.
• 01 Reservatório plástico para água com capacidade MÍNIMA de 40 litros, instalado em suporte fixado ao

equipamento.
?.

ACIONAMENTO:
• 01 Conjunto de acionamento, mecânico através da PTO/ TDF.

' «iS •' •
ABASTECIMENTO - ÓLEO DIESEL:

• 01 Reservatório central para combustível, independente e removível, com capacidade MINIMA para 5.000 
litros, construído em chapa de aço carbono, ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com dupla costura, quebra 
ondas transversais com passagens intercaladas, bocal para inspeção de 0  450 mm, tampa de fecho rápido 
construída em alumínio, válvula de vácuo-pressão, válvula de fundo, acionador e disparador á distância e 
dispositivo de proteção (anti-tombamento) em conformidade à NORMA RTQ.7C.

• 01 Conjunto para abastecimento, composto de bomba centrífuga com carcaça em ferro fundido. Vazão 
média MÍNIMA de 60 a 100 litros por minuto.

• 01 Filtro coalescente feito em aço carbono, filtro desenvolvido para filtragem de Biodiesel/Diesel
(S50/S500/S1800), utilizando elemento filtrante de última geração, o mesmo utilizado na aviação
americana.

• Elemento com dupla filtragem, primeiro estágio 25 micras (retirada de sólidos), segundo estágio 5 micras
em papel hidrofóbico (retirada de sólidos e água). Indicado par Pontos de Abastecimento, postos de 
combustíveis), com manômetro de escala de inspeção gráfica colorida para manutenção.

• 01 Carretei de retração automático, para óleo diesel, fabricado em chapa aço carbono, com 15 (quinze)
metros de mangueira de 3/4" e bico automático de 3/4".

AR COMPRIMIDO:
• 01 Compressor de ar de pistão marca SCHULZ, com dois estágios, deslocamento volumétrico de 20 

pes3/min. (566 l/min.);



• 01 reservatório de ar de no MINIMO 200. litros, Pressão máxima de 175 psi. construído em A S T M ^ I6  
3/16" (4,75 mm).

• 01 Regulador de pressão e desumidificador de ar filtro coalescente.
• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa aço carbono, pressão de trabalho de llOOpsi, com 

15 (quinze) metros de mangueira de 1/2" com engate rápido. De acordo com NR-13.

GRAXA:
• 01 Propulsora pneumática, fabricada em alumínio, com tampa para tambor (Conforme itens de dados 

complementares solicitados pelo cliente), compactador e suporte de fixação. Dados técnicos: Rateio 55:1.
• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 5 a 

8 BAR, com 15 (quinze) metros de mangueira de 1/4".
• 01 Conjunto para preparação de ar 01/2" com filtro regulador e eliminador de condensado.
• 01 Talha manual para 0,5 tonelada, com suporte de fixação.

ÓLEOS LUBRIFICANTES: •• ........... ........! ,
• Reservatórios de óleo lubrificantes e óleo hidráulico pressurizados, com sistema de auto abastecimento a 

vácuo, composto cada um de: vaso de pressão com capacidade MÍNIMA para 250 litros nominal (200 litros 
de capacidade útil), construído em chapa de aço carbono ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com tampos 
torisféricos, bocal de enchimento e inspeção tipo hermético, sistema de vácuo tipo Venturi para sucção, 
com Manômetro, válvula de segurança com regulagem de pressão:

• Carretéis de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 1100 
PSI, com 15 (quinze) metros de mangueira SAE 100R1 01/2", válvula de controle de óleo com bico 
antigotejante 0  1/2".

• Medidores volumétricos DIGITAL para óleo lubrificante, vazão máxima de 20 a 30 l/min. Pressão máxima 
de trabalho de 1000 psi, precisão de 0,5%.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO ARLA 32
• 01 tanque ARLA 32 com capacidade MÍNIMA de 200 litros de polietileno composto de 01 bocal de 

abastecimento de 4", 01 bocal de sucção de 2" com tubo pescador com válvula de pé de polipropileno. 0.1 
carretei manual com 5 metros de mangueira de borracha reforçada com trama de teflon. 01 bico 
abastecedor de polipropileno ou alumínio forjado com 01 medidor digital de 46 litros por minuto. 01 Bomba 
de sucção elétrica de 12V capacidade de 46 litros por minuto. Armário de proteção para o sistema de 
abastecimento Arla 32 com tampa em aço inox polido.

TANQUE DE ÁGUA POTÁVEL:
• Reservatório central removível para água, com capacidade mínima de 500 litros, geometricamente 

desenvolvido para absorver todos os tipos de esforços atuantes. Construído em chapa de aço SAE 1010/20, 
espessura 3/16" (4,76mm).

TANQUE DE ÁGUA PRESSURIZADA:
• Composto de um vaso de pressão com capacidade de mínima de 150 litros, (dependendo da configuração 

solicitada), Pressão de trabalho 7,0 bar, construído em chapa de aço carbono SAE A-36, com tampos 
torisféricos, flange para limpeza e inspeção, bocal de enchimento tipo hermético, sistema de vácuo tipo 
Venturi para sucção, válvula de segurança com regulagem de pressão, manômetro com fundo de escala de 
300 psi.

• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa de aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 
1100 psi, com 15 (quinze) metros de mangueira SAE100R1 de 0  1/2" e esguicho regulável jato 
sólido/neblina.
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TANQUE DE ÓLEO USADO: W
• 01 tanque de óleo usado a vácuo, em aço carbono ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com capacidade MÍNIMA 

para 200 litros, equipado com boca de inspéçTo’fíangeada, sistema de sucção a vácuo tipo Venturi.

ACESSÓRIOS:
• 01 Conjunto complementar de acessórios composto de bomba manual para graxa com capacidade para 

500 gramas, almotolia de 250 ml, pendente para trabalhos noturnos, chave universal para bujão de carter,
10 (dez) pinos graxeiros, 5 (cinco) acopladores hidráulicos, uma extensão flexível de 500mm, um calibrador 
de pneus, um bico para encher pneus, um bico de ar para limpeza, chave saca filtros, 5 (cinco) cones, um 
rolo de fita para isolamento de área, um cabo para aterramento.

• 01 Porta estepe.
• 01 Reservatório plástico para água potável com capacidade MÍNIMA de 40 litros (corote do caminhão).
• Conjunto de bomba pneumática de duplo diafragma de alta pressão para água.
• Para choque articulado, em conformidade com o RTQ32/04.
• Guarda Corpo (Corrimão - Norma da ABNT NR-18) ......................  .................................... '
• Porta filtro usado: 01 compartimento denominado Porta Filtro Usado medindo 400mm x 350mm x 400mm

SEGURANÇA:
• 02 Suporte para extintor de incêndio de 8kg - Pó Químico.
• 01 Conjunto de suportes e placas de identificação ONU e líquido Inflamável.
• 01 Suporte e cinco cones de 500 mm.
• 01 Alerta sonoro de ré.
• 01 Conjunto para aterramento, composto de placas de cobre, cabo com 3 (três) metros e garras para 

aterramento.
• Cabo e garras em alumínio.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO:
• 01 Iluminação interna dos módulos para carretéis, com lanterna cristal com LED, 12volts x 30 Watts.
• 02 Faróis tipo "spot 6" com manejo, instalados na lateral esquerda do equipamento (dianteiro e traseiro).
• 01 conjunto de Faixas Refletivas.
• 01 Conjunto de Lanternas Delimitadoras.
• 01 Conjunto de Lanternas Laterais: Lanternas com refletores, na cor âmbar.

PINTURA:
• Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

DATA BOOK: Fornecido pela CONTRATADA o Data Book é um conjunto de desenhos técnicos do equipamento e 
certificados de capacitação técnica, características técnicas do projeto, memória de cálculo do tanque de emulsão, 
memória de cálculo para tanques pressurizados, certificados de materiais, certificados de consumíveis, 
especificação e procedimentos de soldagem, certificados de qualificação dos soldadores, registros de qualificações 
RQPS.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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D) VASSOURA DE ARRASTO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

ACIONAMENTO: Por sistema de arrasto.

CHASSIS: Construído em viga de aço carbono 4,75mm, apoiado sobre 02(dois) eixos com 03(três) rodas aro 16" e 
pneus 700x16.

TRAÇÃO: Por coroas dentadas tracionadas por correntes, ligadas à caixa de transmissão de 02(duas) velocidades 
através de trator com mínimo de 65 CV.

VASSOURA: Formada por conjunto de 08 (oito) módulos com cerdas de nylon com 250mm de altura, totalizando 
um diâmetro de 750mm x 2 ,44mm de largura. - ...........................  . . .  . . .

RECURSOS: 02 (duas) velocidades.
• Giro do cilindro de varreção 452. ,
• Regulagem de altura e ângulo nas extremidades. / ’

DIMENSÕES:
• Peso aproximado: 750kg.
• Altura: l,1 0 m .
• Largura de varreção: 2,44m.
• Largura total: 2,85m;
• Comprimento total: 4,695m (com engate)

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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E) ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, LISO, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 4000 KG. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Peso operacional mínimo de 4.000 kg, cabine com ar condicionado, ano de fabricação 2019 ou mais recente 

RESERVATÓRIO DE ÓLEO DIESEL: Capacidade mfriima de 45 litros.

RESERVATÓRIO DE ÁGUA: Capacidade mínima de 200 litros.

ROLO DIANTEIRO E TRASEIRO:
• DIÂMETRO: 800mm
• LARGURA: 1300mm

UNIDADE DE FORÇA:
• POTÊNCIA: 47 hp
• ARREFECIMENTO: Água
• N3 CILINDROS: 4

SISTEMA DE COMPACTAÇÃO: 02 rolos de tração de 55,5 centímetros de diâmetro, 1,10 metros de largura e 16 
milímetros de espessura da parede.

FREIO: Sistema de freio hidrostático dianteiro e traseiro

VELOCIDADE: Ajustável de 0 a 12 Km/H.

ITENS DE SEGURANÇA:
• Alarme sonoro quando em marcha ré; ;  . .
• Plataforma e degrau de acesso antiderrapante; ,
• Controle de tração com partida somente em neutro (N);
• Alarme de falhas com indicadores luminosos no Painel de operação.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão amarelo, preto e cinza.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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F) TANQUE ESTACIONÁRIO AÉREO HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA PARA ARMAZENAMENTO tí>E 
EMULSÃO ASFÁLTICA E ASFALTO DILUÍDO.

Capacidade: 20.000 litros; Longarinas paralelas (berços) de aço carbono de 4,75 mm para acomodação do tanque 
em base civil; Estrutura do tanque em formato cilíndrico com chapas em aço ASTM A-36 de 3,75 mm de espessura; 
Boca de visita/carregamento padrão INMETRO com 450 mm de diâmetro; Saída de descarga de materiais de 2" de 
diâmetro com registro esfera; Válvula de segurança (vácuo e pressão) de 2" em duralumínio; Escada de acesso 
tubular do tipo "marinheiro" para acesso superior com degraus antiderrapantes; Preparação de superfície por 
limpeza mecânica com aplicação de solventes e decapantes 4 em 1 em toda superfície interna e externa, com 
lixamento por material abrasivo para remover impurezas como óleo, graxa e gordura antes da pintura; Pintura com 
fundo Primer Epóxi e Tinta de acabamento em PU sólido de alta qualidade padrão automotiva.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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G) CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, PARA USINA MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADOS. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros 
com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínímo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com 
ar condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 20,00/1 (LL) e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo 
instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito.

%
GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



Estado do Maranhao
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

H) CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, PARA USINA DE MICRORREVESTIMENTO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros 
com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com 
ar condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, 
estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo, com as 
condições do fabricante.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



Estado do Maranháo 
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CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, PARA COMBOIO DE ABASTECIMENTO.

m

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 180 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 16.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 250 litros, com 04 cilindros, 
potência liquida mínima de 180 CV, transmissão com no mínimo 06 marchas avante e reduzidas e uma a ré, tração 
mínima 4x2, entre eixo mínimo de 4.800mm, direção hidráulica, pneus novos 275/80R22.5", roda tipo aço 
7.5x22.5", PBT mínimo de 16.000Kg, com pistola de ar para limpeza na cabine e tapetes, baterias livres de 
manutenção, ar condicionado, relação entre marchas primeira/última: mínimo de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit 
direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. 
Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante.

’ *
GARANTIA: MINIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA. ''



J) TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 95 CV.

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 95 CV, TRAÇÃO 4X4, ZERO KM, cabine com ar condicionado, ano 
de fabricação 2019 ou mais recente, com 04 cilindros, tanque de combustível mínimo de 180 litros.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhào
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA
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Av. Paula Rejàne de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral 
CEP: 65939-QDO - Itinga do Maranhão - MA



A U T O R I Z A Ç Ã O

Na qualidade de Ordenador de Despesa, AUTORIZO a abertura do presente procedimento para Aquisição 

de máquinas e equipamentos para execução de pavimentação asfáltica, no Município de Itinga do Maranhão/MA, 

no valor R$ 4.561.235,83 (quatro milhões, quinhentos e sessenta e um mil, duzentos e trinta e cinco reais, e oitenta 

e três centavos), para a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes, nos termos da Lei n̂  10.520/02 e Lei
V

n? 8.666/93. . ■ . . •

v

Ressalta-se que a classificação orçamentária não se faz necessária nesta fase do procedimento, uma vez 

que a intenção do procedimento é apenas o Registro de Preços, que será informado somente no momento da 

formalização do contrato ou instrumento hábil, conforme dispõe o Decreto n̂  7.892, de 23 de janeiro de 2013 - 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n̂  8.666, de 21 de junho de 1993,.

Estado do Maranhão
PREFEITU RA MUNIOPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

Remeta-se a Comissão Permanente de Licitação para o devido processamento.

Itinga do Maranhão -  MA, 16 de Julho de 2021.

Secretário Municipal de Infraestrutura e Transportes



A U TU A ÇÃ O  DO PROCESSO DF CO N TRATAÇÃO

e!o presente instrumento, . ..ti tinos presente processo administrativo em p ro c ^ d .im ■. ■>, 

adtatdrio, nas condições abaixo, juntando a minuta do edital específico.
: i ■ . , • .'*•.’!«

? f- S  t f .
; •' • i’' l ;  .

DADOS DO PROCESSO ' ‘ ;
■V ' ' ' • 1

07.012/2021 7 ;
039/2021 :'L • :* ' "
Pregão Elétron ico . ‘ *
Secretaria Muniçipal de Infraestrutura e Transportes• , * U -k - , . '*«* ii Im ií f \

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS F. EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE- 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
R$ 4.561.235,83 iquatro milhões, quinhentos e sessenta e um mil, duzentos e trinta 
e cinco reais e oitenta e t rês centavos)

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PREGÃO

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa pelo 

fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante 

com a proposta de menor preço.

A grande inovação do pregão se da pela inversão das fases de habilitação e análise das propostas, 

•■issa forma, apenas a documentação do participante que tenha apresentado a melhor proposta é analisada.

,íém disso, a definição da proposta mais vantajosa para a Administração é feita através de proposta de preço 

v .rita  e, cipós, disputa através de lances vei bais.
O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n .9 8.666/93, que são a concorrência,

: ornada de preços, o convite, o concurso e o leilão.

Diversamente destas modalidade:», o pregão pode ser aplicado a qualquer valor estimado de

• •" tatdÇcio, de forma que constitui alterndtivd a todas as modalidades. Outra peculiaridade é que o pregão admite 

■mo rritf rio de julgamento da proposta somente o menor preço.

Itinga do Maranhão -  MA, 19 de Julho de 202J

N"T'i'orr^so Administrativo: 
■ p.i es >o de Contratação: 

Modalidade: 
Orgão Gerenciador: 

Orf?;âo(s) Participante(s): 
Objeto:

Valor Estimado:

Francisco Leonardo Franco de Carvalho 
Pregoeiro
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DECRETO N° 058/2021 de 18 de fevereiro de 2021

Nomeia servidor para Pregoei.ro desta 
Prefeitura em que especifica., e dá outras 
providências.

LÚCIO FLÁVÍO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais e amparado no artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 
268/2017;

DECRETA:

Art. l tt Designar o servidor FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE 

CARVALHO, para exercer o cargo de Pregoeiro oficial da Prefeitura de Itinga do 

Maranhão;

I - Nas ausências ou impedimentos da Pregoeira, seus substitutos serão os 

servidores LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA e SIDNEIA SOARES NASCIMENTO 

MACHADO,

II -  Designar os servidores: SIDNEIA SOARES NASCIMENTO MACHADO e 

LAÍS DA SILVA NETA OLfVEIRA e como membros da equipe de apoio da Pregoeira;

Art. 2° - Sâo atribuições do Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio:
I zelar pela legalidade, moralidade e eficiência do certame licitatório;
II - auditar o processo visando atendimento à legislação;
III consolidar entendimentos visando a celeridade das licitações;
IV elaborar e, após a análise da Assessoria Jurídica, assinar o respectivo edital;
V determinar a publicidade da licitação, na conformidade da legislação;
VI receber, examinar e decidii, dentro de sua competência, sobre recursos;
V II credenciar os interessados em participar do pregão;
VI f! receber os enve lopes das propostas de preços e docum exitiiçüo  de hab ilitação ;
IX realizar a abertura, exame o classificação das propostas de preços;



D; A RIO 0 - l f  AI
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DECRFTO 35/2021

í ’t.C FO N® 055/2021 de 18 de fevereiro de 2021.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo u84 tia Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

Aci. l'- EXONERAR do cargo de Provimento em Comissão de 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E 
PREGOEIRA de Itinga do Maranhão, a Senhora DENISE 
MAGALHÃES BRIGE a partir da presente data.

Vrf 2 V - Este Decreto entrará em vigor, na data de sua 
puulicaçào revogadas as disposições em contrário.

( ibíne^e do Prefeito de Itinga do Maranhão em 18 de fevereiro
de 2U21.

LUCJO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
REFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO

Publicado por. LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: Id0bc843e66a87a9bbe246c3f.55f78f(5

Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/20 17 ;

DECRETA:

Art. I o Nomear o servidor FRANCISCO LEONARDOPffeANCO 
DE CARVALHO, para ex e rce r  o cargo em com issão de 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
sirabologia ISOLADO, da constante do Anexo I da Lei Municipal 
n° 268/2017;

Art. T  Nas ausências ou impedimentos da Presidente da CPL, 
sua su b stitu ía  será  a servidora LAIS DA SILVA NETA 
OLIVEIRA.

Art. 3 o Nomear a servidora, como secretária da CPL LAIS DA 
SILVA NET^ OLIVEIRA e o servidor CAIO VITOR DELGADO 
CARDOSO, como membro da CPL.

Art. 4V - Este Decreto entra em vigor nn data de sua publicação 
nos placares da Prefeitura de Itinga do Maranhão, revogadas 
todas as disposições em contrário.

Gabinete dc Prefeito Municipal de Ianga do. Maranhão, em 18
de fevereiro de 2021.

LUCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
Prefeito de Itinga do Maranhão

DECRETO N* 056/2021 Publicado por: LÜCIO FLÁVIO ARAÜJO OLIX^IHA 
Código identificador: c24455f9d 134490Idf4fde8de6333562

DECRETO N» 056/2021  do 18 de fevereiro de 2021.

LCCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA

Ari. 1° - EXONERAR do cargo de Provimento em Comissão 
de ASSESSOR JURÍDICO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO de Itinga do Maranhão, lotado na Procuradoria 
geral, o Senhor FERNANDO ARAGÃO - OAB/MA 5826, partir da 

esnnte data.

Art. 2 2 - Este D ecreto entrará em vigor, na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itinga do Maranhão em 18 de fevereiro
de 2021.

U  CIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÀO

Publicado por: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA
■ 7odigo i d e n t i f i c a d o r :  c f 7 6 1 2 b 0 2 6 2 6 3 2 f 2 3 2 4 & 2 5 e 0 5 f 5 2 2 8 8 3

DECRETO 57/202!

DECRETO N° 057/2021 de 18 de fevereiro de 2021

Nomeia servidor para o cargo em Comissão que especifica, e dá 
outras providências.

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA. Prefeito de Itinga do

DECRETO 50/202 1

DECRETO N° 058/2021 de 18 de fevereiro de 2021

Nomeia servidor para Pregoeiro desta Prefeitura em que 
especifica, e dá outras providências.

LÜCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e amparado no 
artigo 084 da Lei Orgânica Municipal; Lei Municipal 268/2017;

DECRETA:

Art. l e Designar o servidor FRANCISCO LEONARDO FRA \rCO 
DE CARVALHO, para exercer o cargo de Pregoeiro oficial da 
Prefeitura de Ir.inga do Maranhão;
I - Nas ausências ou im pedim entos da Pregoeira, seus 
substitutos sei âo os servidores LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA
o SIDNEIA SOARES NASCIMENTO MACHADO.
II - Designar os servidores: SIDNEIA SOARES NASCIMENTO 
MACHADO e LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA e como membros 
da equipe de apoio da Pregoeira;

Art. 2» - Sáo atribuições do Pregoeiro em conjunto com a
E q u ip e  dw A p o io :
zelar pela legalidade, moralidade e eficiência do certam e 
licitatório:
auditar o processo visando atendimento à legislação; 
consolidar entendimentos visando a celeridade das licitações; 

elaborar e, após a análise da Assessoria Jurídica, assinar o 
respectivo edital:
determinar a publicidade da licitação, na conformidade da 
legislação;
receber, examinar e decidir, dentro de sua competência, sobre 
recursos;
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DECLARAÇÃO DE GESTOR

Eu, Lúcio Flávio Araújo Oliveira, atualmente ocupante do cargo d< 
Prefeito Municipal da Prefeitura do Itinga do Maranhão/MA, declaro nos termoŝ  
do art.51, da Lei n.8.666/93, que: a Comissão Permanente de Licitação desta 
Municipalidade é composta por 4 (quatro) membros, sendo pelo menos 3 (três) 
deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos 
da Administração responsáveis pela licitação.

VÍNCULOS DOS PREGOEIROS/ COMISSÃO DE LICITAÇÃO

1. Francisco Leonardo Franco de Carvalho é Advogado, OAB/MA 17.396, com 
treinamento específico para atividade de Pregoeiro realizado em São Luís/MA, em 
junho de 2018, e pós-graduando e Licitações e Contratos pelo Instituto Navigare 
em São Luís, o vínculo com a administração é de cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração.

2. Caio Vítor Delgado Cardoso com vínculo com a administração é de servidor efetivo 
(membro da CPL).

3. Laís da Silva Neta Oliveira com treinamento específico para atividade de Pregoeira,
o vínculo com a administração é de servidora efetiva (secretária da CPL e 
substituto do Presidente da CPL, e substituta do Pregoeiro da CPL e membro da 
equipe de apoio do Pregoeiro).

4. Sidnéia Soares Nascimento Machado com treinamento específico para atividade 
de Pregoeira, o vínculo com a administração é de servidora efetiva (substituta do 
Pregoeiro da CPL e membro da equipe de apoio do Pregoeiro).



CERTIFICADO
Certificamos, para os devidos fins, que FRANCISCO LEONARDO FRANCO 01 CARVALHO
participou, com êxito, do curso de Pregão Eletrônico tom Comprasnet, 
com carga-horária horas, realizado nos dias 02 e 03 de junho de 2018, 
em São Luís (MA).

0 conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.

São Luís (MA), 03 de junho.de 2018.

1
í

instituto/ÇPBT/TBffc ' A B &ayfcr4Treinamentos ^̂fSTEvaldo RamosLttf I AIVl t CNPJ 11.669.032/0001-09 Instrutor
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Módulo I: Introdução à modalidade Pregão
9 •

Conceito. Origem. Bens e serviços comuns. Características. Inversão de fases. Etapa de iances. Unificação recursal. O Pregoeiro. Principais normas . 
aplicáveis. Formas presencial e eletrônica. Pregão do tipo "maior oferta", é possível?

Módulo II: Agentes do Pregão
Pregoeiro: requisitos, atribuições e responsabilidades. Equipe de Apoio. Autoridade Competente.

Módulo III: Cuidados na fase preparatória (interna)
Pesquisa de preços. Critério de aceitabilidade das propostas. Preços máximos. Inexequibilidade de preços. Indicação de marca/modelo do produto.
Regras sobre a exigência de amostra. Definição dos requisitos de habilitação. Habilitação jurídica. Qualificação técnica. Regularidade fiscal e . 
trabalhista. Qualificação econômico-financeira. '  -

Módulo IV: Fase externa do Pregão
Publicação do aviso. Impugnações, esclarecimentos e avisos. Sessão pública. Exame preliminar das propostas. Etapa de lances. Consulta ao SICAF. 
Julgamento da proposta vencedora. Negociação. Dinâmica recursal. Adjudicação. Homologação.

Módulo V: Recursos '
Intenção recuifsal. Tempestovidade. Motivação válida.. - ' 1 -

Módulo VI: Sanções administrativas . ~ -
Suspensão Temporária e impedimento de licitar e contratar (art. 87, III, da Lei n.° 8.666/93). Impedimento de licitar e contratar (art 7o da Lei n ° 
10.520/02).

Módulo VII: Tratamento diferenciado e favorecido para as micro e pequenas empresas
Prazo de regularidade fiscal. Empate ficto. Licitação exclusiva. Reserva de cota.

Módulo VIII: Pregão para Registro de Preços
- * 1 4

Decreto Federal n.° 7,892/2013. Disponibilidade orçamentária. Intenção de Registro de Preços -  IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e órgão 
não participante. Ata de Registro de Preços/Vigência. Alteração quantitativa. Adesões de órgãos/entidades não participantes. Cadastro reserva.

Módulo IX: Simulação de um pregão eletrônico pelo Comprasnet
Cadastramento do aviso. Cadastramento de Intenção de Registro de Preços. Inclusão de avisos/esclarecimentos. Vinculação da equipe do preqão 
Operação da sessão pública. Aceitabilidade da proposta/habilitação. Etapa recursal. Adjudicação.

ódulo X: Estudos de caso -  discussão sobre temas polêmicos
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGa  DO MARANHÃO

DECRETO MUNICIPAL N° 039/2012

Aprova o Regulamento para a 
modalidade de licitação denominais 
Pregão, para aquisição d .; bens e serviços 
comuns.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere a Constituição da República e o art. 80, VI, ca Lei Orgânica ic 
Município

DECRETA:

Art. I2 Fica aprovado, na forma do Anexo a e -te Decreto, o Regulamento para ; 
modalidade ce licitação denominada Pregão, para a aquisição de bens e serviços comuns, no 
âmbito do Município de Itinga do Maranhão.

Parágrafo único. Subordii;ara-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos d i 
Administração Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as funcações, as empresa > 
públicas, as sociedades de economia mista e as dimais entidades controladas direta o.i 
indiretamente pelo Município.

Art. 2- Hste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Itinga do Maranhão (MA), 29 Outubro de 2012; 1912 da Independência e 1242 da República.

LUZl\
 ̂ prefeita Municipal

1



ANEXO 

REGULAMENTO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO

Art. 1* Lste Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à licitacão ra
o í a e cx regão, destinade a aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do

Município, qualquer que seja o valer estimado, assegurada a preferência estabelecida na Lei 
Complementar n° 123/2006 e Lei Municipal n° 123/2010. esuoeiecida na Lei

Parágrafo único. Subordina n-se ao regime deste Regulamento, além dos órgãos da
Administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações, as empresas públicas
as sociedades; de economia mista e as entidades controladas direta e indiretamente pele 
Município.

Art. 2- Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo for necimento de bens 
ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e 
lances verbais.

Art. 3£ Os contratos celebrados pelo Município, para a aquisição de bens e serviços 
comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de Pregão, que 
se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais 
econômica, segura e eficiente.

§ \- Dependerá de regulamentação específica a utilização de recursos eletrônicos ou dc 
tecnologia da informação para a realização de licitaçãc na modalidade de Pregão..

§ 2- Cons:.deram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenhe- i 
qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuai 
praticadas no mercado.

Art. 4- A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada aos princípio:, 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetive, 
bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação objetiva da-, 
propostas.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interessa 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

AH. D- A liC itaçao na mQüaliUatlc Ue F rcg a o  nao SC apUca as co m raia^ o es üc o bras a
serviços de engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão 
regidas pela Lei n° 8.666/93.

Art. 62 Todos quantos participem de licitação na modalidade de Pregão têm direito 
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento,

. % ______________

I CCTFBECOMCM**
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podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde 
modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos que não interfira le

ordenador de -despesas cabe: ExCCUtÍV0 M un ic ifa l ou’ P°r de poderes, ao

I - determinar a abertura de licitação;

II - designar o Pregoeiro e os componentes da equ.pe de apoio; 

ÍII - decidir os recursos contra atos do Pregoeiro; e

IV - homologar o resultado da licitação e promover a celebração do co itrato.

Art. 8- A fase preparatória do Pregão observará as seguintes regras:

I - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem ;i competição ou a 
realização do fornecimento, devendo estar refletida no termo de referência;

II - o termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes Jt 
propiciar a a\aliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhaco 
considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia d( 
suprimento e o prazo de execução do contrato;

III -  O Secretário Municipal ou, por delegação de competência, o agente encarregado d; 
compra no âmbito da Administração, deverá:

a) defin r o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clar&. 
concisa e objetiva, obedecidas as especificações praticadas no mercado;

IV - constarão dos autos a motivação de cada um dos atos especificados no incisc 
anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem comi
o orçamento estimativo e o cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso 
elaborados pela Administração; e

V - para julgamento, será adotado o critério de menor preço ou, conforme a natureza di 
objeto a ser contratado, maior desconto percentual, observados os prazos máximos para. 
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e d< 
qualidade e as demais condições definidas no edital.

Art. 9- As atribuições do Pregoeiro incluem:

b) justificar a necessidade da aquisição;

c) fixar prazos e demais condições essenciais para o fornecimento.
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I - o credenciamento dos interessados; 

habilitação;reCeblment0 d0S enV2l('Pes das propostís de preços e da documentação de

III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes; Y

IV - a condução dos procedi nentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou <lo
lance de menor preço; F F

V - a adjudicação da proposta de menor preço;

VI - a elaboração de ata;

VII - a condução dos trabalhe s da equipe de apoio:

VIII - o tecebimento, o exame e a decisão sobre rt cursos; e

IX - o encaminhamento do piocesso devidamente instruído, após a adjudicação, ao Chefe 
do Poder Executivo Municipal ou. por delegação de poderes, ao ordenador de despesas, 
visando a homologação e a contrai ação.

Art. 10. A equipe de apoio deverá ser integrada e n sua maioria por servidores ocupante:- 
de cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadre: 
permanente do órgão ou da entidade promotora do pregão, para prestar a necessánt 
assistência ao Pregoeiro.

Art. 11. A fase externa do Pregão será iniciada com a convocação dos interessados •: 
observará as seguintes regras:

I - a  convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de avis< 
contendo o resumo do edital nos seguintes meios de comunicação:

1. Diário Oficial do Estado do Maranhão;

2. Jornal de Grande Circulação no Estado do Maranhão;

3. Diário Oficial da União, somente quando as despesas com a contratação forem 
financiadas total ou parcialmente por recursos federais ou garantidas por instituições federais.

II - do edital e do aviso constarão definição precisa, su ficicntc e cim a do ob jeto , bcn. 
como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra d;: 
edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;

III - o edital fixará prazo nâo inferior a oito dias úteis, contados da publicação do aviso 
para os interessados prepararem suas propostas;



IV -n o  dia, hora e local designados no edital. ,erá realizada se-.são pública X a
recebimento cas propostas e da documentação de hab li,ação. devendo o in te r e s s a d ío u í u 
.cpresentante legal proceder ao iespectivo credenciamento, comprovando, se for o caso
possuir 05 necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame; w
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aoV - abena a sessão, os imeressados ou seus representantes legais entregarão 
Pregoeiro, em envelopes separado;;, a proposta de preços e a documentação de habilitação;

VI - o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e 
classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço;

VII-quando não forem veri içadas, no mínimo, três propostas escrtas de preços nas 
condições dehnidas no inciso anterior, o Pregoeio classificará as rrelhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três. para que seus autores participem dos lances verba s. 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII -  Como critério de dese npate, será assegura ia a preferência de c ontratação para as 
microempresas ou empresas de pequeno porte. (art. 44, da LC n° 123/2006)

a) Entenie-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresai- de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cenio» 
superiores à proposta mais bem classificada:

b) O disposto nesse item somente se aplicará quando a melhor proposta válida nâo th er 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) A preferência de que trata esse item será concedida da seguinte forma:

c .l) Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
poderá apressntar proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado o objeto a seu favor;

c.2) Na hipótese de nâo contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, combase 
no item c .l, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de 
empate, na o"dem classificatória. para o exercício do mesmo direito;

c.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas cu- 
pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apreseniar melhor oferta.

d) Após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de .pequeno porte meihoi 
classificada sera convocada para apresentai nova proposia no prazo máximo üc -?o
(trinta) minutos, sob pena de preclusão.

IX - em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, cjue deverão ser formulados de íorma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes;



X - o  Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do ai.tor da proposta classifica* 
preço e os demais, em ordem decre scente de valor:

X I -  a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante iia etapa de lances verbais e na manutenção do último preco 
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas:

XII - câ -o não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

XIII - declarada encerrada a etapa competitiva u- ordenadas as propostas, o Preg0ei'0 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quánto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamenie a respeito;

•
XIV - sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do icitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias;

XV - constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adj.idicado o objeto do certame;

XVI -se  a oferta não fo* aceitável ou se o licitante desatender às exigência'; 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a ofeita subseqüente, verificando a sua aceitabilidade t 
procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamen:e. 
até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitantc declaraio 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame:

XVII -  em qualquer momento o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor; * .

XVIII - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com
o imprescindível registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados junta, 
memoriais no prazo de três dias;

XIX - o recurso contra decisiio do Pregoeiro não terá efeito suspensivo;

X X  - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos a:os insuscetíveis dc 
aproveitamento;

X X I - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedim entais, o Crtsfe 
do KOder EXCCUlivo M unicipal actjudicarâ o objeto ao vencedor e hom ologará o certam e para
determinar a contratação;

XXII - como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as 
mesmas condições de habilitação:
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cabíveis, observado o disposto nos incisos XVI e XVII deste artigo;

XXIV - se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será 
aplicada a regra estabelecida no inciso XXIII:

^XXV - o ptazo de validade das propostas será Je sessenta dias, se outro não esti\er 
fixado no edital.

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o &tc 
convocatório do Pregão.

§ \~ Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para i\ 
realização do certame.

Art. 13. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 
prevista na legislação geral para a Administração, relativa à:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal: e

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T  da Constituição da República.

Art. 14. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantive 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo ínidoneo, fize; 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate cmcc: 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida * 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou £. penalidade.

11 - aquisição do edital peloí; licitantes, com o co rd ição  para participação no certam e; t

l - garaitia de proposta;

Art. 1 É vedada a exigência de:
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recursos de tecnologia da informação, quando for o cas >.

Art. 16. Quando permitida a participação de empresas reunidas en: consórcio, serao 
observadas as seguintes normas:

I-deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de 
constituição de ^onsórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá atender às condições 
de liderança estipuladas no edital e será a representante das consorciadas pedante o Município;

II - cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida ' 
no ato convocatório;

I I I - a  capacidade técnica co consórcio será representada pela soma da capacidade 
técnica das empresas consorciadas;

IV - para fins de qualificação econômico-financeíra, cada uma das empresas deverá 
atender aos índices contábeis definidos no edital;

V - as empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou isoladamente;

VI - as empresas consorciacas serão solidariameme responsáveis pelas obrigações io 
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e

VII - no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança cabe á. 
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso l deste artigo.

Parágrafo único. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição ü

o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Art. 17- O Chefe do Poder Executivo, competente para determinar a contratação, poder*, 
revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de Tato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-L 
por ilegalidade, de oficio ou per provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito < 
fundamentado.

§ 1? a anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

§ T - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação de 
procedim enio HciiaiOríO, ressalvado O dircilu üo com iam do de boa-fé de ser ressarcido pe)ot.
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

Art. 18. Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos 
orçamentários para pagamento cos encargos dele decorrentes, no exercício financeiro em
curso.



Art. 19. O Município pronoverá, no Diário O icial do Estado do Maranhão 'a  
publicaçao dos extratos dos contK.tos celebrados, até o quinto dia-útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura para ocorrer no pra.'o de vinte dias daquela data.

 ̂ Art. 20. Os atos essenciais do Pregào. inclusivc i s  decorrentes de meios eletrônicos 
serao documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunameme 
compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

I - justificativa da contratação:

H-term.) >,le refeiência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimative 
de custos e cronograma físico-financeiro de desembols* >. se for o caso;

III - planilhas de custo;

IV - garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas;

V - autorização de abertura ca licitação:

VI - designação do Pregoeiro e jquipe dc apoio:

VII - parecer jurídico;

VIII - eoital e respectivos anexos, quando for o caso.

IX - miruta do termo do con- rato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

X-originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e cos 
documentos que a instruírem;

XI - ata da sessão do Pregão, contendo, sem pre/,ui/.o de outros, o registro dos licitantêi 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, da análise da documentaçao 
exigida para aabilitação e dos recursos interpostos; e

XII - comprovantes da publicação do aviso do editai, do extrato do contrato e dos demais 
atos relativos a publicidade do certame, conforme o caso.

An 2? Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos aplicando-se subsidiariamente. 
no que couber, a Lei Federal n° 10.520/02. Lei Federal n° 8.666/93, Lei Complementar if’ 
123/06 e Lei Municipal n° 123/2010 (Estatuto Municipal das Microempresas e Empresas dc 
Pequeno Porie) v
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qi ilidade superior a 3 (três). Ar 3' Do total das unidades batota, lonais 
scra icitas reserva de 3% (três poreento), para atendimento < os dosos, 
e’ comprimento ao que dispõe o i.-iciso I do artigo 38 da Lei n°! 0.741 
2093 e suas alterações (Estatuir dc Idoso). Art,4üEsteDecr. to entrará 
ei t \ :^or na data de sua publicação. Prefeitura Municipal de Cr. hoeira 
Grande Cachoeira Grande-MA 1" de julho de 2012. Atencioso mente 
RANCIVALDO VASCONCELOS SOUZA - Prefeito M mi^pal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MAJR VNHÃO

DECRETO MUNICIPAL N 039/2012. Aprova o Regulai ne.i topara 
a nc-calidadc de licitação denominada Pregão. para aquisição d .* bens e 
s rvicos comuns.A Prefeita M micipal de Itinga do Maranhão no uso 
o ís :*.cribuiçôes que lhe conferc a ( onstituição da República e o art. 80, 
\ l.da Lei Orgânica do Município. DECRETA:Art. Io Ficc aprovado, 
r - fc-nna do Anexo a este Decr-to, o Regulamento para a mo tal: jade dc 
liciutçào denominada Pregão, p;.ra a aquisição de bens e serviços comuns. 
n;> âmbito do Município dt Itinga do Maranhão Parágrafo 
único. Subordinam-se ao regim; deste Decreto, além dos órgã*. ■> da Admi- 
r istração Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, a; fu:> Jações, 
;■ empresas públicas, as socieda: es-ie economia mista e as denv is e ntidades 
c miroladas direta ou indiretam.nte pelo Municipio. Art. 2o t  ;te Decreto 
■ :itru em vigor na data de sua :>ubiicaçào.Itinga do Maranhão (MA), 29 
eutubro de 2012; 191° da Independência é 124° da República. 
l.UZIVETE BOTELHO DA S.ILVA - Prefeita Municipal

SEGUNDA-FEIRA, 12 - NOVEMBRO - 20121

aNEXO: REGULAMENTO DA LICITAÇAO NA MODALIDADE 
1>E PREGÃO. Art. Io Este Regv.lamento estabelece norm: b e procedi­
mentos relativos à licitação na modalidade de Pregão, desti tadn à aqui­
sição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município, qualquer 
. ,uc seja o valor estimado, ass -gui ada a preferência estabe, xica na Lei 

oir.plementar n° 123/2006 e lei Municipal n° 123/2010.Parágrafo 
único. Subordinam-se ao regime deste Regulamento, alén d.?s órgãos 
ia Administração direta, os fune os especiais, as autarquias. funda- 
;õc'i, as empresas públicas, a i sociedades de economia mi >ta c as enti­
dades controladas direta e ind reu.mente pelo Municipio.At Pregão 
è a modalidade de licitação er.cjue a disputa pelo fomecimen.» > de bens 
ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de xopostas de 
preços escritas e lances veit-ai> Art. 3U Os contratos cekbrados pelo 
Município, para a aquisição <le bens e serviços comuns, f̂  rão precedi­
do .. prioritariamente, de ticiu.ç?.; pública na modalidade do Pregão, que 
se destina a garantir, por me o de disputa justa entre os inteu ŝados, a 
compra mais econômica, segura e eficiente.§ 1“ Dependerá de regula- ? 
metitação especifica a utilização de recursos eletrônicos ou oe tecnologia 
J j  informação para a realizarão de licitação na mod.ilidade de 
Pregão.§ 2e Consideram-se êr.s e serviços comuns aqueles cujos pa­
drões de desempenho e qusl dade possam ser objetivame ite definidos , 
no edital, por meio de .especificações usuais pr meadas no 
mercado. Art. 4“ A licitação nr. modalidade de Pregão é juridicamente , 
condicionada aos princípios bá>icos da legalidade, da impessoalidade. 1 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade neministrati- | 
\a da vinculação 30 instrumento convocatório, do julga nerto objeti­
vo, bem assim aos princ«pios correlatos da celeridade, finalidade, 
ra/.oabilidade, proporcionalidade, competitividade, nisto preço.

c contpuruçâo ubjc.ivu daü prOpON(;i>.Pai úgi . -<•* -mioo A s

normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em la- ; 
vor da ampliação da dispuia entre os interessados, desde que nâo com­
prometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da . 
contratação. An. 5“ A liciiaçào :ia modalidade de Pregão nâo se aplica \ 
às contratações de obras e serviços de engenharia, bem como ãs toca- J 
çòes imobiliárias e alienaçòcs em geral, que serão regidas pela Lei n 
8.666/93 Art. 6o Todos quantos participem de licitação r a modalidade 
de Pregão têm direito público subjetivo à fiel observância Jo procedi­
mento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado

acompanhar o seu iesenvolvimento, desde t ae -ào interfira de moco a 
perturbar ou ir 'peJir a realização dos trabalhos.Art. 7a Ao Chefe do 
Poder Exccuti\ o Niunicipal ou, por delegação d • poderes, ao ordena io­
de despesas cabç.l - determinar a abertura Je licitação;lI - desigm. < 
Pregoeiro e os componentes da equipe de apoi >;III - decidir os recur­
sos contra atos .Io Pregoeiro; eIV - homologar o resultado da licitaçso : 
promover a ce cbraçio do contrato.Art. 8“ fi.se preparatória do Pre 
g-io observará is »-guintes regras:! - a definição do objeto deverá stt 
precisa, sufici< nu e clara, vedadascspecifii açõosque, porexcessi1 as 
irrelevantes ot desnecessárias, limitem ou rustrem a competição ou; 
realização do fornecimento, devendo esiar refletida no terme d, 
referência;!! - o termo de referência é o do-uiv.ento que deverá co.-.te 
ekmentos cap.iZt̂  de propiciar a avaliaçãc do custo pela Adminif ;rs 
ção, diante de rç.*.mento detalhado, consid* rando os preçospratictdt. 
no mercado, í definição dos métodos, a er:ratégia de suprimento e <. 
prazo de execução do contrato;III — O Se reiàrio Municipal ou, p< 
delegação de c ornpetència, o agente encarrega h  da compra no àm ni . 
da Administn-vâo. dcvcráia) definir o objeio do certame e o seu \. I< 
estimado em planilhas, de forma clara, conc sa e objetiva, obedecida a 
espccificaçõe praticadas no mercadotb) justificar a necessidade t\ 
aquisição;c) lixar prazos e demais cordiçoes essenciais pa.a 
fornecimento IV - constarão dos autos a metivação de cada um do 
atos especificndus no inciso anterior e o- intiispensáveis elemento 
técnicos sobr; o-j quais estiverem apoiadas, peni como o orçam,n\. 
estimativo e «. cronograma fisico-fmance ro de desembolso, se Ibr o 
caso, elaborai, os pela Administração; eV - iara julgamento, será ac .ot... 
do o critério de menor preço ou, conform: a natureza do objeto i s. 
contratado, rr.aior desconto percentual, observados os prazos máxi­
mos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetrot 
minimos de ccsl npenho ede qualidade e is demais condições dí. vu:i 
das no editai.Art. 9 tí As atribuições do Pregoeiro incluem;l - t 

credenciamei.to oos interessados;ll - o recebimento dos envelope*, c - 
propostas de pr̂ vos e da documentação d : h.’.bilitação;lll - a abertv. 
dos envelope s das propostas de preços, o se.; exame e a elassifteaç ii 
dos proponer tes i V - a condução dos procedimentos relativos ao:, lan 
ces e à escolr a da proposta ou do lance de nenor preço;V - a adju.ii»::l- 
ção da propo ta tlc menor prcço;Vl - a elat>oracão de ata;VU - a cc-ncu 
çàodos traba.ho> da equipe de apoio; VI11 o recebimento, o exasr.e *. 
decisão sobr; rccursos; eIX - o encaminhamento do processo devir.: 
mente instrvido. após a adjudicação, ao Crefe do Poder Execn \ • 
Municipal o c. por delegação de poderes, ao ordenador de despesa, 

i visando a homologação e a contratação Art 10. A equipe de ip > 
deverá ser integrada em sua maioria por s :rv dores ocupantes de .a > 
efetivo ou ci ipt-;go da Administração, preferencialmente pertene ,.t u ■>

, ao quadro permanente do órgão ou da entidade promotora do preget,
| para prestar a necessária assistência ao Pregoeiro.Art. 11. A fase -ex­

terna do Pregão será iniciada com a co nocação dos interesse de s e 
observará a:; seguintes regras:! - a convocação dos interessados sei i 
efetuada por meio de publicação de avise contendo o resumo do eo; 1  
nos seeuinti:s r.ieios de comunicação:!. Di-nrio Oficial do Estadc do 
Maranhão. !2. J;;rnal de Grande Circulação t̂ o Estado do .vlaran ’3 .

j Diário Oficial da União, somente quando is despesas com a contr kík ào 
forem financiadas total ou parcialmente por recursos federais ou ear.;::- 
tidas por instituições federais. 11 - do edit.il e do aviso constarão d cl.i- 

' ção precisa suficiente e clara do objeto, bem como a indicação dt-s
I locais, dias e horários em que poderá ser l.da ou obtida a integra d)

cdiml. c o l.-u-.e. onde será realizada a se .s£v pública do prcg5Q 31 ^
edita! fixart pr-nzo nâo inferior a oilo dias üteis, contados da public;:; 3o
do aviso, pura os interessados preparare u suas prop>ostas;l V - 10 '•.ia,
hora e local designados no edital, será .eaiizada sessão pública para
recebimem 3 d:is propostas e da documentação de habilitação, dí vendo
o interessado ou seu representante legal proceder ao resFec’.:\o
credenciamento, comprovando, se for o caso. possuir os ncccssáiics
poderes para tormulação de propostas e para a prática de todos cs
demais atos inerentes ao certamc:V - abena a sessão, os interessados
ou seus representantes legais entregará.) ao Pregoeiro, em em ekipes
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s p?< ides, a proposta de preços e a documentação de habili:a<; io; VI - 
Pregoeiro procederá à aber ara dos envelopes contendo us >ropos- 

- preços e classificará r: autor da proposta de menor 'reço e 
aquí-tes que tenham apresent ido propostas em valores si ccísívos e 
5 -Piores em até dez por cento, relativamente à de m e n o r w o ;V ll - 

luando náo forem verificadar.o mínimo, três propostas estritas de 
j e., :s nas condições definida - no inciso anterior, o Pregoe rc ;'.assifi- 
t ira as melhores propostas subsequentes, até o máximo ó:  u é s , para 
t je saus autores participem dos lí nces verbais, quaisquer que sejam os 
j  reçjs oferecidos nas propo.tas escritas;VlII-Como crii de de- 
...npave, será assegurada £ preferência de contratação para as 
rnieroempresas ou empresas c.e pequeno p o rte . (a rt. 44. da LC n° 123/
. 006) a)Entende-se por empsiea.|uelas situações em que p opostas 
prer-entadas pelas rnieroempresas e empresas de pequeno x>ne sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cei to) superiores à proposta mais bem 
classificada; b) O disposto n ;sse item somente se aplicará quando a 
melhor proposta válida não t vet sido apresentada por mr.roempresa 
:}U empresa de pequeno porto, cj A  preferência de que tra.a esse item 
era concedida da seguinte forma:c 1) Ocorrendo empate, a m.cn empresa í

■ u empresa de pequeno pono melhor classificada poder; apresentar 
■reposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação 
:rr ûe será adjudicado o objeto a seu favor;c.2) Na hipe tese de não j 
.onrratação da microempreso ou empresa de pequeno pone, »m  base j 
io uem c.l, serão convocacas as remanescentes que perventura se ; 
.■nquadrem cm situação dc empate, na ordem classificatòrií, para o 
■jxercicio do mesmo direito;c .3) No caso de equivalência do> valores 
ipr‘.'sentados pelas microemorc-sas e empresas de pequer o porte que ! 
->e vticontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas 
pari que se identifique aquel 3 que primeiro poderá aprest ntur melhor 
ofcrta.d) Após o encerramenio d.>s lances, a microempresc o>: empresa 
de pequeno porte melhor classificada será convocada paia apresentar ; 
nc-'. a proposta no prazo má> imo de 30 (trinta) minutos, so? pena de 
pre lusão.lX - em seguida, s irá lado inicio à etapa de apr :sentação de 
lances verbais pelos propor», ntes, que deverào ser formulados de for- 
mci sucessiva. em valores dis .;ntos e decrescentes;X - o Pregoeiro con­
vidará individualmente os licitar.tes classificados, de fonrn seqüencial, 
a spresentar lances verbais, a p.:.rtir do autor da proposta classificada 
de maior preço e os dem aiem  ordem decrescente de valor;Xl - a 
de>;stência em apresentar lance v erbal, quando convocado pelo Prego- 
e> o, implicará na exclusão oo iicitante da etapa de lances verbais e na 
ir.ónutenção do último preçi* apresentado pelo licitante, par: efeito de 
ordenação das propostas; Xil - caso  não se realizem lances verbais, 

verificada a conformidade ■.•ntre a proposta escrita de mcT.or preço 
e o valor estimado para acomr.r;ação;Xl!l - declarada en ;errada a eta- , 
p: competitiva e ordenada; as propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira c assificada, quanto ao objeto e valor, deci- 
dndo motivadamente a res;?euo;XIV - sendo accitávei n proposta de 
menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 
soas condições habilitatótiasjX V - constatado o atendimento das exi­
gências fixadas no edital, t> licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
admdicado o objeto do ccrta.ne.XVl - se a oferta nào for aceitável ou se 
c licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examina- 
r;’i a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e precedendo à 
habilitação do proponente, '.a ordem de classificação, e tssm sucessi-
■\ utuO lU  y utv <1 upui sJv.- ,«»•»*.». p ro p o sta  cjuc a ten d a  n-j < . 1 •i ,i 1. (*cndo e»
respectivo licitante declaraco vencedor e a ele adjudicada o objeto do 
ceitame;XVIl -  em qualquer momento o Pregoeiro poclerã negociar di­
retamente com o proponente para que sej3 obtido preço rr.elhor.X Vlll - 
a manifestação da intençã ) de interpor recurso será feita no final da 

sessão, com o imprescindível registro em ata da sintes:- d:ts suas ra­
zoes, podendo os interessados juntar memoriais no prazo ds três dias; 
XIX - o recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito 
sjspensivo;XX - o acolhimento de recurso importará a invalidação

D.O. PLBLICAÇÕf IS DE TERCE

apenas dos at.s insuscetíveis de aproveitMnersto;XXl - decidido - o. 
lecursos e consta ada a regularidade dos atos procedimentais, o Cl ei 
do Poder E-.xe ur.so Municipal adjudicará o objeto ao vencedor e V 
mologará o ce -tame para determinar a contiata ;3o;XXll - como co d 
çào para celeb r acão do contrato, o licitante vencedor deverá mantt r; , 
mesmas cond _õ. sde habilitação;XXHI - ouatido o proponente ve ic. • 
dor não apresont ir situação regular, no ato d:> assinatura do cont: at 
será convoca-ío xitro licitante, observad; a ordem de classificai 
para celebrar o :ontrato, e assim sucess. vãmente, sem prejuízo ; .1 
aplicação das sarcôes cabíveis, observado ocisposto nos incisos K'' ! 
e XV11 deste ;.n:j*o;XX IV - se o licitante v :needor recusar-se a así in r
0 contrato, iriusiificadamente, será aplicada a regra estabelecid.i »..>
inciso XXIII. XXV - o prazo de validade d is propostas será de se; >e - 
ta dias, se oi tre nào estiver fixado no e.litr.l Art. 12. Até dois di  ̂
úteis antes d:i caia fixada para recebimento das propostas, qualqu r 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impug-iar;; 
ato convocatório do Pregão.§ l8 Caberá :o Pregoeiro decidir so ire ;í 
petição no pr:zo de vinte e quatro horas.§ 2C Acolhida a petição cq: i- 
tra o ato con’ oentório, será designada no a lata para a realizaçí o ■. o 
certame. Art. 13 Para habilitação dos lici anres, será exigida, ext u i 
vãmente, a documentação prevista na legislação geral para a Adn .m ;. 
tração, relativa à ! - habilitaçãojurídica;ll - qualificação técnica;lll - qi. i- 
lificaçãoeconòinieo-financeira;lV - regular dadefiscal; eV -cumpn ne 
to do dispo-to no inciso XXX111 do an T  da Constituição :a 
República.A t. O licitante que enseja: o re tardamento da exec uç o
do certame, i ãc nantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuç io io 
contrato, comportar-se de modo inidônej, fizer declaração fa!>a m 
cometer fraude I iscai, garantido o direito >revio da citação e da a:n a 
defesa, fican impedido de licitar e contrair com a Administração p o 
prazodeatéi in:o anos. enquanto perdurar :m os motivos detemniran :s 
da punição c u aíê que seja promovida a r ;ab. litação perante a pi jp a 
autoridade que iplicou a penalidade. Art. 1;\ t  vedada a exigência de I - 
garantia de pioposta;ll - aquisição do ediu. pelos licitantes, :o o 
condição para participação no certame, elII - pagamento de msa e 
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quí i ;io 
serão superiora ao custo de sua reprodução gráfica, e aos cus’os ,íe 
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando fc o 
caso.Art. 16. Quando permitida a participado de empresas remi ?.s 
cm consórcio, s. rão obser\ adas as seguimos normas:! - deverá sei c< -n- 
provada a e.;istência de compromisso público ou particular de cor ti- 
tuição de consórcio, com indicação da empresa-lider, que deven. a. :ii- 
der às condi T'òes de liderança estipuladas no edital e será a represín. n- 
te das consorciadas perante o Município;!! - cada empresa coni ori ia- 
da deverá rpre>entar a documentação de habilitação exigida io -.:o

' convocatório; 11! - a capacidade técnica do consórcio será repres.-m ida 
pela soma cia capacidade técnica das emoresas consorciadas;l\ - ( ira 
fins de qual .fic.ição econômico-financcii a, cada uma das empregas ,le- 
verá aten o erao s índices contábeis definidos noedital;V - as empr sas 
consorciada» r.ão poderão participar, na mesma licitação, de mai de 
um consórcio ou isoladamente;Vl - a:> ímpresas consorciadas rão 
solidariamt nte responsáveis pelas obrigações do consórcio rsa ; i ;es 

j de licitaçiãc e durante a vigência do contrato; eVll - no consórei* de 
empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatorian -n-
tc, A empr.-ü;1. brasileira, observado üísposio no incî u I cl NIC

j artigo.Parágrafo único. Antes da celebração do contrato, devírs ser 
promovida a constituição e o registro do consórcio, nos termo do

1 compromisso referido no inciso I dest? ar.igo.Art. 17. O Chefi do 
Poder Executivo, competente para deumv.nar a contratação, po ierá 
revogar s licitação em face de razões de interesse público, derivad; ? de 
fato superv eniente devidamente comprovado, pertinente e suf.ci-.inte 
para justifi.-ar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de o icio 
ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato cscri o e

js tta M w tn w »  
l (fiw s s c a iO M i* .
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find;r:nentado.§ 1° Aanulaçàod.. procedimentolicitatórioindjiàdo 
c» 2o Os licitantes nã< terão direito à indenização . m dccor-
n ícia da anulação do procedinter o licitatório, ressalvado c dii. ito do 
c->nu.:tado de boa-fé de ser res>arcido pelos encargos que ti - cr supor- 
>. io i.o cumprimento do contrato Art. 18. Nenhum contraio > .'rá ce- 
if )r,.jo sem a efetiva disponitilkadc de recursos orçamentários para 
p .g?.mento dos encargos dele >:ec orrentes, no exercício fin;inc ’iro em 
c.irf- Art 19. O Municipiopror.ioverá, no Diário Oficiai do Estado 
o.> .Garanhão, a publicação dcs extratos dos contratos ceie .'rajos, até 
ü quinto dia útil do mês seguinte do de sua assinatura, para ocvrrer no 
prazo de vinte dias daquela d -ta Art. 20. Os atos essenc;,?.ih. do Pre- 
.. .to. inclusive os decorrentes ie meios eletrônicos, serão d x  i nenta- 
cos u juntados no respecti'.o processo, cada qual opor.ur.iimenle, 
compreendendo, sem prejuízo dc- outros, o seguinte:l - jus*ificntiva da 
onfratação;ll - termo de referência, contendo descrição d .-talhada do 

objeto, orçamento estimativo Je oustos e cronograma físico-financeiro 
<le desembolso, se for o caso III - planilhas de custo;lV • ga:;intia de 
fcse va orçamentária, com a in.iicação das respectivas nbricas;V - 
autorização de abertura da licit íçSo;VI - designação do Pregoeiro e equi- 
ie ce apoio;VII - parecer juridico;VUl - edital e respectivos :mexos, 

quando for o caso;IX - minuia co termo do contrato ou nst-umento 
:quiva!ente. conforme o caso;X - originais das propostas escritas, da 
ioc..mentação de habilitaç io analisada e dos documentes que a 
inüfuírem;XI - ata da sessãc do Preg3o, contendo, sem prejuízo de 
out:os, o registro dos licitantes credenciados, das propostis cscritas e 
verbais apresentadas, da análise Ja documentação exigida pura habili­
tação e dos recursos interposto*. eXll - comprovantes d< publicação 
do ivisodo edital, do extraio do contrato e dos demais ates relati­
vos a publicidade do certame, conforme o caso. Art. 22 Os ca- 
scs omissos neste D eceto  serão resolvidos a>)icando-se 
sr.bsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n" 10.520/011. l.;-i Federal 
m S 666'93, Lei Complemen.ar n° 123'06 e Lei Municipa n" 123/2010 
(Estatuto Municipal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte)
Li. Z1VETE BOTELHO DA SILVA - Prefeita Municipa

I
DISPENSA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SÚMULA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. REF.: PROCESSON°.
23 619/2012/SES- ÓRGÃO: Secretaria de Estado da Saúde -Dispcn- j 

de Licitação -  OBJETO: Contratação de empresa especializada em j  
s erviços de UTI aérea com iq.iipe médica para translade- de paciente -  
VALOR GLOBAL: 95.000,00 (noventa e cinco mil reusi -  DOTA- • 
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FONTE: 121000000; PI: V.ANUTSES -  = 
NATUREZA DE DESPESa : 339033 -  AMPARO LEGAL: Artigo 
69, Inciso 11, da Lei Estadual n" 9.579 de 12 de abril de 2C. 2 -  Empresa. 
Nortejet Táxi Aéreo Ltda - RATIFICAÇÃO: SÉRGIO SENA DE 
CARVALHO -  Gestor do Fundo Estadual de Saúde (ato por delegação 
de competência-Portaria i“ 5óde 30/03/2011 e215òe 13 I0'2011).- 
Srlo Luís, 07 de agosto de 2012.VANESSA TEIXEIRA M. R. 
POTRATZ - Assessora Ju idica'SES

PREFEITURA MUNH3PAL DE BOM JESLS DAS SELVAS-MA

F.XTRATO DE DISPENSA. DE LICITAÇÃO. Proceíso Administra­
tivo n° 033/2012.0  Presidente da Comissão de Licitaçí.oda Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus das Selvas - MA, em cumprimento à ratifica­
ção procedida pelo Sr. Prefeito Municipal, faz publicai o extrato resu­
mido do processo de dispensa de licitação a seguir.OBJ bl TO: Compra 
ce um imóvel perfazendo uma área total de terreno 5'>6.?0 m2 e área 
construída 98,15 m\ localizado na Rua Sâo José, n° 09 - Vila São José, 
no Município de Bom Jesus das Selvas/M A. FaV ORECIDO:

DEUSDED1TH J ;RONIMO E SíLVA, br ŝUjiro, casado, lavracor 
portador do RC n« 120.174 SSP-Pl, e msjrito no CPF sob 
041.759.483-6:5, iisidentee domiciliado m BR 222, Km 160. n°35 
Vila Primo, D jriticupu -  MA; FONTE D.': RECURSO: 02.02.0: 
Secretaria ;ic Administração e lin-mças e Finanças.
04.122.0020.1 jO.- .0000 — Aquisição de Im i.-v c ti, 4.5.90.61.00 - A c i ii-  
sição de Imóvjj,. VALOR TOTAL: RS 4 LOOO.OO (quarenta e cince 
mil, reais): FL NT.i AMENTO LEGAL: Inci >o X do art. 24 da Lei 
9_i e suas alten:Çõ, s. Declaração de Dispensa emitida pelo Presidenta d; 
Comissão de Licitação e Ratificada pelo P efeito Municipal. Sr. LJ!/ 
SABRY AZAR. Bom Jesus das Selvas -  MA, 08 de junho de 212 
OSIEL DE Oi.l\ -ilRA FREITAS - Presidi :ite íla CPL.

ERRATA

SECRETARIA DE ESTADO DA ÍNFRAESTRUTUítA

ERRATA. ERRATA DO CONTRATO Nc. 076/2012.Na pub ic;i 
ção da reserh?. .io contrato n° 076/2012, ONDE LÊ-SE: “PR \
ZO: 120 (cento e vinte dias); LEIA-SE: “PRAZO: 360 (trezentos 
e sessenta Ciasi. Processo n°. 490/201 ?-SlNFRA'\ São LuL. 
de novembi • d: 2012. ASSINATURAS: SINFRA: José Henrique 
Aguiar Silva Murad pela SINFRA e Rc betto Ferreira pela T.\C ■ 
Transporte : Construções Ltda. Adriano Cacique de New York. 
Chefe da Asse.- ôria Jurídica^SINFRA \DRIANO CACIQUE L’í 
NEW YORí. - Chefe da Assessoria Juríd ca SINFRA

PR EFER IR A  MUNICIPAL D£ PIRAPEMAS-M.V

ERRATA .'.a Publicação do Aviso de Lic itação da Tomada de Pr :ço ri 
13/2012-TP F.V1S, ONDE LÊ-SE: Cont atação de Pessoa Física ot 
Jurídica, conforme Plano de Trabaiho do Convênio Fundo a Fut du n 
158/201 1, p:irj as Unidades de Saúde 10 Município de Pirap:rn..í' 
MA LÉ-St Contratação de Pessoa FísUa ou Juridica, conforrr e P’a 

I no de Trab tlho do Convênio Fundo a rundo, para as Unidade’, d :
! Saúde do Mur.icípio de P irap em as-^ A  - Comissão Permaneite d.; 
i Licitação - CPL de Pirapemas no Diáric Of.cial do Estado Mar ir v'.o, 

publicado ro dia 14/08/2012, Publicações r.o D. O. E - Publicaçõesdi 
Terceiros pag. n° 9. JAMES MAXWELL DA SILVA MADEIRA - 
Presidente ia Comissão Permanente de Lieitação-CPL.

HOMOLOGAÇÃO
i

AGÊNCI A ESTADUAL DE PESQUISA AGROPEOJARU I 
EXTENSÃO RURA) , - AGERP/MA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENC IAL V  
016/2012. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 211/2012. OBJE­
TO: Contntação dc empresas para fornecimento de insumos agriuolas, 
semovenu s. equipamentos e materiais oe construção, para insta a ò̂es 
de Unidades Demonstrativas objeto do ‘regrama de Desenvolvimento 
Sustentavt:l da Agricultura Familiar, na Ação Estadual 3080- re>quisa 
Aplicada em Sistemas de Bases Sustentáveis, conforme especii':e?.çÔ» s
conunnui .io Termo de Referência — Anevo 1 do Edilill. Homologo 1 5

atos praticados pela Pregoeira, designada pela Portaria nu 1.111 201 í, 
através da Adjudicação n°024/2012, btm como a conveniência «ia lici­
tação, referente ao julgamento dos itens do Pregão Presencia' n 01 ív 
2012, e Autorizo a despesa em favor d:.> empresas, Aliança Mí^eriais 
de Construção Ltda, CNPJ n° 14.298.960 0001-94, no valor ce RS F S 
10.494.30 (dez mil quatrocentos e no\ enta e quatro reais e trinta ce t- 
tavos) vencedora do Grupo 01 e M. J A1RL-S SANTOS — ME, C Í\PJ n“ 
08.936.0t'6’0ü0-08, no valor de RS 18. '.94.20 (dezoito mil cento e no-



PREFEITURA MUWC*K«U Dt HíNGA 0 0  IVtÃRANHAO - MA 
COMISSÃO PtHMAlMENTe DÉ LIC ITAÇÃO

PREÂMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO N? 039/202 ' PROCESSO ADMINISTRAIVO N2 07.012/2021
INFORMAÇÕES GERAIS

REGISTRO DE PREÇOS? Sim
TIPO DE LICITAÇÃO Menor Pre*ço

FORMA DE ADJUDICAÇÃO P.'r 'tem
MODO DE DISPUTA Abn to

ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP? NÃO
RESERVA DE COTA ME/EPP? NÃO
PREFERÊNCIA PARA ME/EPP NÃO

PRIORIDADE DE ME/EPP LOCAL NAO .
CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 100,00 (cem reais)

ÓRGÃO GERENCIADOR: ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes 

OBJETO:
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO 
MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:
R$ 4.561.235,83 (quatro milhões, quinhentos e sessenta e um mil, duzentos e trinta e cinco reais e oitenta e 
três centavos)
DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL:
SISTEMA UTILIZADO: Licitar Digital
DATA: XX de XXXXX de XXXX
HORÁRIO: XX:XX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
LOCAL: www.licitardigital.com .br 
E-MAIL: cpl@itinga.ma.gov.br 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL:

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
Pregoeiro

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS COM 65 PÁGINAS

http://www.licitardigital.com.br
mailto:cpl@itinga.ma.gov.br
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N? 039/2021

A Prefeitura Municipal de Itinga do M aranhão- MA, através de seu Pregoeiro, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.e 10.520/2002 e subsidiariamente as 
disposições da Lei n? 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019 

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns,; e Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 ;, da Lei Complementar n.9 123/2006 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas 
neste Edital. ‘ *

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA,
DATA: XX de XXXX de XXXX
HORÁRIO: XX:XX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitardigital.com .br

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO 

MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. O nos termos do §29, do art. 7? do Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema 

de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;, somente será indiçada 
a dotação orçamentária para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 

condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, previamente 
credenciadas no sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" através do site www.licitardigital.com .br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.2. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste edital;
3 .2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

a) Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou 
contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 
sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 
onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização.

http://www.licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br
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3.2.4.

3.2.5.
3.2.6.

3 .2.7.

3.2.8.

3.3.

3.4

4.

Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmenta não 
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações 
e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA;
Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  
MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável 
técnico.
Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou 
qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as 
mesmas;
Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 5 4 ,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal. 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n9 
746/2014-TCU-Plenário);

A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam 
a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei N9 
8.666/93.
Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado 
quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto.

4.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional do País (Real -  R$), possuindo apenas duas 
casas decimais após a virgula.

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

4.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

4 .6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4 .7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

4 .8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encam inhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l 9 da LC n9 
123, de 2006.

4 .9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta



4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado someite serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do erivio de 
lances.

4.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
4.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta preenchida no sistema importa 

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
4 .11.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada.
4.11.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data prevista para o início da oferta de lances.
4.12. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital.
4 .12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro 

de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
4.13. Os preços serão irreajustáveis, ressalvadas as exceções previstas neste edital.
4.14. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
4.15. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 

remuneração pele entrega do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja 
qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de 
transporte, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, 
devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto licitado.

4.16. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido .tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 
nele estabelecidas.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no local, data 

e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre .o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Os licitantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (trinta 
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão 
a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

5.4.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat 
e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

5.5. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame.
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DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.
2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
3. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.9 
934/2007- l.a Câmara).

DA FORMULAÇÃO DE LANCES
1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 
consignados no registro de cada lance.

7.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 

ofertada e registrado no sistema, em conformidade com as regras estabelecidas no edital sobre lances 
de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

7.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está 
estabelecido no preâmbulo deste edital.

3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.

8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa 
às participantes no sítio eletrônico indicado no preâmbulo deste edital, respeitado o interstício mínimo 
de 24 (vinte e quatro) horas.

9. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.9.1. Modo de Disputa Aberto:

a) No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com 
prorrogações.

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.
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c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 ((lois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.

e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reiníció da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.9.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a) No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentaram lances públicos 

e sucessivos, com lance final e fechado.
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

i. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste" item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

d) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

i. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

e) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação.

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais

licitantes.
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço
adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II, Modelo de Proposta de
Preços, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.



10.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.1.2. Os documentos remetidos pelo sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

a) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a
Comissão Permanente de Licitação, situado no endereço descrito no rodapé do presente 
Edital.

10.1.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

10.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

10.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

a) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da
proposta.

10.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido.

10.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis.

10.4.1. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, ultrapassarem os 
valores unitários estimados.

10.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrada sua viabilidade por meio 
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 
mercado do objeto deste Pregão Eletrônico.

10.4.3. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de 
diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que 
o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).

10.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro.

11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
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11.1.3.

11.1.4.
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11.3

11.4.

11.5

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também oe^seu socio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções irtipostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, porfalta de condição 
de participação. <
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos ne‘ste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 
los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé desse edital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, è se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;
No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n9 
5.764, de 1971;

11.5.2.

b)

c)

d)

e)

f)
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g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao P ro n af- DAP ou DAP-P váli
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familia 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 49, §29 do Decreto n. 7.775, de 2012. •

h) No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Específico do INSS -  CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

j) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo orgão competente.

k) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

11.5.3. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao 
Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema 
Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços 
(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, 
ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 
de serviço.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais eà  Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual;

i. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa', de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal;

i. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;



g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3o da Lei N9 12.440/2011);

11.5.4. Quando se tratar da subcontrataçao prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 
regularização.

11.5.5. Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou 
sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

11.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 
ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

i. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.9 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta.

i. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

ii. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
(Acórdão TCU n9 484-12-2007 -  Plenário).

iii. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n9 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador.

iv. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB n9 1774,
de 22 de dezembro de 2017, que institui a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins 
fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de
abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do
parágrafo único do art. 29 da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 
infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

c) Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 
superior a 1 (um).

d) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente 
assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma:
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Indice de Liquidez Geral (> 1,00):
A t i v o  C i r c u l a m

P a s s i v o  C i r c u l a n t e  + P a s s i v o  N ã o  C i r c u l a n t e

_  A t i v o  C i r c u l a n t e  + R e a l i z á v e l  a  L o n g o  P r a z o  
L G  — ------------

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
A t i v o  C i r c u l a n t e

L C  =
P a s s i v o  C i r c u l a n t e  

índice de Solvência Geral (> 1,00):
A t i v o  T o t a l

S G  =
P a s s i v o  C i r c u l a n t e  4- P a s s i v o  N ã o  C i r c u l a n t e

e) As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira
menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os 
riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 
proposta através de índices oficiais.

11.5.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:

a) No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto 
desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza 
e/ou similares ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

i. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 
produto(s) ou serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

ii. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou 
serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) será(ão) declarado(s) inválido(s);

iii. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão 
do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se 
houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior;

b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, 
contendo o nome/razão social, CPF/CNPJ, endereço e telefone, ou qualquer outra forma para 
que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se através de contato com os atestadores. 
Deverá(ão) estar assinado(s) ou rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) 
subscreve(em).

c) É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações apresentada(s) 
no(s) atestado(s)/declaraçao(ões), consoante autoriza do §3 5 do art. 43 da Lei 8.666/1993.

11.5.8. O licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício

11.5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital.

a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.



11.5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microemprèsa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que fin g e  à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

a) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.5.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

a) Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, sera 
concedido o mesmo prazo para regularização.

11.5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

11.5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.5.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.

11.5.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao 
capital social ou patrimônio liquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

a) Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.

11.5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

\2 . DA AMOSTRA
12.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.

13. DA VISITA TÉCNICA
13.1. Para a presente contratação não será obrigatória a realização de visita técnica por parte da licitante 

vencedora.
14. DOS RECURSOS

14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso.

14.2.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema.
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14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadêijcia
desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

14.2.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, ern campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente.

14.3. Para efeito do disposto no §59 do artigo 109 da Lei n9 8.666/1993, fica a vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

14.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente.

14 5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

J 5.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado

15.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
16.1 O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese

em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
16.2. A homologação deste Pregão Eletrônico compete ao órgão gerenciador, conforme disposto no 

preâmbulo do presente edital.
16.3. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens/lotes.

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

18. DO REGISTRO DE PREÇOS
18.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e 

é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

18.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

1.8.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão G erenciador para m anifestação sobre a possibilidade 
de adesão.

18.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 9 da LC n9 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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18 5. 0  quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totaíldade,
ao triplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerencjador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

18.6.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.

18.8. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra- 
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das.sanções previstas neste 
Edital.

18.8.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

18.8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 
licitante na sede da Prefeitura Municipal.

a) Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 
deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em 
cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente, endereçada à Comissão Permanente de Licitação - CPL.

b) Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata 
de Registro de preço.

c) Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

18.8.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo, nos termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto n9 7.892, de 23 
de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 
8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.9. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

18.10. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

18.10.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3- da Lei n9 8.666, de 1993.

18.11. Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará 
compromisso de fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas, conforme 
disposto no artigo 14 Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de



licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
igualdade de condições

18.13. No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção das 
condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados que 
aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos.

18.14. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

18.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da 
Lei n- 8.666/1993 ou no artigo 17 Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.15.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório.

18.16. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

18.16.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

18.16.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.

18.17. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá;

18.17.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

18.17.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
18.18. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

J8..19. O registro do fornecedor será cancelado quando:
18.19.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
18.19.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitavel;
18.19.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou
18.19.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.9 8.666, de 1993, ou no art. 

75 da Lei n.e 10.520, de 2002.
18.20. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores, será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
18.21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e 
justificados:

18.21.1. Por razão de interesse público; ou
18.21.2. A pedido do fornecedor.

18.22. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

18.23. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso
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do prazo de sua vigência.

■19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura Municipal 
convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que 
deverá ocorrer em até 05(cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
per íodo, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

19.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na 
sede da Prefeitura Municipal.

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá 
ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do 
presente, endereçada ao Departamento de Compras e Contratos - DECON.

19.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n̂  2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

19.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.
19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que:
19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei n̂  8.666, de 1993;
19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei n̂  8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei.

19.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento 
e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as 
do presente Edital.

19.5. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) 
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado por representante da beneficiária da ata de 
registro de preços, devidamente habilitado.

19.6. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço)
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado, dentro do prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.

19.7. A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei N? 8.666/93.
19.8. Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65, da Lei 

N9 8.666/93.
19.9 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de 

habilitação.
20. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

20.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais
cominações legais, nos seguintes casos:

a) cometer fraude fiscal;
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b) apresentar documento falso;
c) fizer declaração falsa; W )
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
f) não assinar o contrato no prazo estabelecido;
g) deixar de entregar a documentação exigida no certame;
h) não mantiver a proposta.

20.2. Para os fins da alínea "d", do item anterior, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90,
92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n9 8.666/93.

21. DOS ESC LA R EC IM EN TO S E DA IM P U G N A Ç Ã O  AO  ED ITA L

2 1 .1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, 
no horário oficial de Brasília-DF.

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, sera designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 
setor técnico competente.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Licitar Digital e no 

www.itinga.ma.gov.br e vincularão os participantes e a Administração.

/L DO R EA JU S T A M E N T O  EM  SEN TID O  G ER A L

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital.

23. DO R E C E B IM EN T O  DO O B JETO  E D A  F ISCA LIZA Ç Ã O

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência.

24. DAS O B R IG A Ç Õ ES  DA C O N TR A TA N TE  E DA C O N TR A TA D A

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

ZS. DO P A G A M EN TO

25.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado.
26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.

http://www.itinga.ma.gov.br


2b 3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva.

26.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

7. DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão Eletrônico por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

27.1.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à do contrato.
27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.

27.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

27.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura.

27.4. O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta 
Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

2.7.5. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.

27.6. Fm caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
27.7. Este Pregão Eletrônico poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do

CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.  ̂ 10.520/2002.
27.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de 

até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte:

27.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal.

27.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço.

27.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, justificadamente.

27.9. O Beneficiário do Registro de Preços deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos os 
seus dados, como representantes, endereço, telefone, e-mail e outros meios de comunicação, sob pena 
de, não sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, as notificações/comunicações 
serem consideradas efetivamente realizadas.

27.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Estado do Maranhão
PREFEITU RA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE Dc LICITAÇÃO



Estad o  rio M aranhão 
P R E F E IT U R A  M UNICíPAL 0 r:  (TiNOA OO M ARANHÃO - MA 

COMISSÃO HERJVIANEMTE D‘: LICITAÇÃO

27.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizapo  do 
certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) 
Pregoeiro (a) em contrário.

27.12. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n9 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

27.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes das 
Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

27.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do 
Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

27.15. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios Licitar Digital e 
www.itinga.m a.gov.br.

27.16. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n .9 12.846, de l 9 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.9, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal.

28. ANEXOS

Anexo 1 Termo de Referência
Anexo II Modelo de Proposta de Preços
Anexo III Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato
Anexo V Modelo de Ordem de Compra e/ou Serviço
Anexo VI Modelo de Termo de Recebimento Provisório
Anexo VII Modelo de Termo de Recebimento Definitivo

Itinga do Maranhão -  MA, XX de XXXXX de XXXX.

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
Pregoeiro

http://www.itinga.ma.gov.br


ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
0 presente Termo de Referência visa AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
2. JUSTIFICATIVA

a) Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de arrecadação, o 
que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e despesas discricionárias 
para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, por si só, configura a 
dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas vias urbanas e rurais. Ademais, 
este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana velha, vias rurais insuficientes, 
problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado pelas chuvas, cada vez mais intensas.

b) Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, 
as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo 
aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças 
respiratórias. Esse equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população 
vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto 
regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção 
local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a 
infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização-de 
imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda.

c) A priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do 
IPTU, melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral.

d) A pavimentação asfáltica nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômico, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir 
para as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as 
pessoas mais acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras 
possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos.

e) No que se refere à infraestrutura urbana, existem várias ruas de chão batido que necessitam de melhorias, 
que são revestidas com saibro, trazendo sérios danos aos seus moradores, relacionados à poeira, 
segurança, lama, limpeza e ruídos, e outras com pavimentação asfáltica que estão com sérios problemas, 
causando custos de reparo que acabam não solucionando os problemas com a infraestrutura urbana.

f) Com a pavimentação dessas ruas, a administração municipal estará melhorando as condições de tráfego, 
minimizando os conflitos entre os diversos modos de transporte e de circulação urbana, reduzindo 
acidentes de trânsito, promovendo a mobilidade urbana com conforto e segurança, além do 
embelezamento da cidade, contribuindo para o desenvolvimento da industria, comércio e do turismo no 
Município.

g) Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de infraestruiura que contribuem com a moderação do 
tráfego local, induzindo os motoristas a um comportamento seguro no trânsito e proporcionando aos
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e e decidadáos um ambiente urbano harmônico, priorizando o deslocamento pelos modos de transpor 
circulação não motorizados.

h) Pelas razões acima expostas, é que a administração municipal atual, fará realizar essas pavimentações, que 
são fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das necessidades da sociedade 
melhorando a qualidade de vida da população do município.

i) 0  presente Termo de Referência, que tem como objetivo que visa atender as necessidades do município, 
visto que a malha viária dos municípios consorciados se encontra em condições precárias, onde em tempos 
de chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto 
e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas 
doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos visam acabar com essa situação desconfortável que a 
população vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local 
quanto regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da 
produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, 
melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a 
valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a 
implantação de novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração 
de emprego e renda.

j) Com o respectivo projeto, espera-se, como produto, a instalação de um sistema de pavimentação para a 
implantação de novas vias e a recuperação de vias antigas, e como efeito espera-se a melhoria da 
infraestrutura logística urbana e rural de apoio à produção, o uso mais racional dos recursos com melhor 
eficiência das vias, a melhoria da logística interna e da acessibilidade e o fortalecimento da capacidade 
produtiva.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como' 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

VIGÊNCIA DA ATA E FUTUROS CONTRATOS
4.1. O período de vigência da ATA será de 12 (doze) meses e terá início a partir da data de sua assinatura.
4.2. O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 do corrente ano, a contar de sua assinatura.
4.3. Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da Lei n9 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98

4.4. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §19, da Lei Federal n9 8.666.

DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA
5.1. A presente aquisição se enquadra no conceito de "bens comuns" estabelecido no art. I o, par. Único da 

Lei n. 10.520/02, considerando que os padrões de desempenhos estão descritos neste termo de 
referência, razão pela qual deverá ser realizada na modalidade Pregão, p referencialm ente Eletrôn ico , 
conforme disposições contidas no Decreto Federal n9 10.024/2019.

5.2. Deverá ser adotado na licitação o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO, forma de adjudicação 
POR ITEM.

PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
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previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na exejtuçâo 
do objeto a ser contratado; /

6.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e 
por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos 
produtos.

a) Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão apresentar proposta 
de preços readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima estabelecidos;

b) As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a entrega fiel dos itens 
apresentados, qualquer entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo solicitante.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 

legislação vigente, em especial às luzes da Lei 10.520/02 e no que couber, a Lei n9 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

a) Habilitação jurídica;
b) Regularidade fiscal e trabalhista;
c) Qualificação técnica;
d) Qualificação econômico-financeira;
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

8. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES
8.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu/prestou ou está 
fornecendo/prestando de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de contato do 
declarante e a relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. O nos termos do §29, do art. 79 do Decreto 7.892/2013 somente será indicada a dotação orçamentária 

para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.
10. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

10.1. O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, mediante apresentação de requisição própria do 
executor do contrato da em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as 
informações indicadas neste Termo de Referência.

10.2. A entrega dos produtos será em no máximo 120 (cento e vinte dias) dias corridos após o recebimento da 
"Ordem de Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal requisitante.

10.3. Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não 
entregues.

10.4. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e 
condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

10.5. O meio de transporte e o acondicionamento dos bens, passivos de aquisição, conforme o Anexo I deste 
Termo de Referência, devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade 
dos mesmos. Todas as partes sujeitas a vibrações ou atritos durante o transporte deverão ser travadas ou 
suportadas de forma a evitar danos aos bens transportados.

10.6. O transporte, carga, descarga e montagem dos bens, quando necessário, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.



í 1. DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
11.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão 

do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

11.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação 
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor 
pactuado.

11.3. A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de 
preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 

nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93:
12.2.. Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados;

c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma çlo parágrafo primeiro do artigo 

67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução 

do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho 
de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
produtos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos produtos, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projeto
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ri) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulai mente comprovada, impeditiva da 
contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

13. DO P A G A M EN T O
13.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor 

específico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, 
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na modalidade de 
transferência online.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho.

13.3. Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda 
Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.

13.4. A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

13.5 O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 
conforme art. 40, § 39, Lei n° 8.666/93.

14. DAS O B R IG A Ç Õ ES  DA G ER EN C IA D O R A /C O N T R A T A N T E
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação.
14.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 

Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto 
no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

14.3. Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

14 4. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

14.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;
14.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
14.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 4 
Termo de Referência;

14.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;
15. D AS O BR IG A Ç Õ ES  DO B EN E F IC IÁ R IO /C O N T R A T A D O

15.1 Obedecer às especificações constantes no Termo de referencia;
15.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
15.3. Entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo;
15.4. O retardamento na entrega dos produtos não justificado considerar-se-á como infração cqntratual;
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15.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes tle sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

15.6. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

15.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentès direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;

1 S.8 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei n? . 8.666/93, atualizada.

15.9. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos 
do § l 9; do art. 65 da Lei 8.666/93;

15.10.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

15.11.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

15.12.A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei 8.666/93,.

15 .13.0 Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do 
contrato.

15 .14 .Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos produtos 
entregues.

15.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e dê 
segurança do trabalho de seus funcionários.

15 .16 .Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem 
solicitados pela Contratante.

15.17.Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

15.18. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
15.19.A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
15.20.A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
15.21.A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 

Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.
15 .22 .É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado:
15.23.Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

15 .24 .0  contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:
15 .25 .É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
15 .26 .É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração;



ib . DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1. A fiscalização e acompanhamento do fornecimento dos produtos, na forma integral, será feita pelo 

servidor Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em 
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n9 8.666, de 21.06.93.

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 
Administração.

16.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

17. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
17.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida;
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 

das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso, 

decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa 
ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato,
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os 
produtos forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superiora 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

18. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
18.1. O cronograma de desembolso será realizado em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos 

produtos, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis
19.2. F vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, 
não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros;

a) É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental,«^pelos quais a 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

Eívõ íIo  üc Maranhão
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19.3. A Prefeitura Municipal, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente t íej fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes 
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n9 8.666/93).

20. GARANTIA
20.1. A CONTRATADA se responsabilizará, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os bens e 

insurnos fornecidos são novos, sem prévia utilização e livres de defeitos de projetos, composição, 
fabricação ou de material, obrigando-se a CONTRATADA a garanti-los integralmente, nas condições 
estabelecidas nas especificações técnicas constantes do Anexo I deste Termo de Referência, pelo prazo 
mínimo de 12 (doze) meses ou prazo superior fixado pelo fabricante, o qual deverá estar expresso na 
proposta, contado a partir da data da sua entrega dos produtos ao CONTRATANTE, neste Termo de 
Referência, os quais tratam do prazo, local de entrega e condições de embarque e transporte, máquinas, 
implementos, equipamentos e materiais a serem adquiridos.

20.2. No caso de máquinas e equipamentos, caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido no item 10.1, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo tempo 
restante.

20.3. Durante o período da garantia contra defeitos de fabricação, a CONTRATADA obriga-se a efetuar, sem 
òrius para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a contar da notificação.

20.4 A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de 
vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado.

20.5. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 
CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos

2 L. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
21.1. Os bens ofertados deverão ser originais de fábrica, não se admitindo, em hipótese alguma, produtos 

recondicionados, remanufaturados, reciclados ou pirateados, sob pena do afastamento do certame e/ou 
do não recebimento dos mesmos quando de sua entrega.

21.2. Os bens, ora licitados, devem atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT (Lei n .9 4.150 de 21/11/1962), no que couber, e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos 
mínimos de qualidade, utilidade, resistência, segurança e validade.

21.3. As máquinas e equipamentos, constantes do Anexo I deste TR, deverão ser fabricados dentro dos padrões,
conforme legislação vigente, e garantias contra defeitos de fabricação no prazo de garantia e validade 
fixados pelo fabricante, que deverá estar expressa na proposta. Em caso de não atendimento à garantia í jy\  
e validade, quando constatada no momento apropriado da entrega, o fornecedor, além de multas, deverá ^  
efetuar o ressarcimento dos prejuízos de acordo com a legislação vigente. \

21.4. A licitante que não atender às especificações técnicas estabelecidas terá sua proposta desclassificada 
mesmo tendo sido habilitada no que diz respeito à documentação.

21.5. As máquinas e equipamentos constantes do Anexo I deste TR, deverão ser novos, admitindo-se por 
questões normais de testes e pequenos deslocamentos de fábrica, transporte, carga e descarga, que os 
bens apresentem registros de limites MÁXIMOS de uso de 50 Km rodados.

21.6. Os equipamentos fornecidos devem estar acompanhados de manual de instrução/montagem em 
português.

21.7. O transporte, carga e descarga dos bens, assim como a montagem, quando necessária, serão de^exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.
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j f21.8. Os bens, quando couber, deverão ser acondicionados em embalagens originais lacradas apropriadasjpara 

armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, de acordo cojm as 
características individuais de cada produto.

21.9. Os Certificados de Garantia, quando couber, deverão ser enviados junto às Notas Fiscais/Faturas, no 
momento da entrega dos bens.

21.10. As descrições das máquinas e equipamentos constam no Anexo I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

ITFM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

1

USINA DE MICROPAVIMENTO 

ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) 

CAPACIDADE DE 7M3, acoplada a 

caminhão, conforme 

especificações técnicas.

UN 1
R $

1.006.075,47
R $

1.006.075,47

t
1

2

MULTIDISTRIBUIDOR DE 

AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3, 

acoplada a caminhão, conforme 

especificações técnicas.

UN 1 R$ 832.000,00 R$ 832.000,00

! 3 

4

COMBOIO DE ABASTECIMENTO E 

LUBRIFICAÇÃO, acoplada a 

caminhão, conforme 

especificações técnicas.

UN 1 R$ 220.000,00 R$ 220.000,00

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO 

DE 4.000 KG, conforme 

especificações técnicas.

UN 1 R$ 442.036,13 R$442.036,13

i 3■

VASSOURA DE ARRASTO, 

CONSTRUÍDO EM VIGA DE AÇO 

CARBONO 4,75M M , APOIADO 

SOBRE 02(DOIS) EIXOS COM 

03(TRÊS) RODAS ARO 16" E PNEUS 
700X16, conforme especificações 

técnicas.

UN 1 R$ 54.417,91 R$ 54.417,91

! 6

TANQUE ESTACIONÁRIO AÉREO 

HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA 

PARA ARMAZENAMENTO DE

UN 2 R$ 136.803,05 R$ 273.606,10
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EMULSÃO ASFALTICA E ASFALTO 

DILUÍDO. Capacidade: 30.000 litros, 

conforme especificações técnicas.

VEICULO TIPO CAMINHAO TRUCK, 

sem carroceria, fabricação 

nacional, 0 Km (zero quilômetro), 

ano de fabricação mínima 2019, cor 

Branca, com motor a diesel, com 

injeção de combustível e 

gerenciamento eletrônico, tanque 

de combustível mínimo de 270 

litros, com 06 cilindros com no 

mínimo 275 CV de potência, 

turbinado, traçado na relação 6x4, 

mínimo 08 marchas à frente e 01 à 

ré, relação diferencial semi-curto 

ou curto, distância entre eixos 

mínimo de 3.440 mm, direção 

hidráulica, cabine com ar 

condicionado, pneus novos 

295/80R22.5, roda tipo aço, PBT 

homologado mínimo de 23.000Kg, 

relação entre marchas 

primeira/última: mínimo de

18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, 

molas, pneus, suportes e eixo 

instalado, estar em conformidade 

com as Leis Brasileiras de Trânsito. 

Garantia Mínima de 01 (um) ano de 

acordo com as condições do 

fabricante.

UN R$ 547.454,21 R$ 547.454,21
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VEICULO TIPO CAMINHAO TRUCK, 

sem carroceria, fabricação 

nacional, 0 Km (zero quilometro), 

ano de fabricação mínima 2019, cor 

Branca, com motor a diesel, com 

injeção de combustível e 

gerenciamento eletrônico, tanque 

de combustível mínimo de 270 

litros, com 06 cilindros com no 

mínimo 275 CV de potência, 

turbinado, traçado na relação 6x4, 

mínimo 08 marchas à frente e 01 à 

ré, relação diferencial semi-curto 

ou curto, distância entre eixos 

mínimo de 3.440 mm, direção 

hidráulica, cabine com ar 

condicionado, pneus novos 

295/80R22.5, roda tipo aço, PBT 

homologado mínimo de 23.000Kg, 

relação entre marchas

primeira/ultima: mínimo de

18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, 

molas, pneus, suportes e eixo 

instalado, estar em conformidade 

com as Leis Brasileiras de Trânsito. 

Garantia Mínima de 01 (um) ano de 

acordo com as condições do 

fabricante.

UN R$ 547.454,21 R$ 547.454,21

VEICULO TIPO CAMINHAO TOCO, 

sem carroceria, fabricação 

nacional, 0 Km (zero quilometro), 

ano de fabricação mínima 2019, cor

UN R$ 351.483,28 R$ 351.483,28
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Branca, com motor a diesel, com 

injeção de combustível e 

gerenciamento eletrônico, tanque 

de combustível mínimo de 250 

litros, com 04 cilindros, potência 

liquida mínima de 180 CV, 

transmissão com no mínimo 06 

marchas avante e reduzidas e uma 

a ré, tração mínima 4x2, entre eixo 

mínimo de 4.800mm, direção

hidráulica, pneus novos

275/80R22.5", roda tipo aço

7,5x22.5", PBT mínimo de 

16.000Kg, com pistola de ar para 

limpeza na cabine e tapetes, 

baterias livres de manutenção, ar 

! condicionado, relação entre 

marchas primeira/última: mínimo 

de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit 

direção, molas, pneus, suportes e 

eixo instalado, estar em 

conformidade com as Leis

Brasileiras de Trânsito. Garantia 

Mínima de 01 (um) ano de acordo 

com as condições do fabricante.

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 90 CV, TRACAO 4 X 4 ,  

ZERO KM, cabine com ar 

condicionado, ano de fabricação 

2019 ou mais recente, com 04 

cilindros, tanque de combustível

4*
Paúla Rejanede

m m

UN R$ 286.708,52 R$ 286.708,52
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mínimo de 180 litros, conforme 

especificações técnicas. 1

TOTAL 4.561.235,83
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS M

A) USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3.

ESPECIFICAÇÕES:

USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3, montada sobre chassi de
i.aminhâo mínimo de PBT 31 toneladas com is  marcha trator, com capacidade mínima de produção de 60 a 120t/h, 
Si 1 o de agregado com no mínimo de 7 m3.

MOTORIZAÇÃO: Diesel 4 cilindros turbinados, mínimo de 92 cv, refrigerado à água com injeção direta.

CONTROLE DE PRODUÇÃO: Processador eletrônico IHM (TOUCH SCREEN) a prova d'água com vedação IP 69 
admitindo outros de características similares ou superiores. Programação com correção de vazões automáticas. 
Controle de água, emulsão, filler, agregados através de controle eletrônico.

DBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
rias funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

PAINEL DE CONTROLE: Painel com processador eletrônico, a prova d água para controle do sistema, com controle 
eletrônico da dosagem na aplicação para supressão de desperdício de material e erro de dosagem dos materiais 
envolvidos na mistura asfáltica.

MENU DE NAVEGAÇÃO: Para acessar todas as funções da máquina, através da escolha da imagem correspondente 
a função desejada com tela total touch screen. Menu de navegação com os acessos as telas de materiais (agregado, 
emulsão, água e filler), a tela de configuração do vibrador, a tela de monitoramento do motor diesel, a tela de 
configurações (data, hora, idioma, etc) e a tela de operação.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

TELA PRINCIPAL DE OPERAÇÃO: Com monitoramento de todos os dados da aplicação, sendo que todos os dados 
são calculados e apresentados em tempo real, tais como: produção em toneladas por hora, rotação de cada 
componente, percentuais de mistura, densidade e comporta de abertura da saída do material. Através desta tela 
deverá ser realizado o acesso direto das telas de cada produto.

TELA DA EMULSÃO: Para inserção de percentual de emulsão desejado e seleção do modo de operação 
entre automático ou manual. No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente pelo 
processador para bombear a vazão calculada levando em consideração os dem ais itens da aplicação (produção, 
densidade, etc). No modo manual deverá ser possível o ajude da velocidade da bomba de 0 a 100% de maneira fixa, 
sem a autocorreçâo do sistema eletrônico. Controle e acionamento da bomba de emulsão, com a determinação da 
velocidade ideal de carregamento.
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TELA DA ÁGUA: Para inserção do percentual de água desejado e seleção do modo de operajção 
entre automático ou manual. No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente para 
íom bear a vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, densidade, etc). No 
iriodo manual deverá ser possível ajustar a velocidade da bomba de 0 a 100% de maneira fixa, sem a autocorreção 
do sistema eletrônico. Controle e acionamento da bomba de água, com a determinação da velocidade ideal de 
(.drregamenlo.

FELA DO VIBRADOR: Para ajuste do tempo de intermitência do vibrador da esteira de agregado. Durante a 
jplicação, o vibrador irá ligar e desligar automaticamente conforme necessidade.

TELA DO MOTOR: Para visualizar o contagiro, a temperatura, a pressão e o nível da bateria. Nesta tela também 
deverão aparecer as mensagens em caso de alguma falha no motor.

TELA DE CONFIGURAÇÃO: Para ajuste da data, hora e o idioma de todas as telas. Também é possível visualizar os 
horimetros individualmente de cada componente.

ACIONAMENTO OPERACIONAL: Eletrônico.
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SISTEMA OPERACIONAL: Elétrico eletrônico.

PAINEL OPERACIONAL: Com Joystick para acionamento do sistema, manípulos hidráulicos para levante, movimento 
transversal e abertura e fechamento da mesa acabadora, regulagem de ângulo do misturador, controle de 
direcionamento de material de vazão da água e Joystick para acionamento dos helicoides com reversão.

CONTROLE DE VAZÃO DE AGREGADO: Sistema volumétrico controlado por processador eletrônico com "STOP" na 
ialta de material e correção automática da densidade do agregado.

RESERVATÓRIOS DE ÁGUA E EMULSÃO: Emulsão: Mínimo de 2.300 litros. Agua: Mínimo de 2.000 litros.

CONTROLE DE EMULSÃO: Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de 
acordo com volume de agregado.

CONTROLE DE ÁGUA: Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de acordo 
com volume de agregado.

CONTROLE DE ADITIVO: Sistema monitorado por rotâmetro com indicação instantânea de aditivo e controle por 
válvula de esfera.

CONTROLE DE FLUÍDOS: Através de sistema eletrônico de controle automático.

VIBRADOR: Fixado internamente no silo e acionado por motor hidráulico, acionado por botão de pulso painel.

CORREIA TRANSPORTADORA: Tracionada por motor redutor hidráulico com controle de rotação automático 
c ontrolado pelo sistema eletrônico, admitindo outros de características similares ou superiores.

MESA ACABADORA (BOX): Abertura hidráulica mínima de 3 000 mm a 4.000 mm, helicoides frontais e traseiros 
duplos e todos com reversão e levante hidráulico para transporte. Sistema de correção transversal \com 
acionamento hidráulico.
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SISTEMA HIDRÁULICO: Acionado por, no mínimo, 08 (oito) bombas hidráulicas independentes para acionamènto 
de todo o sistema.

ALIMENTAÇÃO DE FLUÍDOS: ÁGUA: Bomba de no mínimo 20 m3/h, acionada por motor hidráulico com
• ontrolador eletrônico de vazão. EMULSÃO: Bomba de no mínimo 30 m3/h, acionada por motor hidráulico com 
controlador eletrônico de vazão.

SiLOS DE ADITIVO SÓLIDOS (FILLER): Silos de aditivos capacidade mínima de 180 litros para cimento/cal. 
Acionamento independente por motor hidráulico com controle no painel de operação. Monitoramento (leitura) 
por tacõmetro digital 12 volts, instalados no painel de operação.

TANQUE DE ÓLEO DIESEL: Capacidade mínima de 100 litros cada uma para limpeza de sistema e um para 
alimentação de motor.

MISTURADOR: Duplo com pás intercambiáveis de aço modular, com regulagem hidráulica de ângulo para mistura 
p fundo removível, admitindo outros de características similares ou superiores.

LiMPEZA DO EQUIPAMENTO: Bomba de alta pressão com gatilho de controle para limpeza do equipamento, 
admitindo outros de características similares ou superiores.

TANQUE DE ADITIVO: Tanque pressurizado de aço inoxidável com capacidade de no mínimo 180 litros e filtro com
elemento em inox.

VEDAÇÃO: Vedação IP 69 (ou superior) dos comandos hidráulicos e eletrônicos do equipamento.

CERTIFICAÇÃO: Certificado SIL2 dos comandos hidráulicos eletrônicos. Essa é a certificação que determina o nível 
de integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos componentes hidráulicos e eletrônicos, 
admitindo outras certificações de características similares ou superiores.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. Conjunto 
do Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores 
conforme DENATRAN.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

ENTREGA TÉCNICA: A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técnicos 
diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, com testes práticos. 
REVISÃO: Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinqüenta) a 60 (sessenta) dias da data> 
da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica. 
A revisão deverá ser executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
pquipamento e da revisão prestada.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO * MA . _

COMISSÃO PERMANENTE DÊ LICITAÇÃO A&JB
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j f5) M U LT ID IS T R IB U ID O R  DE A G R E G A D O , C A PA C ID A D E DE 9 M 3 .

ESP EC IF IC A Ç Õ ES  M ÍN IM A S :

M U LT ID IS T R IB U ID O R  DE A G R EG A D O , C A P A C ID A D E DE 9 M 3 , montada sobre chassi de caminhão mínimo de PBT 
-U toneladas com 1̂  marcha trator,

CAPACIDADE DO S ILO : Silo de agregado: Mínimo de 9m3.

R E S ER V A T Ó R IO  DE A SFA LT O : Asfalto: Mínimo de 3.400 litros.

UNIDADE DE FO R Ç A : Bomba hidráulica de fluxo variável ligada à tomada de força do veículo para acionamento do 
sistema hidráulico e bomba de recalque.

CO N TRO LE DE N ÍV EL  DE M A T E R IA L  B E T U M IN O S O : Boia de nível interligada ao IHM, o nível é mostrado na tela do 
IHM, admitindo outros de características similares ou superiores.

S IS T E M A  DE A Q U E C IM E N T O : Mínimo de 02 (dois) queimadores automatizados com regulagem de temperatura e 
controle através do painel eletrônico com controle dentro da cabine do caminhão, no caso as serpentinas passam 
para 8" e tanque de diesel passa para bipartido. Consumo aproximado de 10 litros/hora, mais de 30% de economia 
c.chre o sistema convencional.

BOMBEAMENTO: Bomba de engrenagem de 3", acionada por motor hidráulico.

B A R R A  ES P A R G ID O R A : Com 3.600mm de comprimento, 36 válvulas eletropneumáticas. Aplicação de material 
betuminoso incluindo emulsões polimerizadas através de bicos com acionamento pneumático de dois em dois bicos 
(200mm em 200mm) independente da posição até sua totalização de 3.600mm.

R EC IR C U LA Ç Ã O : Recirculação plena de material betuminoso que mantém a barra na mesma temperatura do 
material aplicado.

A C IO N A M EN TO  DA B A R R A : Hidráulico.

R EC U RSO S DA B A R R A : Levante da barra através de 02 (dois) cilindros hidráulicos. Correção transversal através de 
01 cilindro hidráulico. Abertura e fechamento de bico com acionamento pneumático diretamente no painel 
eletrônico. Sistema pantográfico com regulagem de altura e ângulo de aplicação. Correção de angulo para manter
o material sempre em 909 em relação ao solo.

L IM P E Z A : Sistema de limpeza de bomba de emulsão, tubulação, barra espargidora, filtro de emulsão e caneta 
aspersora através de óleo diesel pressurizado.

DISTRIBUIÇÃO DE A G R E G A D O S : Distribuição de agregados por gravidade com caçamba basculante e com sistema 
de empurrador hidráulico para deslocamento do material, dotada de cilindro de distribuição acionado por motor 
hidráulico e 12 comportas pneumáticas acionadas diretamente no painel eletrônico IHM.

P LA T A FO R M A  D IS T R IB U ID O R A : Com no mínimo de 3.500mm, 22 calhas de distribuição direcionadas e defletor 
com regulagem de ângulo.

LEV A N TE  DA C A Ç A M B A : 02 (dois) cilindros hidráulicos.
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ACIONAMENTO: Acionamento eletrônico através de sistema IHM, admitindo outros de características similarc s ou 
superiores. Acionamento Hidráulico: Conjunto de 4 (quatro) bombas, a primeira variável de pistões axiais e as 
uutras 03 (três) bombas de engrenagem ligadas ao conjunto de válvulas elétricas. Acionamento Eletropneumático: 
Alimentado pelo ar do veículo provido de filtro de linha.

C O N TR O LE DE O PER A Ç Ã O  E VA ZÃ O  - S IS TEM A  ELETR Ô N IC O : Composto por Uma Tela Colorida Touch Screen de 
mínimo de 7" para seleção das taxas dos materiais (Emulsão e Agregado) e monitoramento dos dados de Operação; 
Um Módulo Eletrônico para recebimento dos dados de velocidade e controle dos acionamentos eletro hidráulico e 
eletropneumáticos, através de sensor eletrônico instalado no rodado do caminhão, admitindo outros de 
características similares ou superiores. Por controle de microprocessador eletrônico IHM interligado à quinta-roda.
O IHM faz a leitura de velocidade em relação à taxa de aplicação, leitura cfe rotação da bomba e a leitura de rotação 
da quinta roda, proporcionando o controle preciso de ligantes e agregados com linguagem simples para operador.
O sistema faz a correção da taxa automaticamente através do próprio IHM sem intervenção do operador, 
proporcionando a mesma taxa inserida mesmo se houver alteração da velocidade do veículo, admitindo outros de 
características similares ou superiores.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
r.ias funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

T A N Q U E  D IES EL : 01 tanque com capacidade de no mínimo 210 litros para alimentação dos queimadores e limpeza 
dos sistemas (tubulação, bomba de asfalto, barra espargidora e filtro de emulsão).

TANQUE H ID R Á U LIC O : Com capacidade de no mínimo 200 litros.

CERTIFICAÇÃO: Certificado SIL2 dos componentes eletrônicos que controlam o equipamento. Trata-se da 
certificação específica para a linha automotiva OFF ROAD, determinando o nível de integridade e segurança quanto 
ao funcionamento e resistência dos componentes. Essa certificação engloba vários testes dos quais se destaca o IP- 
67/69, vedação de 100%, que garante a integridade e funcionamento com a presença de jatos de água, sendo 
neutralizados os riscos de panes por vibração, altas temperaturas e umidades, admitindo outros de características 
similares ou superiores.

IN STA LA Ç Ã O  E LÉT R IC A : Instrumentos de painel e lanternas traseiras instaladas de acordo com as normas técnicas 
ABNT INMETRO.

ACESSÓRIOS: Caneta de pintura, termômetro, pré-filtro de bomba de recalque e sensor eletrônico instalado no 
rodado do caminhão, controlado pelo microprocessador IHM.

SEGURANÇA: 01 Suporte com extintor de incêndio. 01 Conjunto de suportes para placas de identificação ONU e 
líquido Inflamável. 01 Alerta sonoro de ré.

ILU M IN A Ç Ã O  E S IN A L IZ A Ç Ã O : Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. Conjunto 
de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores 
ronforme DENATRAN.

Estedo rio Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO ^ERMANENTE DE LICITAÇÃO

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.
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COMISSÃO P E R M A N E N T E  D<:: L IC ITA Ç Ã O

ICOSENTREGA TÉCNICA: A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técn 
diretos da fabrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, com testes práticos

REVISÃO: Serão exigidas duas revisões,.sendo a primeira no período de 50 (cinqüenta) a 60 (sessenta) dias da data 
da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica. 
A revisão deverá ser executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
oquipamento e da revisão prestada.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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ESP EC IF IC A Ç Õ ES  M ÍN IM A S :

C) C O M B O IO  DE A B A S T E C IM E N T O  E LU B R IF IC A Ç Ã O .

COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO, montado sobre chassi de caminhão toco.

ESTRUTURA:
• 01 Plataforma metálica totalmente construída em perfis dobrados de aço carbono SAE1010/20 na 

espessura de 3,50 mm.
• 01 Escadas tipo marinheiro metálica, para acesso a parte superior, área de máquinas (compressor, bomba 

e filtro).
• 01 Conjunto de Armários Laterais, formado por perfis e painéis dobrados em chapa de aço carbono SAE 

1010/20 com portas e fechaduras simples de uma tranca.
• 01 gaveteiro com 03 gavetas fabricadas em chapa de aço carbono SAE 1010/20, com puxadores moldados 

de PVC alta resistência com divisórias internas para diversos tipos de peças, (Parafusos, porcas, arruelas, 
anéis de vedação, abraçadeiras, conexões, bicos engraxadeiras, etc) posicionado dentro dos armários.

• 01 compartimento fechado lateralmente denominado área de máquinas formados por perfis e painéis 
dobrados em chapa de aço carbono SAE 1010/20.

• 02 Pára-lamas traseiros.
• 01 Pára-choque traseiro fixo, em conformidade com o RTQ32/04.
• 01 Conjunto de protetor lateral, conforme resolução CONTRAN 323/09.
• 01 Reservatório plástico para água com capacidade MÍNIMA de 40 litros, instalado em suporte fixado ao

equipamento.

ACIONAMENTO:
• 01 Conjunto de acionamento, mecânico através da PTO/ TDF.

ABASTECIMENTO - ÓLEO DIESEL:
• 01 Reservatório central para combustível, independente e removível, com capacidade MÍNIMA para 5.000 

litros, construído em chapa de aço carbono, ASTM A-36, ti 3/16" (4,75 mm), com dupla costura, quebra 
ondas transversais com passagens intercaladas, bocal para inspeção de 0  450 mm, tampa de fecho rápido 
construída em alumínio, válvula de vácuo-pressão, válvula de fundo, acionador e disparador á distância e 
dispositivo de proteção (anti-tombamento) em conformidade à NORMA RTQ7C.

• 01 Conjunto para abastecimento, composto de bomba centrífuga com carcaça em ferro fundido. Vazão
média MÍNIMA de 60 a 100 litros por minuto.

• 01 Filtro coalescente feito em aço carbono, filtro desenvolvido para filtragem de Biodiesel/Diesel
(S50/S500/S1800), utilizando elemento filtrante de última geração, o mesmo utilizado na aviação
americana.

• Elemento com dupla filtragem, primeiro estágio 25 micras (retirada de sólidos), segundo estágio 5 micras
em papel hidrofóbico (retirada de sólidos e água). Indicado par Pontos de Abastecimento, postos de 
combustíveis), com manômetro de escala de inspeção gráfica colorida para manutenção.

• 01 Carretei de retração automático, para óleo diesel, fabricado em chapa aço carbono, com 15 (quinze)
metros de mangueira de 3/4" e bico automático de 3/4".

AR C O M P R IM ID O :
• 01 Comnressor de ar de oistão marca SCHULZ. com dois estágios, deslocamento volumétrico de 20
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ü l reservatório de ar de no MINIMO 200 litros, Pressão máxima de 175 psi. construído em ASTM-Á-p6, # 
3/16" (4,75 mm).
01 Regulador de pressão e desumidificador de ar filtro coalescente.
01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa aço carbono, pressão de trabalho de HOOpsi, com 
15 (quinze) metros de mangueira de 1/2" com engate rápido. De acordo com NR-13.

GRAXA:
• 01 Propulsora pneumática, fabricada em alumínio, com tampa para tambor (Conforme itens de dados 

complementares solicitados pelo cliente), cornpactador e suporte de fixação. Dados técnicos: Rateio 55:1.
• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 5 a 

8 BAR, com 15 (quinze) metros de mangueira de 1/4".
• 01 Conjunto para preparação de ar 01/2" com filtro regulador e eliminador de condensado.
• 01 Talha manual para 0,5 tonelada, com suporte de fixação.

ÓLEOS LUBRIFICANTES:
• Reservatórios de óleo lubrificantes e óleo hidráulico pressurizados, com sistema de auto abastecimento a 

vácuo, composto cada um de: vaso de pressão com capacidade MÍNIMA para 250 litros nominal (200 litros 
de capacidade útil), construído em chapa de aço carbono ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com tampos 
torisféricos, bocal de enchimento e inspeção tipo hermético, sistema de vácuo tipo Venturi para sucção, 
com Manômetro, válvula de segurança com regulagem de pressão.

• Carreteis de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 1100 
PSI, com 15 (quinze) metros de mangueira SAE 100R1 01/2", válvula de controle de óleo com bico 
antigotejante 0  1/2".

• Medidores volurnétricos DIGITAL para óleo lubrificante, vazão máxima de 20 a 30 l/min. Pressão máxima 
de trabalho de 1000 psi, precisão de 0,5%.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO ARLA 32
• 01 tanque ARLA 32 com capacidade MÍNIMA de 200 litros de polietileno composto de 01 bocal de 

abastecimento de 4", 01 bocal de sucção de 2" com tubo pescador com válvula de pé de polipropileno. 01 
carretei manual com 5 metros de mangueira de borracha reforçada com trama de teflon. 01 bico 
abastecedor de polipropileno ou alumínio forjado com 01 medidor digital de 46 litros por minuto. 01 Bomba 
de sucção elétrica de 12V capacidade de 46 litros por minuto. Armário de proteção para o sistema de 
abastecimento Arla 32 com tampa em aço inox polido.

TANQUE DE ÁGUA POTÁVEL:
• Reservatório central removível para água, com capacidade mínima de 500 litros, geometricamente 

desenvolvido para absorver todos os tipos de esforços atuantes. Construído em chapa de aço SAE 1010/20, 
espessura 3/16" (4,76mm).

TANQUE DE ÁGUA PRESSURIZADA:
• Composto de um vaso de pressão com capacidade de mínima de 150 litros, (dependendo da configuração 

solicitada), Pressão de trabalho 7,0 bar, construído em chapa de aço carbono SAE A-36, com tampos 
torisféricos, flange para limpeza e inspeção, bocal de enchimento tipo hermético, sistema de vácuo tipo 
Venturi para sucção, válvula de segurança com regulagem de pressão, manômetro com fundo de escala de 
300 psi.

• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa de aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de
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rANQUE DE ÓLEO USADO:

* 01 tanque de óleo usado a vácuo, em aço carbono ASTM A-36, tt 3/16" (4,75 mm), com capacidade MÍNIMA

• 01 Conjunto complementar de acessorios composto de bomba manual para graxa com capacidade para
500 gramas, almotolia de 250 ml, pendente para trabalhos noturnos, chave universal para bujão de carter,
10 (dez) pinos graxeiros, 5 (cinco) acopladores hidráulicos, uma extensão flexível de 500mm, um calibrador

rolo de fita para isolamento de área, um cabo para aterramento.
• 01 Porta estepe.
• 01 Reservatório plástico para água potável com capacidade MÍNIMA de 40 litros (corote do caminhão).
• Conjunto de bomba pneumática de duplo diafragma de alta pressão para água.
• Para choque articulado, em conformidade com o RTQ32/04.
• Guarda Corpo (Corrimão - Norma da ABNT NR 18)
• Porta filtro usado: 01 compartimento denominado Porta Filtro Usado medindo 400mm x 350mm x 400mm 

SEGURANÇA:
• 02 Suporte para extintor de incêndio de 8kg - Pó Químico. • ■
• 01 Conjunto de suportes e placas de identificação ONU e líquido Inflamável.
• 01 Suporte e cinco cones de 500 mm.
• 01 Alerta sonoro de ré.
• 01 Conjunto para aterramento, composto de placas de cobre, cabo com 3 (três) metros e garras para 

aterramento.
« Cabo e garras em alumínio.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO:
• 01 Iluminação interna dos módulos para carretéis, com lanterna cristal com LED, 12volts x 30 Watts.
• 02 Faróis tipo "spot 6" com manejo, instalados na lateral esquerda do equipamento (dianteiro e traseiro).
• 01 conjunto de Faixas Refletivas.
• 01 Conjunto de Lanternas Delimitadoras.
• 01 Conjunto de Lanternas Laterais: Lanternas com refletores, na cor âmbar.

• Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

DATA BOOK: Fornecido pela CONTRATADA o Data Book é um conjunto de desenhos técnicos do equipamento e 
...eitificados de capacitação técnica, características técnicas do projeto, memória de cálculo do tanque de emulsão, 
memória de cálculo para tanques pressurizados, certificados de materiais, certificados de consumíveis, 
especificação e procedimentos de soldagem, certificados de qualificação dos soldadores, registros de qualificações
RQPS.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida. . .

para 200 litros, equipado com boca de inspeção flaVigeada, sistema de sucção a vácuo tipo Venturi.

ACESSÓRIOS:

de pneus, um bico para encher pneus, um bico de ar para limpeza, chave saca filtros, 5 (cinco) cones, um

PINTURA:

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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0) VASSOURA DE ARRASTO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

ACIONAMENTO: Por sistema de arrasto.

CHASSIS: Construído em viga de aço carbono 4,75111111, apoiado sobre 02(dois) eixos com 03(três) rodas aro 16" e 
pneus 700x16.

iRAÇÃO: Por coroas dentadas tracionadas por correntes, ligadas á caixa de transmissão de 02(duas) velocidades 
através de trator com mínimo de 65 CV.

VASSOURA: Formada por conjunto de 08 (oito) módulos com cerdas de nylon com 250mm de altura, totalizando 
um diâmetro de 750mrm x 2,44mm de largura.

RECURSOS: 02 (duas) velocidades.
• Giro do cilindro de varreção 459.
• Regulagem de altura e ângulo nas extremidades.

DIMENSÕES:
• Peso aproximado: 750kg.
• Altura: l,10m .
• Largura de varreção: 2,44m.
• Largura total: 2,85m;
• Comprimento total: 4,695m (com engate)

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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E) ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, LISO, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 4000 KG.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Peso operacional mínimo de 4.000 kg, cabine com ar condicionado, ano de fabricação 2019 ou mais recente 

RESERVATÓRIO DE ÓLEO DIESEL: Capacidade mínima de 45 litros.

HESERVATÓRIO DE ÁGUA: Capacidade mínima de 200 litros.

ROLO DIANTEIRO E TRASEIRO:
• DIÂMETRO: 800mm
• LARGURA: 1300mm

UNIDADE DE FORÇA:
• POTÊNCIA: 47 hp
• ARREFECIMENTO: Água
• N̂  CILINDROS: 4

SISTEMA DE COMPACTAÇÃO: 02 rolos de tração de 55,5 centímetros de diâmetro, 1,10 metros de largura e 16 
milímetros de espessura da parede.

FREIO: Sistema de freio hidrostático dianteiro e traseiro

VELOCIDADE: Ajustável de 0 a 12 Km/H.

ITENS DE SEGURANÇA:
« Alarme sonoro quando em marcha ré;
• Plataforma e degrau de acesso antiderrapante;
• Controle de tração com partida somente em neutro (N);
» Alarme de falhas com indicadores luminosos no Painel de operação.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão amarelo, preto e cinza.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia 
prestados pela CONTRATADA.

serão
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F) TANQUE ESTACIONARIO AEREO HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA PARA ARMAZENAM 
EMULSÃO ASFÃLTICA E ASFALTO DILUÍDO.

DE

C.jpacidade: 20.000 litros; Longarinas paralelas (berços) de aço carbono de 4,75 mm para acomodação do tanque 
cm base civil; Estrutura do tanque em formato cilíndrico com chapas em aço ASTM A-36 de 3,75 mm de espessura; 
Boca de visita/carregamento padrão INMETRO com 450 mm de diâmetro; Saída de descarga de materiais de 2" de 
oiámetro com registro esfera; Válvula de segurança (vácuo e pressão) de 2" em duralumínio; Escada de acesso 
tubular do tipo "marinheiro" para acesso superior com degraus antiderrapantes; Preparação de superfície por 
limpeza mecânica com aplicação de solventes e decapantes 4 em 1 em toda superfície interna e externa, com 
üxamento por material abrasivo para remover impurezas como óleo, graxa e gordura antes da pintura; Pintura com 
fundo Primer Epóxi e Tinta de acabamento em PU sólido de alta qualidade padrão automotiva.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



C) CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, PARA USINA MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADOS.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MINIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros 
com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com 
di condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 20,00/1 (LL) e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo 
instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito.

\ *ÍÉgg&Í Jlifc /
GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, PARA USINA DE MICRORREVESTIMENTO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros 
com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com 
ui condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, 
estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



I) CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, PARA COMBOIO DE ABASTECIMENTO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, MOTOR Ã DIESEL COM NO MÍNIMO 180 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 16.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 250 litros, com 04 cilindros, 
potência liquida mínima de 180 CV, transmissão com no mínimo 06 marchas avante e reduzidas e uma a ré, tração 
mínima 4x2, entre eixo mínimo de 4.800mm, direção hidráulica, pneus novos 275/80R22.5", roda tipo aço 
7,5x22.5", PBT mínimo de 16.000Kg, com pistola de ar para limpeza na cabine e tapetes, baterias livres de 
manutenção, ar condicionado, relação entre marchas primeira/última: mínimo de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit 
direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. 
Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DF ITINGA DO MARANHÃO - MA
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j) TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 95 CV.

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 95 CV, TRAÇÃO 4X4, ZERO KM, cabine com ar 
de fabricação 2019 ou mais recente, com 04 cilindros, tanque de combustível mínimo de 180 litros.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICíPAS DE ÍTÍNGA 00 MARANHÃO * MA
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í  condicionado, ano
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

1 H M

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 039/2021

riezados Senhores,

Pelo presente, submetemos á apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação 
da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os 
trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R $ _____ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: ... 
TELEFONE: ...
FAX: ...
E-M A IL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E O CONTRATO
NOME: ...
C P F :...
RG: ...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PFRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EM PRESA:...
Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos 

íiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N9 da identidade do declarante)



ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N-: 039/2021 
PROCESSO ADM.: 07.012/2021
ATA N9: <N9 ATA>
Data de Abertura: <DATA>
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO
Aos XX dias do mês de <MÊS> do ano de 2021, a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, lavra a presente
ATA de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo A dm in istrativo_____ .______que deu origem ao Pregão
Cletrônico N°_____ /_____ , que tem como objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa
p a ra ___________________, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as
especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência da Licitação referenciada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 10.520/2002, do 
Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,;; do Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 
2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;; 
da Lei Complementar Federal N° 123/2006, da Lei N° 8.666/1993, bem como, as cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.
Nome Em presarial:_____________
CNPJ n ° :_____________
Endereço :_____________
Te le fone :_____________
E-mail:_________________
Representante Legal: Sr.(a). ____________
CPF N9 _____________
Orgão Gerenciador:__________
Orgãos Participantes:_______

Estado cio Maranhão
PREFEITU RA MUNICIPAL D£ ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICÍTAÇÃO

Item

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA VINCULAÇÃO
1 -  Vincula-se à presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Eletrônico N9 
039/2021 e a proposta de preços contendo os preços dos itens acima registrados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2 -  A vigência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado seu 
lermo final o que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho.

CLÁUSULA TERCEIRA -  GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3 - 0  gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Comissão 
Permanente de Licitações, através de servidor designado, competindo-lhe:
3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos produtos 
ou serviços registrados;

REGISTRO DE PREÇOS

Descrição Unidade MARCA Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total
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3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necessárias à
emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso; '
3.3. Notificar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho ou outro meio 
hábil para a contratação;
3-4 Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
inovas certidões ou documentos vencidos;
2.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado;
i 6 .  Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive quanto ao descumprimento de
obrigações pelo fornecedor;
3 7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na ATA. 
3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, por qualquer outro da 
Administração Pública, Direta ou Indireta.

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o §19 do art. 65 da Lei 8.666/93.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, bens ou serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei 8.666/93.
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, esta 
Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.
4 4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
no compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4 5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata de registro 
cie preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e 
aquele vigente no mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação econômico-financeira.

5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência desta Prefeitura Municipal.
.5.2. Os orgáos ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente 
ATA, deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes.
5.4. As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na presente ATA para esta 
Prefeitura Municipal e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na mesma para esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços;

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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■K6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; \
6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado;
6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 79 da Lei N9 10.520/02; 
6 .5 .0  cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
G.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita por intermédio de CONTRATO, observando-se o
que segue:
/. i Fica reservado a Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como 
CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada Ordem de Fornecimento) 
ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei Federal 8.666/93 alterações
posteriores.
7.2 t  dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administração e 
independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme disposto no artigo 6 2 „§49, da Lei n9 
8.666/93 e alterações posteriores.
7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item anterior, independentemente de 
transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato (Anexo do edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, 
bem como esta Ata de Registro de Preços e a proposta de preços da empresa vencedora.

3.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico 
citado no cabeçalho e as propostas das licitantes;
8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) não obriga esta Administração a firmar futuras
solicitações;
8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta Prefeitura 
Municipal e o fornecedor, constante em minuta anexado ao instrumento convocatório;
8.4 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que 
aceitam cotar os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico e referência.
8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Itinga do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de 
Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado 
tem, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das 
partes.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA -  DO DISPOSIÇÕES FINAIS

Itinga do Maranhão -  M A ,_______de

(ASSINATURAS)

de
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 039/2021 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N9: 039/2021 
PROCESSO ADM.: 07.012/202 i 
ATA N2: <N2 ATA>
Data de Abertura: <DATA> 
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 039/2021, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 
Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS

ii
»

1

Itinga do Maranhão -  M A ,______ _ d e ________________de

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9 ______/_____
PROC. ADM. N 5______/_____
PREGÃO ELETRÔNICO N- 039/2021

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITINGA DO MARANHÃO - MA ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL D E ____________________________E A EMPRESA
_________________________PARA ________________ . NOS TERMOS DO
PREGÃO ELETRÔNICO N9 039/2021.

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão. -  MA, através da Secretaria Municipal de_____________,
CNPJ N9 _____________, endereço na R u a __________ , N9 ______, b a irro ________ , c idade________ , e stad o___________ , neste
ato representada pelo(a) S r(a )._____________ , brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade N9 _____________ , CPF
N9 ____________ , residente e domiciliado(a) nesta cidade_____________ , Secretário(a) Municipal de ______________ ,
designado Ordenador de Despesas através do Decreto n9 _____ d e ______ d e ______ d e ______, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado CONTRATADA, a em presa_____________, CNPJ n ° _____________ , sediada
n a _____________ , neste ato representada pelo seu titular S r .(a ) ._____________ , CPF N9 _____________ , RG N9_____________ ,
(racionalidade), (estado civil), residente e domiciliado na _____________, na presença de testemunhas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo N9 07.012/2021, que 
originou a licitação na modalidade Pregão Eletrônico N° 039/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIM EIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por ob je to_____________________ de acordo com as
especificações e condições definidas no Termo de Referencia constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe 
e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor estimado do presente Contrato é de R $ ______________ (valor por extenso),
cm conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA,’ conforme quadro abaixo:

Item
i----------

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada 
desta Secretaria Municipal e não se constituirá em compromisso futuro para o CONTRATANTE, podendo 
sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal e observados os 
limites legais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:
I - Edital do Pregão Eletrônico N9 039/2021
II - Proposta, documentos anexos e lances verbais, firmados pela CONTRATADA na presenta licitação.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E DO CONTRATO - O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 
do corrente ano, a contar de sua assinatura.

PLANILHA DE ITENS

Descrição Unidade Marca Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total
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PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato á ser 
piorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 5/ da 
Lei n9 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1 9, da 
Lei Federal n9 8.666.

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA - O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, 
mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Itinga do 
Maranhão -  MA, em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as informações indicadas 
no Termo de Referência Anexo I do Edital, conforme abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A entrega dos produtos será em no máximo 5 (cinco) dias corridos após o 
recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal requisitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos, serão 
considerados não entregues.
PARÁGRAFO TERCEIRO -  A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo 
com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.
PARÁGRAFO QUARTO -  Caso algum produto ou serviço seja entregue com avarias ou em desacordo com as 
especificações técnicas ou problema de qualidade, a empresa Contratada deverá repô-lo devidamente 
corrigido em até 2 (duas) horas, após notificação do Contratante durante a vigência do contrato, a partir daí 
sujeitando-se às penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos produtos ou serviços será feito nos termos do Art. 73 a 
76 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria Municipal requisitante rejeitará, no todo ou em parte, os produtos 
fornecidos em desacordo com o respectivo Termo de Referência, especificações e condições do Edital, da 
proposta de preços e deste contrato.

*<i
PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-.' 
profissional, pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - A fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos ou execução 
dos serviços, será feita pelo servidor Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, 
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n9 8.666, de 21.06.93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes à Administração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus em pregados ou prepostos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela 
secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor específico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal,
C jvidam ente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na 
modalidade de transferência online.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0  pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a entregai dos 
produtos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto 
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e 
Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do 
não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que 
esta deu azo.

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações 
contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 35, Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - O cronograma de desembolso será realizado em até 30
(trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, 
serão fixos e irreajustáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO - Os contratantes têm direito ao
i quilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão 
de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente 
as obrigações pactuadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre 
a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 
financeira sobre o valor pactuado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de 
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista 
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO - Os recursos financeiros para 
cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

CLASF. PROGRAMÁTICA: 
N ATU R EZADA D ES PESA: 
FONTE DO RECURSO:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA, além das obrigações 
previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência do Pregão Eletrônico N °____ /_____ .

a) Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
b) Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;

EXERCÍCIO:
PODER:
ÓRGÃO:
UNIDADE:
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c) Entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo,
d) O retardamento na entrega dos produtos não justificado considerar-se-á como infração contratual;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f) Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

g) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei n .̂ 8.666/93, atualizada.

i) Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos tèrnios 
do § l 2, do art. 65 da Lei 8.666/93;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

k) Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

I) A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei 8.666/93. 

m) O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do 
contrato.

n) Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos produtos 
entregues.

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários, 

p) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem 
solicitados pela Contratante, 

q) Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto, 

r) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato, 
s) A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
t) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento, 
u) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 

Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato, 
v) É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado:
w) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto,

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas; 

x) O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 
y) É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
z) É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da

Administração;
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao CONTRATANTE além das 
obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n °_____ J _____ :

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 
execução do objeto desta licitação.

b) O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 
Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto no 
art. 67 da Lei n° 8.666/93.

c) Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

d) Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;
f) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
g) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar

o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;

h) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES - Pela inexecução total ou parcial deste 
instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 
segundo a gravidade da falta cometida

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 
das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
I. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos. 

produtos, sem justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso,-de 
reincidência a multa será aplicada em dobro;

II. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e 
a critério da Administração, se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

III. 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período 
superior ao previsto no item "II", da alínea "b", e por ocorrência de fato em desacordo com o 
estabelecido no edital, anexos e neste contrato ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

IV. 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Adm inistração Pública enquanto perdurarem  
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se 
houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93.
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PAIRÁGRAFO ÚNICO - Constitui motivo para rescisão do Contrato:

80 - crqm

J M -

I. 0  não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
II. 0  cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços 
ou fornecimento nos prazos estipulados;

III. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
IV. 0  desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
V. 0  cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro

do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
VI. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

VII. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
VIII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do Contrato;
IX. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;

X. A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações do valor inicial 
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 
de junho de 1993;

XI. A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;

XII. 0  atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos produtos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XIII. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos produtos, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

XIV. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato.

XV. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XVI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do 
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL - A CONTRATADA responderá por perdas e danos que 
vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de 
st-'us prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, 
i egundo as disposições contidas na Lei n9 8.666, de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO - Não é permitida a subcontratação total ou 
execução do futuro contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, 
Lei Complementar 123/06 e demais diplomas legais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Itinga do Maranhão. E por 
estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma na presença 
das duas testemunhas abaixo assinadas.

Itinga do Maranhão -  M A ,_______d e _________________d e __________

à

parcial dara a

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE E CONTRATADO)
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ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO

NUMERO UNIDADE SOLICITANTE EMISSÃO

LOCAL DE ENTREGA DATA LIMITE PARA ENTREGA

NOME:______
ENDEREÇO:

J)ADOSDA UNIDADE SOUCITANTE
_______ CN PJ:___________________ _______

BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

a nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo as informações da forma de aquisição e a 
quantidade de cada produto(s) conforme abaixo:

FORMA DE AQUISIÇÃO
MODALIDADE:
NÚMERO:
N9 ARP:
N9 CONTRATO:
OBJETO: --------------- —------- — —■— -------------------------------------------------------------------------í-----------

! ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

r TOTAL \ *

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
EXERCÍCIO:
PODER:
ÓRGÃO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMÁTICA:
NATUREZA DA DESPESA:

Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 
servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas:
i Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social -  INSS, mediante Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art.
11 da Lei n9 8.212, de 24 de julho de 1991;
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ii Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do dorjiicílio 
ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

iii. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

iv. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal;

v. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida 
pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

vi. Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -  CEF, comprovando 
a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

ii.Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

/ f
0  pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no 
item anterior deste instrumento.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a regularidade 
fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas neste instrumento deverão estar vájidas na data da 
emissão da NF. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento 
não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s).

Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do
1 ontrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência 

a proposta de preços da empresa acima mencionada.

Conforme solicitação e autorização do Secretário(a) Municipal Ordenador de Despesas, autorizo a(s) 
contratação(ões) conforme tabela acima.

Itinga do Maranhão -  M A ,_______d e _________________d e __________

(ASSINATURAS)
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ANEXO VI -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

IDENTIFICAÇÃO
N9 DA ORDEM: EMISSÃO:
MODALIDADE: NUMERO:
N9 ARP: N9 CONTRATO:

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
í NOME: CPF/CNPJ:

ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:

i CONTATO: E-MAIL:

DADOS DA NOTA FISCAL/FATURA
N- NF/FATURA: DATA EMISSÃO:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n9 8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram recebidos nesta data e serão objeto de 
avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no 
Termo de Referência do procedimento acima descrito.

ITEM | ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL
1

TOTAL

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes produtos e/ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que 
nao ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência 
correspondente ao Contrato supracitado.

Itinga do Maranhão -  M A ,______ d e ________________  d e ________

(ASSINATURAS)
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)

IDENTIFICAÇÃO
N2 DA ORDEM: EMISSÃO:

' MODALIDADE: NÚMERO:
' N? ARP: N9 CONTRATO:

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n̂  8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram Recebidos Definitivamente nesta data e 

lixando esta data para o início da contagem dos prazos relativos à garantia e ao pagamento do objeto.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL
1 ..............

TOTAL

| RESSALVAS:

L_____________________________________ -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Certifica-se que, até a presente data, o(s) produtos e/ou serviço(s) fornecido pela empresa acima identificada 
ntendem aos critérios determinados por esta Administração Pública, a ser pago mediante Nota Fiscal/Fatura.

Itinga do Maranhão -  M A ,_______d e ________________ d e __________

(ASSINATURAS)
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DESPACHO

Ne Processo Administrativo: 
Ne Processo de Contratação: 

Modalidade: 
Órgão Gerenciador: 

Órgào(s) Participante(s): 
Objeto:

Valor Estimado:

DADOS DO PROCESSO
07.012/2021 
039/2021 
Pregão Eletrônico
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes

DEAQUISIÇAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
R$ 4.561.235,83 (quatro milhões, quinhentos e sessenta e um mil, duzentos e trinta e 
cinco reais e oitenta e três centavos)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do parágrafo único, do Art. 38, da 

Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Itinga do Maranhão -  MA, 21 de Julho de 2021.

Francisco Leonardo Franco de Carvalho 
Pregoeiro



Parecem 0 072/2021.

Assunto: A nálise de M inuta de Edital.

Referência: Processo Administrativo n.° 07.012/2021 (Pregão Eletrônico n° 39/2021). 

Interessado: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte do 

Município de Itinga do M aranhâo/M A .

E M E N T A : E x a m e  prévio da m inuta do edital de licitação e minuta  

contratual para efeitos de cum prim ento ao parágrafo único do art. 3 8 ,  da 

Lei n. 8 .6 6 6 /9 3 .  C o n statação  de regularidade. Análise.

I - RELATÓRIO

Trata-se  de Processo  A dm inistrativo n° 

0 7 .0 1 2 / 2 0 2 1 ,  encam inhado a esta assessoria jurídica para e x am e e parecer,  

versando sobre licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 

39/2021 -CPL, R E G IS T R O  D E P R E Ç O  /  TIPO MENOR PREÇO POR 

ITEM, CUJO O BJETO  É A AQUISIÇÃO PE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

TRANSPORTE DA PREFEITURA DE • ITINGA DO»

MARANHÃO/MA.

Os autos contêm , até aqui, 158 (C E N T O  E  

C I N Q Ü E N T A  E O IT O ) folhas.

Para instruir o feito adm inistrativo, foram  

juntados os seguintes docum entos:
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a) Abertura do processo

adm inistrativo, devidam ente num erado;

b) O fício  da C oordenadora, para a 

O rdenadora de Despesas, solicitando  

autorização para abertura do procedim ento  

em análise, que pode gerar a despesa no 

valor total de RS 4.561.235,83 (quatro 

milhões, quinhentos e sessenta e uma 

mil, duzentos e trinta e cinco reais e 

oitenta e três centavos);

c)  D espacho do O rdenador de Despesas,  

autorizando a abertura de licitação;

d) D ocum entos pessoais, diplom àção e 

posse do Prefeito M unicipal de Itinga do 

M aranhão/M  A ;

e) Decreto 011/2021, onde o Prefeito de 

Itinga do M aranhão, nom eia o Sr  

Secretário ;

CPL
N9 Folhas: Á 
Rub.: .)f

f) D eclaração  da Ordenadora de Despesas;

g) Term o de Referência , devidamente 

assinado pelo servidor responsável pela 

elaboração ;

.... - 
9 Av: Industrial n° 300 -  Coqueiral -  C EP : 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA.
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h) D espacho da gestora, aprovando o T erm o  

de Referência;

i) Planilha co m  orçam entos

j )  Pesquisa de preços (orçam en tos) ;

k) Recebim entos de O rçam entos e 

O rçam en tos ;

1) Ata de justificativa licitação não exclu siva

para m icro e pequenas em presas;

m ) A ta  de justificativa da utilização do Pregão  

Eletrôn ico ;

n) C ópia integral e publicação no diário  

oficial do Estado do M aranhão do D ecreto  

Municipal n° 0 3 9 / 2 0 1 2 ,  que aprovou o 

regulam ento para a modalidade de licitação  

denom inada Pregão, para aquisição de bens e 

serviços com uns, no âmbito do Município de 

Itinga do M aranhão;

o) D eclaração  do gestor informando que dois  

m em bros da com issão  julgadora são efetivos, nos

9 Av. Industrial n° 300 - Coqueiral - CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA
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term os do art. 5 1 ,  da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 ;

p) Minuta de edital do Pregão Eletrônico ,  

acom panhada de seus anexos;

q) Minuta do Contrato ;

E m  seguida, e por força do disposto no parágrafo  

único do art. 3 8  da lei n° 8 .6 6 6 /9 3 ,  vieram  os autos a esta A ssessoria  

Jurídica, para análise da nova minuta de edital e do contrato.

j

C onform e os ensinam entos de G ustavo Henrique  

Pinheiro A m orim , os advogados públicos devem  prestar apenas a 

consultoria jurídica, ou seja, possuem  legitimidade para m anifestarem -se  

som ente quanto à legalidade da ação  adm inistrativa, nunca quanto à sua 

conven iência  e/ou oportunidade, porque tais dizem respeito ao m érito do 

ato adm inistrativo, m atéria de com petência  do administrador público, e não 

do procurador que lhe dá aconselham ento jurídico (O  advogado público na 

função consultiva, os pareceres jurídicos e a responsabilidade deles  

decorrente. In: B O L Z A N , Fabrício ; M A R 1 N E L A , Fernanda (orgs.).  

Leituras com plementares de direito adm inistrativo: advocacia pública. 2. 

Ed. Salvador: JusPodivm , 2 0 0 9 ,  p. 3 2 5 ) .

N esse sentido, deve-se  salientar que -a presente  

m anifestação tom a por base, exclu sivam ente, os elem entos que constam ,  

até a presente data, nos autos do processo  administrativo em  epígrafe.

..9 Av. Industrial n° 300 - Coqueiral - CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA.
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Destarte, incum be, a este assessor jurídico, prestar consultoria sob o prisma  

estritam ente jurídico, nào lhe com petindo adentrar a conveniência  e à 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal de 

Itinga do M aranhão, nem  analisar aspectos de natureza em inentem ente  

técnico-adm inistrativa.

E  o breve relatório dos fatos.

11 -  FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A

REALIZAÇÃO DO PREGÃO

Quanto à form alização do processo  de licitação,  

percebe-se  que ele foi devidam ente num erado, em  consonância  co m  o 

disposto no artigo 3 8 ,  caput, da Lei n- 8 .6 6 6 ,  de 21 de junho de 1 993 .

O pregão por sua vez é regido pela Lei n°

1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 ,  e no âm bito do M unicípio de Itinga do M aranhão pelo  

D ecreto  M unicipal n° 0 3 9 / 2 0 1 2 ,  anexado ao feito administrativo, e

subsidiariam ente, pela Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 .

Os requisitos a serem observados na fase 

preparatória da licitação foram  estabelecidos no art. 3° da Lei n°

1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 ,  que assim  dispõe:

1 - A  autoridade com petente justificará  a

necessidade de contratação  e definirá o objeto do 

certam e, as exigências  de habilitação, os critérios



de aceitação  das propostas, as sanções por  

inadimplem ento e as cláusulas do contrato,  

inclusive com  fixação  dos prazos para  

fornecim ento;

II - A  definição do objeto deverá  ser precisa,  

suficiente e clara, vedadas especificações  que, por  

excessivas , irrelevantes ou desnecessárias,  

limitem a com p etição ;

III - dos autos do procedim ento constarão  a
( )

justificativa das definições referidas no inciso I 

deste artigo e os indispensáveis elem entos  

técnicos sobre os quais estiverem  apoiados, bem

co m o  o orçam ento , elaborados pelo órgão ou
ii

entidade prom otora da licitação, dos bens ou 

serviços a serem  licitados; e

IV - A autoridade com petente designará, dentre os  

servidores do órgão ou entidade prom otora da 

licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de 

apoio* cuja atribuição inclui, dentre outras, o 

recebim ento das propostas e lances, a análise de 

sua aceitabilidade e sua classificação , bem co m o  a 

habilitação e a adjudicação do objeto do certam e  

ao licitante vencedor.

A  seguir, passa-se ao cotejo  éntre estas exigências  

legais e a instrução dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica  

do caso  em exam e.

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DO ITINGA DO MARANHÃO
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2. Da justificativa da contratação

Nos autos, a justificativa da contratação, co m  

exp osição  da sua m otivação  e dos benefícios dela resultantes, foi vazada no 

T erm o de Referência, item 1 -  D a justificativa;

Sobre a justificativa da necessidade da 

contratação , extrai-se  tam bém , da legislação de regência, tratar-se de ato 

atribuído à autoridade com petente (ou, por delegação de com petência , ao  

ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação  no 

âm bito da A dm inistração), a quem cabe indicar os elem entos técnicos  

fundamentais que o apoiam.

V erifica-se  ainda* que a chancela  da autoridade  

com petente , no caso , a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE da Prefeitura Municipal de 

Itinga do M aranhão, ordenadora de despesas conform e D ecreto 0 3 8 / 2 0 1 7 ,  

anexado aos autos, à justificativa apresentada encontra-se no T erm o de 

Referência, de m odo que se pode considerar atendida a exigência  

norm ativa neste quesito, ao m enos no que tange aos seus aspectos jurídico-  

formais.

A Lei n° 1 0 .5 2 0 /2 0 0 2  (art. 3 o, I) determina  

tam b ém  que a autoridade com petente estabeleça, de m odo m otivado, as 

exigências  de habilitação/qualificação, os critérios de aceitação  das 

propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato.  

Estes quesitos foram  atendidos no T erm o de Referência.

3. Do Termo de Referência e da definição do

objeto

WÍÈSÈÈ 9 Av. Industrial n° 300 - Coqueiral - CEP: 65939-000 - Itinga do Maranhão - MA.
www.itinga.ma.gov.br

http://www.itinga.ma.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DO ITINGA DO MARANHÃO

O T erm o de R eferência consiste em  um  dos atos

essenciais do pregão e deve conter todos os elem entos caracterizadores do 

objeto que se pretende licitar, co m o  a sua descrição  detalhada e o 

orçam ento  estim ativo. D eve propiciar a avaliação do custo pela 

A dm inistração, à definição dos m étodos, a estratégia de suprimento e o 

prazo de e x e c u ç ã o  contratual.

E m  atendimento à exigência  legal, foi juntado nos  

autos o T erm o de R eferência afeto à contratação  ora pretendida, 

devidam ente aprovado através de D esp acho pela autoridade com petente,  

que no caso  é a SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

E TRANSPORTE, nom eado pelo Prefeito O rdenador de D espesas, através  

do já  referido Decreto n° 011/2021.

N os autos, percebe-se a consonân cia  entre o 

objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade  

com petente, constante da minuta de Edital.

Para a licitude da co m p etição , impende tam bém  

que a definição do objeto, refleti d a 1 no T erm o de Referência, corresponda às 

reais necessidades da Prefeitura Municipal de Itinga do M aranhão,  

evitando-se detalhes excessiv o s , irrelevantes ou desnecessários, capazes de 

conduzir à lim itação da com petitividade do certam e. Registre-se que não  

incumbe à A ssessoria  Jurídica avaliar as esp ecificaçõ es  utilizadas, dado o 

seu caráter em inentem ente técn ico , recom endando-se  à A dm inistração que 

verifique o cum prim ento deste requisito.

4. Da pesquisa de preços e do orçamento 

estimado



É ced iço  que a pesquisa de preços é indispensável  

para a verificação  de existência de recursos suficientes para cobrir despesas  

decorrentes de contratação  pública. Serve de base tam bém  para confronto e 

exam e de propostas em  licitação e estabelece o preço justo  de referência , 

que a A dm inistração está disposta a contratar.

O objetivo da pesqiiisa de preços é m aterializar o
*

princípio da econom icidad e na contratação  de serviços pela A dm inistração  

Pública, daí a sua imprescindível importância.

A  titulo de exem plo, o art. 3°, III, da Lei

1 0 .5 2 0 /0 2 ,  estabelece que, na fase interna do pregão, a A dm inistração  

Pública deve fazer uma estim ativa de preços dos bens ou serviços a serem  

licitados, co m  base em pesquisa de preços de m ercado.

Ainda sobre a pesquisa de preços dé m ercad o,  

vale ressaltar a im portância dela para a estim ativa do preço  do objeto do 

procedim ento licitatório, recom endando-se , portanto, que se faça  uma  

pesquisa de preços param etrizada, am pla e atualizada, que reflita,

efetivam ente, o preço praticado no m ercado.

N esse sentir, o Tribunal de Contas da U nião - 

T C U  determinou a um a entidade federal que, quando da realização de

licitação ou dispensa, procedesse à consulta de preços correntes no

m ercad o  consubstanciada em , pelo m enos, três orçam entos de fornecedores  

distintos, os quais devem  ser anexados aos processos de contratação (item

3 6 .1 .1 ,  T C -  0 1 1 .8 5 6 / 2 0 0 3 - 2 ,  A có rd ão  1. 5 8 4 / 2 0 0 5 - T C U - 2 0 C âm ara).I •

N o m esm o sentido: A có rd ão  1 8 6 1 /2 0 0 8  Prim eira  

C âm ara. C onform e entendim ento sedimentado no T C U , é necessária  a



"realização de am pla pesquisa de preços no m ercado, a fim de estim ar o 

custo do objeto a ser adquirido, definir os recursos orçam entários  

suficientes para a cobertura das despesas contratuais e servir de 

balizam ento para a análise das propostas dos licitantes, em  harm onia co m  

os arts. 7 o, § 2 o, inciso III, e 4 3 ,  IV e V, todos da Lei n.° 8 .6 6 6 / 1 9 9 3 "  

(A có rd ão  1 .18 2 /2 0 0 4 -P le n á r io ) .

C o m  suporte nessa pesquisa de p reços , a 

A dm inistração concluiu que o valor total estim ado para a con tratação  é de 

R$ 4.561.235,83 (quatro milhões, quinhentos e sessenta e uma mil, 

duzentos e trinta e cineo reais e oitenta e três centavos). Portanto, 

am oldam -se aos critérios exigidos, quanto aos seus aspectos formais.

5. Das Exigências de Habilitação

( A  Lei n° 1 0 .5 2 0 /0 2  determina que a habilitação

far-se-á  co m  a verificação  de que “ o licitante está em situação  regu lar 

perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de G arantia 

do Tempo de Serviço  - FG T S, e a s  Fazendas Estaduais e M unicipais, 

quando for o caso, com a com provação de que atende à s  exigências' do 

edital quanto à habilitação juríd ica e qualificações técnica e econômico- 

financeira” . Tal regra consta  do T erm o de R eferência  e da Minuta do 

Edital.
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6. Dos critérios de Aceitação das Propostas



Outra ex igên cia  da Lei n° 1 0 .5 2 0 /2 0 0 2  é que a 

autoridade com petente defina os critérios de aceitação  das propostas feitas 

pelos licitantes (art. 3 o, I).

A regra, portanto, é a previsão no instrumento  

con vo catório  de que não serão aceitas propostas co m  valores incom patíveis  

co m  os estim ados para aquisição ou contratação.

N o caso  em  tela, con form e o term o de referência e 

a minuta do edital o ju lgam en to  será co m  base no menor preço POR 

ITEM (Registro de Preço).

Do exam e da minuta de edital, co m  o título DO  

J U L G A M E N T O  D A S P R O P O S T A S , verifica-se  satisfeita a recom en d ação  

tocante aos critérios de aceitação  das propostas.

7. Dos recursos orçamentários

Por se tratar de processo licitatório sobre o 

Regim e de Registro de Preços, não é necessário a indicação de dotação  

orçam entária , que som ente será exigida para a form alização do contrato ou 

outro instrumento hábil, nos term os do artigo 7°., parágrafo 2 o. Do D ecreto  

Federal no. 7 .8 9 2 /2 0 1 3 .

1 |
8. Autorização para a abertura da licitação

Superadas as etapas relativas ao planejam ento da 

contratação , c o m o  a definição do objeto e a indicação do recurso próprio  

para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a oportunidade e a 

conveniência  de se realizar a contratação.
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C aso  conclua por deflagrar a licitação pretendida, 

deve emitir a autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 7°, 

inciso I, do D ecreto Municipal n° 0 3 9 /2 0 1 2 .

N o presente caso , tal exigência  foi cum prida à fls. 

do processo  adm inistrativo, onde se observa D espacho firmado pela 

O rdenadora de Despesas, autorizando a abertura do procedim ento  

licitatório.

9. Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio

Para a realização^ da licitação, a autoridade  

com petente  deve designar um pregoeiro, dentre os servidores da Prefeitura  

Municipal de Itinga do M aranhão, cujas atribuições incluem o recebim ento  

das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação ,  

bem  c o m o  a habilitação e a adjudicação do objeto do certam e ao licitante  

vencedor. A note-se  que o servidor designado deve ter realizado cap acitação  

específica  para e x e rc e r  a atribuição.

T am b ém  deve ser designada, pela m esm a  

autoridade, u m a equipe para apoiar o pregoeiro em  suas atividades, 

integrada em sua m aioria por servidores ocupantes de cargo  efetivo ou 

em prego da adm inistração, preferencialmente* pertencentes ao quadro  

perm anente da Prefeitura de Itinga do M aranhão. P ercebe-se  preenchido  

este requisito nos autos.

lü .Da Opção Pelo Pregão Eletrônico

Consta dos autos A ta de Justificativa, firm ada por 

todas as Secretárias interessadas na licitação manifestando e justificando a 

opção da A dm inistração pelo Pregão  Eletrônico.
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Inicialmente observam os que o certam e em tela é 

regido pelo D ecreto M unicipal n° 0 3 9 / 2 0 1 2 ,  que traz no § Io, do art. 3 o, a 

seguinte redação:

I o D ependerá de regulam entação específica a 

utilização de recurso eletrônicos ou de tecnologia  

da inform ação para a realização de licitação na 

modalidade de P regão .”

Diante de tal feita, o âm bito do M unicípio de 

Itinga do M aranhão já  possui estrutura e condições  suficientes para

utilização do Pregão Eletrônico.

11.Da Minuta do Edital e seus Anexos

A análise da minuta de edital será conduzida à luz 

da legislação aplicável ao presente caso , ou seja, a Lei n° 1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 ,  Lei

n ° 8 .6 6 6 ,  de 21 de junho de 1 993  e atualizações; Lei C om p lem entar n° 

1 2 3 /2 0 0 6 ,  que institui o Estatuto Nacional da M icroem presa e da Em presa  

de Pequeno Porte, alterada pela Lei C om p lem entar n° 1 4 7 /2 0 1 4  e D ecreto  

M unicipal n° 0 3 9 /2 0 1 2 .

Analisando o Preâm bulo da Minuta do Edital 

verificou-se que este atende as exigên cias  do Caput do artigo 4 0  da Lei 

8 .6 6 6 /9 3 ,  pois informa co m  clareza  e objetividade o núm ero de ordem  em  

serie anual 11/202 í , Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Transporte, co m o  repartição interessada, a m odalidade Pregão Eletrônico  

co m o  sendo a adotada por este edital, adem ais o critério de ju lgam en to ou 

tipo de licitação menor preço POR ITEM, faz m enção  a legislação  

aplicável ao presente edital, p orém  ao indicar a data, horário e local onde



P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D O  IT iK lG A  DO  M A R A N H Ã O

serào recebidos os envelopes de d ocum entação  e proposta, este deixa
1 •

apenas a lacuna para ser preenchida no edital definitivo.

i .

Prosseguindo a análise, verificam os que o item

“ 1" da M inuta destaca  co m  clareza o objeto desta licitação, qual seja, a

AQUISIÇÃO PE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PAl^A 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Infracstrutura e Transporte e

no seu term o de referência informa, detalhadam ente, a especificação  dos
9

produtos que serào licitados, com  os quantitativos exigidos por esta 

secretaria.

Atendendo o inciso V III, do art. 4 0  da Lei n°

8 .6 6 6 /9 3 ,  está previsto no edital nas disposições gerais, o acesso  às

inform ações, tais co m o  locais e acesso  dos m eios de co m u n icação  em  que 

serão fornecidas inform ações e esclarecim entos relativos à licitação.

A dem ais o edital relaciona as condições gerais  

para participação do certam e, im pedim entos e form a de credenciam ento  

constante nos itens “ 5 e 6 ” respectivam ente.

Para participação nesta licitação, o edital prevê  

con d ições/exig ên cias  que deverão ser atendidas pelas em presas licitantes, 

estas exigências  estào previstas nos art. 2 7  a 31 da Lei 8 .6 6 6 /9 3  e se 

encontram  nesta minuta de edital no item 10 -  Da habilitação, com  

habilitação jurídica , regularidade fiscal, regularidade trabalhista, 

qualificação eco n ô m ica  financeira e qualificação técnica , estando portanto  

respeitadas as exigên cias  do inc. X III ,  do art. 4 U da Lei n ° l 0 .5 2 0 / 2 0 0 2  e 

arts. 2 7  a 31 da Lei de L icitações .



_____________

N3 Folhas
Rub.stado do Maranhao 

PREFEITURA MUNICIPAL DO ITINGA DO MARANHÃO

E stá  m encionado no item 4  -  Da dotação o

atendimento do Art. 14, da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 ,  que condiciona a

A dm inistração Pública a apontar e reservar a dotação  orçam entária  a ser  

utilizada para o pagam ento da contratação.

No caso cm tela, por se tratar de Regime de

Registro de Preço, nos termos do Decreto Federal no. 7.892/2013,

artigo 7°., paragrafo 2°., não se faz necessário indicar dotação

orçamentária.

N o que se refere às penalidades, o edital apresenta  

o rol de infrações que poderão acarretar a aplicação de sanções ao 

contratado para o caso  de não cum prim ento de cláusulas contratuais,  

estando presente no edital no item  -  “ Das penalidades” , que trata das

sanções adm inistrativas, obedecendo ao inc. III, do art. 4 0  da Lei n°

8 .6 6 6 /9 3 .

D esta form a, entendem os que, sem cobrança

excessiv a  e desnecessária , estão presentes os requisitos exigidos pelos  

artigos 2 7  a 3 1 ,  bem  co m o  o artigo 4 0 ,  da Lei no. 8 .6 6 6 /9 3 ,  que perm item ,  

form alm ente, que esteja apto para a produção dos seus efeitos.

Portanto, nos term os do art. 2 0 ,  incisos VIII e IX  

do D ecreto  M unicipal n° 0 3 9 / 2 0 1 2 ,  o processo licitatório deve ser instruído 

c o m  a minuta de Edital e seus anexos, dentre os quais a Minuta do Contrato  

o que foi atendido com o verificado dos autos.



No que concerne  a minuta do contrato, esta deve  

seguir as regras previstas pelo art. 55  da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 .  O A n exo  IV, do 

edital em  análise, prevê as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da 

minuta da seguinte forma: N om e do órgão ou entidade da A dm inistração e 

de seu representante, espaço para inserção dos dados do futuro vencedor do 

certam e que execu tará  o objeto do contrato e de seu representante,  

finalidade ou objeto do contrato, núm ero do processo da licitação e 

sujeição dos contratantes às norm as da Lei n° 8 .6 6 6 ,  de 1 9 9 3 ,  Obrigações,  

da contratada, O brigações do contratante, Prazo da vigência do contrato,  

Preço  e condições  de pagam ento, C lassificação  orçam entária , Penalidades,  

Da responsabilidade civil, Da fiscalização  do contrato , Critério de reajuste  

de preços, Sub contratação , Da rescisão do contrato, Do equilíbrio  

eco n ô m ico  financeiro, Do cron ogram a de desem bolso, C asos  om issos e 

Cláusula declarando o foro com petente  a cidade de Itinga do M aranhão.

Neste diapasào, citam os a lição de Jo sé  dos Santos

C arvalho Filho:

“Constituem  cláusulas essenciais dos contratos  

adm inistrativos aquelas indispensáveis à validade  

do n egócio  jurídico. As cláusulas que não têm 
esse condão, e que variam em conformidade 
com a natureza do contrato, são consideradas 
a c i d e n t a i s (M anual de Direito Adm inistrativo.  

3 Ia edição. A tlas , pag. 159).

A ssim , quanto a Minuta do Contrato, observa-se  

que contêm , os requisitos m ínim os exigidos no- artigo 55 da Lei n° 

8 .6 6 6 /9 3 ,  necessários ao term o de ajuste.



13 - Da Publicidade

R egistre-se , ainda, que a publicidade é princípio
i
da A dm inistração Pública (C F ,  art. 3 7 ,  caput). O legislador fixou um  term o  

m ínim o de publicidade para a d ivulgação dos editais. No caso  do Pregão, o 

limite é de oito dias úteis, conform e dispòe o art.. 4 o, inc. V , d 

a Lei n° 1 0 .5 2 0 /0 2 .  A ssim , deve a Pregoeira observa a con tagem  dos  

prazos, para cum prim ento do preceito  legal..
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III -CONCLUSÃO

Inicialm ente, alertam os quanto* à necessidade de 

co m u n icação  da licitação ao Tribunal de Contas do Estado do M aranhão,  

nos term os da IN T C E /M A  N° 3 4 /2 0 1 4 ,  co m  a inclusão no processo , do 

com provante  de envio desta com u n icação . . •

C aso  a contratação  seja form alizada, que a 

Controladoria Geral do M unicípio, órgão responsável pelo controle interno, 

antes do em penho e/ou liquidação da obrigação, verifique e ateste se todas  

as exigências  legais foram  atendidas, c o m o  condição  para em penho e/ou  

liquidação da obrigação.

Registro, por fim, que a análise consignada neste  

parecer se ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e 

no edital, co m  seus anexos, nos term os do parágrafo único do art. 3 8  da Lei 

n° 8 .6 6 6 /9 3 .  N ão se incluem  no âm bito de análise da A ssessoria  Jurídica os 

elem entos técn icos pertinentes ao certam e, cuja exatidão deverá ser



verificada pelos setores responsáveis e autoridade com petente da Prefeitura  

Municipal de Itinga do M aranhão.

A nte o exposto , considerando os aspectos form ais  

do instrumento con vo catório , entendem os que a minuta do edital quanto à 

minuta do contrato  do PREGÃO ELETRÔNICO SOB REGIME DE 

REGISTRO DE PREÇOS, N° 39/2021-CPL, TIPO MENOR PREÇO 

POR ITEM, CUJO O BJETO  É A AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TNFRAESTRUTURA E 

TRANSPORTE DA PREFEITURA DE ITINGA DO 

MARANHÃO/MA, atende aos princípios • norteadores do processo  de 

licitação.

C oncluída a análise, encam in hem -se os autos ao 

setor de origem , para as providências cabíveis.

O presente parecer é  com posto  por 18 (dezoito)

laudas.

Itinga do M aranhão - M A , 2 2  de'julho d e .2 0 2 1 .

F E R N A N D O  DE A R A Q À O  

A ssessor Jurídico -  O A B /M A  N° 5 .8 2 6



PREÂMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO N2 039/2021 PROCESSO ADMINISTRAIVO N9 07.012/2021

INFORMAÇÕES GERAIS
REGISTRO DE PREÇOS? Sim

TIPO DE LICITAÇÃO Menor Preço
FORMA DE ADJUDICAÇÃO Por Item

MODO DE DISPUTA Aberto
ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP? . NÃO 
RESERVA DE COTA ME/EPP? NÃO
PREFERÊNCIA PARA ME/EPP NÃO

PRIORIDADE DE ME/EPP LOCAL NÃO .. . .
CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 100,00 (cem reais)

ÓRGÃO GERENCIADOR: ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes - ;

OBJETO:
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO 
MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:
R$ 4.561.235,83 (quatro milhões, quinhentos e sessenta e um mil, duzentos e trinta e cinco reais e oitenta e 
três centavos)
DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL:
SISTEMA UTILIZADO: Licitar Digital
DATA: 06 de Agosto de 2021
H ORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
LOCAL: www.licitardigital.com .br 
E-MAIL: cpl@itinga.ma.gov.br 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL:

Estado elo Maranhao .
PREFEITU RA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA k*

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ^

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
Pregoeiro

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS COM 65 PÁGINAS

http://www.licitardigital.com.br
mailto:cpl@itinga.ma.gov.br
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 039/2021

A Prefeitura Municipal de Itinga do M aranhão- MA, através de seu Pregoeiro, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n .9 10.520/2002 e subsidiariamente as 
disposições da Lei n9 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019 
- Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns,; e Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993 ;, da Lei Complementar n.9 123/2006 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas 
neste Edital.

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA,
DATA: 06 de Agosto de 2021 '
HORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitardigital.com .br

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO 

MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÀO.
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. O nos termos do §2 9, do art. 1- do Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema 

de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;, somente será indicada 
a dotação orçamentária para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 

condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, previamente 
credenciadas no sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" através do site www.licitardigital.com .br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 
onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.2. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.2 .1 . Empresas que não atenderem às condições deste edital;
3 .2 .2 . Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

a) Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

3.2 .3 . Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou 
contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 
sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta

http://www.licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br
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Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmenta nao 
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações 
e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  
MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável 
técnico.

3 .2.5. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou 

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as 
mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 5 4 ,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n9 
746/2014-TCU-Plenário);

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam 
a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei N9
8.666/93.

3.4. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado 
quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto.

4.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional do País (Real -  R$), possuindo.apenas duas 
casas decimais após a virgula.

4 .4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

4.5. A licitante deverá dèclarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

4 .6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito ános em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

4.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l 9 da LC n9 
123, de 2006.

4.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta

•** ■ a Rejane de Carvalho Santos, n° 300 - Coqueiral
CEP: 65939*000 * Itinga do Maranhão - MA Página 4  de 65



4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente sçrão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

4 11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
4.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta preenchida no sistema importa

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
4 .11.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente

encaminhada.
4.11.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data prevista para o início da oferta de lances.
4.12. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital.
4 .12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro 

de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
4.13. Os preços serão irreajustáveis, ressalvadas as exceções previstas neste edital.
4 .14. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
4.15. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 

remuneração pele entrega do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja 
qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de 
transporte, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, 
devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto licitado.

4.16. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 
nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no local, data 

e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Os licitantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (trinta
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão
a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

5 .4 .1 . É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat 
e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

5.5. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame.
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6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. 0  Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6 .1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.
6 .1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.
6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
6.3. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.  ̂
934/2007- l.a Câmara).

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 
consignados no registro de cada lance.

7.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela

ofertada e registrado no sistema, em conformidade com as regras estabelecidas no edital sobre lances
de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

7.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está 
estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

7.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.

7.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa 
as participantes no sítio eletrônico indicado no preâmbulo deste edital, respeitado o interstício mínimo 
de 24 (vinte e quatro) horas.

7.9. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.9.1. Modo de Disputa Aberto:

a) No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com 
prorrogações.

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.
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c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.

e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. -  *

7.9.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a) No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentaram lances públicos 

e sucessivos, com lance final e fechado.
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 
possam ofertar um lánce final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

i. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

d) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

i. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

e) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação.

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

DA NEGOCIAÇÃO
9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lancé 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais

licitantes.
. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
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10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II, Modelo de Proposta de 
Preços, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.
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10.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
10.1.2. Os documentos remetidos pelo sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia 

autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
a) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à

Comissão Permanente de Licitação, situado no endereço descrito no rodapé do presente 
Edital.

10.1.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

10.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

10.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

a) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da 
proposta.

10.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido.

10.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis.

10.4.1. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, ultrapassarem os 
valores unitários estimados.

10.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrada sua viabilidade por meio 
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 
mercado do objeto deste Pregão Eletrônico.

10.4.3. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de 
diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que 
o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).

10.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro.

11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

https://certidoes-
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A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sódio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 
los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé desse edital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação.ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;
No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civjl das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n9 
5.764, de 1971;

11.5.2
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c)

d)

f)
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g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao P ro n af- DAP ou DAP-P válida, ou] 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 42, §2^ do Decreto n. 7.775, de 2012.

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS -  CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

j) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente.

k) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

11.5.3. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do,Ministério 
da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 0 caso;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao 
Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema 
Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços 
(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, 
ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 
de serviço.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual;

i. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou óéde do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal;

/. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei. . .

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

m
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Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N- 12.440/2011);

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 
regularização.
Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou 
sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 
ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

i. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.9 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta.

i. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

ii. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
(Acórdão TCU n9 484-12-2007 -  Plenário).

iii. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n9 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador.

iv. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB n9 1774,
de 22 de dezembro de 2017, que institui a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins 
fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de
abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do
parágrafo único do art. 29 da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 
infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

) Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 
superior a 1 (um).

I) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente 
assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma:

___ _
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índice de Liquidez Geral (> 1,00):
A t i v o  C i r c u l a n t e  + R e a l i z á v e l  a  L o n g o  P r a z o

L G  — -------------- — -------------------------------------------------
P a s s i v o  C i r c u l a n t e  + P a s s i v o  N ã o  C i r c u l a n t e

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
A t i v o  C i r c u l a n t e

L C  =
P a s s i v o  C i r c u l a n t e  

índice de Solvência Geral (> 1,00):

S G  =
A t i v o  T o t a l

P a s s i v o  C i r c u l a n t e  + P a s s i v o  N ã o  C i r c u l a n t e

e) As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira
menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão'comprovar, considerados os 
riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 
proposta através de índices oficiais.

11.5.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:

a) No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto 
desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza 
e/ou similares ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

i. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 
produto(s) ou serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

ii. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou
serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) será(ão) declarado(s) inválido(s);

iii. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão
do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se
houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior;

b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, 
contendo o nome/razão social, CPF/CNPJ^endereço e telefone, ou qualquer outra forma para 
que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se através de contato com os atestadores. 
Deverá(ão) estar assinado(s) ou rubricado{s), contendo o nome do emitente que o(s) 
subscreve(em).

c) É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações apresentada(s) 
no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza do §39 do art. 43 da Lei 8.666/1993.

11.5.8. O licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado:

a) da prova 'de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício

11.5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital.

a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
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11.5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

a) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.5.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

a) Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.

11.5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

11.5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.5.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n̂  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.

11.5.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao 
capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

a) Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.

l  i . 5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

12. DA AMOSTRA
12.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.
13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. Para a presente contratação não será obrigatória a realização de visita técnica por parte da licitante 
vencedora.

14. DOS RECURSOS
14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema, m anifestar sua intenção de recurso.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

34.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso.

14.2.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema.
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14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

14.2.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente.

14.3. Para efeito do disposto no §59 do artigo 109 da Lei n5 8.666/1993, fica a vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

14.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente.

.14.5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado

15.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
16.1. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese 

em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
16.2. A homologação deste Pregão Eletrônico compete ao órgão gerenciador, conforme disposto no 

preâmbulo do presente edital.
16.3. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens/lotes.

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

18. DO REGISTRO DE PREÇOS
18.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e 

é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

18.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

18.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão.

18.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §19 da LC n9 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.



18.5. 0  quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade' 
ao triplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

18.6.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. , ,

18.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.

18.8. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra- 
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.

18.8.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

18.8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 
licitante na sede da Prefeitura Municipal.

a) Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 
deverá ser devolvida em original, com. reconhecimento da firma do representante em 
cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente, endereçada à Comissão Permanente de Licitação - CPL.

b) Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata 
de Registro de preço.

c) Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

18.8.3. E facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo, nos termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto n9 7.892, de 23 
de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 
8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.9. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

18.10. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

18.10.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 39 da Lei ne 8.666, de 1993.

18.11. Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará 
compromisso de fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas, conforme 
disposto no artigo 14 Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÀO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições

18.13. No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção das 
condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados que 
aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos.

18.14. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

18.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da 
Lei n̂  8.666/1993 ou no artigo 17 Decreto ne 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n? 8.666, de 21 de junho de 1993;.

18.15.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório.

18.16. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

18.16.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

18.16.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.

i 8.17. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

18.17.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e . 
comprovantes apresentados; e

18.17.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
18.18. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

18.19. O registro do fornecedor será cancelado quando:
18.19.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
18.19.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;
18.19.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou
18.19.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.9 8.666, de 1993, ou no art.

75 da Lei n.e 10.520, de 2002. ,j .
18.20. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores, será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
18.21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força m aior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e 
justificados:

18.21.1. Por razão de interesse público; ou
18.21.2. A pedido do fornecedor.

18.22. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da A&. registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

18.23. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso
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19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura Municipal 
convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que 
deverá ocorrer em até 05(cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

19.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na 
sede da Prefeitura Municipal.

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá 
ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) pa*ra o endereço constante do rodapé do 
presente, endereçada ao Departamento de Compras e Contratos - DECON.

19.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. •

19.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.
19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que:
19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei n9 8.666, de 1993;
19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei n5 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei.

19.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento 
e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as 
do presente Edital.

19.5. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço)
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado por representante da beneficiária da ata de
registro de preços, devidamente habilitado.

19.6. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e .Serviço)
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado, dentro do prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.

19.7. A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei N9 8.666/93.
19.8. Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65, da Lei

N9 8.666/93.
19.9. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de 

habilitação.
20. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

20.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais
cominações legais, nos seguintes casos:

a) cometer fraude fiscal;
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b)
c)
d)
e)
f) 
g) 
h)

20 .2 .

apresentar documento falso; 
fizer declaração falsa; 
comportar-se de modo inidôneo;
não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido; 
não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
não m antivera proposta.

Para os fins da alínea "d", do item anterior, reputar-se-ão inidòneos atos como os descritos nos arts. 90, 
92, 93, 94, 95 e 97 da Lei ne 8.666/93.

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL
21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, 
no horário oficial de Brasília-DF.

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo
setor técnico competente. :

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Licitar Digital e no 

www.itinga.m a.gov.br e vincularão os participantes e a Administração.

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência.

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

25. DO PAGAMENTO
25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado.
26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante mais bem classificado. i

http://www.itinga.ma.gov.br


26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedc r, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fa ie  
competitiva.

26.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão Eletrônico por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

27.1.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à do contrato.
27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.

27.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

27.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura.

27.4. O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta 
Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

27.5. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.

27.6. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
27 7. Este Pregão Eletrônico poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do

CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.9 10.520/2002.
27.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de 

até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte:

27.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal.

27.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço.

27.8.3 Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, justificadamente.

27.9. O Beneficiário do Registro de Preços deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos os
seus dados, como representantes, endereço, telefone, e-mail e outros meios de comunicação, sob pena 
de, não sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, as notificações/comunicações 
serem consideradas efetivamente realizadas.

27.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
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27.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) 
Pregoeiro (a) em contrário.

27 12. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n9 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

27.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes das 
Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

2.7.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do 
Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

27.15. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios Licitar Digital e 
www.itinga.m a.gov.br.

27.16. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.9 12.846, de l 9 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no a r t .5 .9, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal.

28. ANEXOS

Anexo l Termo de Referência
Anexo II Modelo de Proposta de Preços
Anexo lli Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato
Anexo V Modelo de Ordem de Compra e/ou Serviço
Anexo VI Modelo de Termo de Recebimento Provisório
Anexo VII Modelo de Termo de Recebimento Definitivo

Itinga do Maranhão -  MA, XX de XXXXX de XXXX.

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
Pregoeiro

realização db
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
O presente Termo de Referência visa AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO.
2. JUSTIFICATIVA

a) Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de arrecadação, o 
que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e despesas discricionárias 
para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, por si só, configura a 
dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas vias urbanas e rurais. Ademais, 
este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana velha, vias rurais insuficientes, 
problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado pelas chuvas, cada vez mais intensas.

b) Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, 
as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo 
aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças 
respiratórias. Esse equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população 
vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local'quanto 
regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção 
local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a 
infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de 
imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda.

c) A priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do 
IPTU, melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral.

d) A pavimentação asfáltica nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômico, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir 
para as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as 
pessoas mais acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras 
possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos.

e) No que se refere à infraestrutura urbana, existem várias ruas de chão batido que necessitam de melhorias, 
que são revestidas com saibro, trazendo sérios danos aos seus moradores, relacionados à poeira, 
segurança, lama, limpeza e ruídos, e outras com pavimentação asfáltica que estão com sérios problemas, 
causando custos de reparo que acabam não solucionando os problemas com a infraestrutura urbana.

f) Com a pavimentação dessas ruas, a administração municipal estará melhorando as condições de tráfego, i |
minimizando os confiitos entre os diversos modos de transporte e de circulação urbana, reduzindo 111J 
acidentes de trânsito, promovendo a mobilidade urbana com conforto e segurança, além do f f j  
embelezamento da cidade, contribuindo para o desenvolvimento da indústria, comércio e do turismo no 1 
Município. 1

g) Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de infraestrutura que contribuem com a moderação do \



cidadãos um ambiente urbano harmônico, priorizando o deslocamento pelos modos de transporte è̂ d 
circulação não motorizados.

h) Pelas razões acima expostas, é que a administração municipal atual, fará realizar essas pavimentações, que 
são fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das necessidades da sociedade 
melhorando a qualidade de vida da população do município.

i) O presente Termo de Referência, que tem como objetivo que visa atender as necessidades do município, 
visto que a malha viária dos municípios consorciados se encontra em condições precárias, onde em tempos 
de chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto 
e prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas 
doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos visam acabar com essa situação desconfortável que a 
população vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local 
quanto regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da 
produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, 
melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a 
valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a 
implantação de novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração 
de emprego e renda.

j) Com o respectivo projeto, espera-se, como produto, a instalação de um sistema de pavimentação para a 
implantação de novas vias e a recuperação de vias antigas, e como efeito espera-se a melhoria da 
infraestrutura logística urbana e rural de apoio à produção, o uso mais racional dos recursos com melhor 
eficiência das vias, a melhoria da logística interna e da acessibilidade e o fortalecimento da capacidade 
produtiva.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

VIGÊNCIA DA ATA E FUTUROS CONTRATOS
4.1. O período de vigência da ATA será de 12 (doze) meses e terá inicio a partir da data de sua assinatura.
4.2. O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 do corrente ano, a contar de sua assinatura.
4.3. Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da Lei n9 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98

4.4. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §19, da Lei Federal n9 8.666.

DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA
5.1. A presente aquisição se enquadra no conceito de "bens comuns" estabelecido no art. I o, par. Único da ,

Lei n. 10.520/02, considerando que os padrões de desempenhos estão descritos neste termo d e v ^
referência, razão pela qual deverá ser realizada na modalidade Pregão, preferencialmente Eletrônico, 
conforme disposições contidas no Decreto Federal n9 10.024/2019.

5.2. Deverá ser adotado na licitação o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO, forma de adjudicação 
POR ITEM.

PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
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previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execuçã 
do objeto a ser contratado;

6.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e 
por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos 
produtos.

a) Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão apresentar proposta 
de preços readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima estabelecidos;

b) As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a entrega fiel dos itens 
apresentados, qualquer entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo solicitante.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 

legislação vigente, em especial às luzes da Lei n9 10.520/02 e no que couber, a Lei n9 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

a) Habilitação jurídica;
b) Regularidade fiscal e trabalhista; /
c) Qualificação técnica;
d) Qualificação econômico-financeira;
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7? da Constituição Federal;

8. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES .
8.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu/prestou ou está 
fornecendo/prestando de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de contato do 
declarante e a relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. O nos termos do §29, do art. 79 do Decreto 7.892/2013 somente será indicada a dotação orçamentária 

para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.
10. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

10.1. O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, mediante apresentação de requisição própria do 
executor do contrato da em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as 
informações indicadas neste Termo de Referência.

10.2. A entrega dos produtos será em no máximo 120 (cento e vinte dias) dias corridos após o recebimento da 
"Ordem de Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal requisitante.

10.3. Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não 
entregues.

10.4. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e 
condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

10.5. O meio de transporte e o acondicionamento dos bens, passivos de aquisição, conforme o Anexo I deste 
Termo de Referência, devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade 
dos mesmos. Todas as partes sujeitas a vibrações ou atritos durante o transporte deverão ser travadas ou 
suportadas de forma a evitar danos aos bens transportados.

10.6. O transporte, carga, descarga e montagem dos bens, quando necessário, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.
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11. DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO f X

11.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão 
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

11.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação 
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor 
pactuado.

11.3. A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de 
preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO *
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 

nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93:
12.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato: * v

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do. seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados;

c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 

67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução 

do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela

máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho
de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento | 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar p e laS  
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

i) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
produtos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

m) A não liberação, oor oarte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos produtos, nos

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a

íèipf
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A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execu 
contrato.
0  descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor 

específico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
bem como as certidões de regularidade junto a RECEITA FEDERAL DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, 
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na modalidade de 
transferência online.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho.

13.3. Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda 
Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.

13.4. A contratante não incidira em mora quanto ao atrasQdo pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

13.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes,
conforme art. 40, § 35, Lei n° 8.666/93. •

14. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA/CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturâs a efetiva 

execução do objeto desta licitação.
O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 
Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto 
no art. 67 da Lei n° 8.666/93.
Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.
Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

14.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;
14.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
14.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência;

14.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;
15. DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO/CONTRATADO

15.1. Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
15.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
15.3. Entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo;
15.4. O retardamento na entrega dos produtos não justificado considerar-se-á como infração contratual;

14.2.

14.3.

14.4.



15.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sila 
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

15.6. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

15.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;

15.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei n9. 8.666/93, atualizada. •,

15.9. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos
do § 1-; do art. 65 da Lei 8.666/93; . '

15 .10.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

15.11.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

15 .12.A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei 8.666/93.

15 .13 .0  Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa ba assinatura do 
contrato.

15 .14 .Efetuar a imediata correção das deficiencias apontadas pela Contratante, com relação aos produtos 
entregues.

15.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários.

15 .16 .Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem 
solicitados pela Contratante.

15.17.Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

15.18. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
15.19.A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
L5.2Ü.A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
15.21.A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 

Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.
15 .22 .É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado:
15 .23 .Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

15 .24 .0  contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:
15 .25 .E proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
15 .26 .É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração;
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16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1. A fiscalização e acompanhamento do fornecimento dos produtos, na forma integral, será feita pelo 

servidor Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em 
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n9 8.666, de 21.06.93.

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 
Administração.

16.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

17. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
17.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida;
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 

das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso, 
decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa 
ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os 
produtos forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superiora 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

18.1. O cronograma de desembolso será realizado em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos 
produtos, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis
19.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, 
não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros;

a) É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais w 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. \

b) Multa de:4

18. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
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19.3. A Prefeitura Municipal, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fatode fa
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes 
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n9 8.666/93).

20. GARANTIA
20.1. A CONTRATADA se responsabilizará, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os bens e 

insumos fornecidos são novos, sem prévia utilização e livres de defeitos de projetos, composição, 
fabricação ou de material, obrigando-se a CONTRATADA a garanti-los integralmente, nas condições 
estabelecidas nas especificações técnicas constantes do Anexo I deste Termo de Referência, pelo prazo 
mínimo de 12 (doze) meses ou prazo superior fixado pelo fabricante, o qual deverá estar expresso na 
proposta, contado a partir da data da sua entrega dos produtos ao CONTRATANTE, neste Termo de 
Referência, os quais tratam do prazo, local de entrega e condições de embarque e transporte, máquinas, 
implementos, equipamentos e materiais a serem adquiridos.

20.2. No caso de máquinas e equipamentos, caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido no item 10.1, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo tempo 
restante.

20.3. Durante o período da garantia contra defeitos de fabricação, a CONTRATADA obriga-se a efetuar, sem 
ônus para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a contar da notificação.

20.4. A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de 
vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado.

20.5. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 
CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos

21. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
21.1. Os bens ofertados deverão ser originais de fábrica, não se admitindo, em hipótese alguma, produtos 

recondicionados, remanufaturados, reciclados ou pirateados, sob pena do afastamento do certame e/ou 
do não recebimento dos mesmos quando de sua entrega.

21.2. Os bens, ora licitados, devem atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT (Lei n.9 4.150 de 21/11/1962), no que couber, e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos 
mínimos de qualidade, utilidade, resistência, segurança e validade.

21.3. As máquinas e equipamentos, constantes do Anexo I deste TR, deverão ser fabricados dentro dos padrões, 
conforme legislação vigente, e garantias contra defeitos de fabricação no prazo de garantia e validade 
fixados pelo fabricante, que deverá estar expressa na proposta. Em caso de não atendimento à garantia 
e validade, quando constatada no momento apropriado da entrega, o fornecedor, além de multas, deverá 
efetuar o ressarcimento dos prejuízos de acordo com a legislação vigente.

21.4. A licitante que não atender às especificações técnicas estabelecidas terá sua proposta desclassificada 
mesmo tendo sido habilitada no que diz respeito à documentação.

21 .5 . As m áquinas e equipamentos constantes do Anexo I deste TR, deverão ser novos, admitindo-se por 
questões normais de testes e pequenos deslocamentos de fábrica, transporte, carga e descarga, que os 
bens apresentem registros de limites MÁXIMOS de uso de 50 Km rodados.

2 J.6 . Os equipamentos fornecidos devem estar acompanhados de manual de instrução/montagem em 
português.

21.7. O transporte, carga e descarga dos bens, assim como a montagem, quando necessária, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.



21.8. Os bens, quando couber, deverão ser acondicionados em embalagens originais lacradas apropriadas paia 
armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, de acordo com as 
características individuais de cada produto.

21.9. Os Certificados de Garantia, quando couber, deverão ser enviados junto às Notas Fiscais/Faturas, no 
momento da entrega dos bens.

21.10. As descrições das máquinas e equipamentos constam no Anexo I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

Estado cio Maranhão ;
PREFEITU RA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÀO - MA ‘

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO • V )

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

1

USINA DE MICROPAVIMENTO 

ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) 

CAPACIDADE DE 7M3, acoplada a 

caminhão, conforme 

especificações técnicas.

UN 1
R$

1.006.075,47

i ................

R$
1.006.075,47

2'

1

MULTI DISTRIBUI DOR DE
S

AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3, 

acoplada a caminhão, cdnforme 

especificações técnicas.

UN 1 R$ 832.000,00 R$ 832.000,00

i 3i

COMBOIO DE ABASTECIMENTO E 

LUBRIFICAÇÃO, acoplada a 

caminhão, conforme 

especificações técnicas.

UN 1 R$ 220.000,00 R$ 220.000,00

4

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO

DE 4.000 KG, conforme 

especificações técnicas.

UN 1 R$ 442.036,13 R$442.036,13

5

VASSOURA DE ARRASTO, 

CONSTRUÍDO EM VIGA DE AÇO 

CARBONO 4,75M M , APOIADO 

SOBRE 02(DOIS) EIXOS COM 

03(TRÊS) RODAS ARO 16" E PNEUS

700X16, conforme especificações
»■ f

técnicas.

UN 1 R$ 54.417,91 R$ 54.417,91

6

TANQUE ESTACIONÁRIO AÉREO 

HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA

PARA ARMAZENAMENTO DE
1 . __

UN 2 R$ 136.803,05 R$ 273.606,10



Estado do Maranhão
PREFEITURA MUN1CÍPAL DÊ TINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO > f
EMULSÃO ASFALTICA E ASFALTO 

DILUÍDO. Capacidade: 30.000 litros, 

conforme especificações técnicas.

VEICULO TIPO CAMINHAO TRUCK, 

sem carroceria, fabricação 

nacional, 0 Km (zero quilometro), 

ano de fabricação mínima 2019, cor 

Branca, com motor a diesel, com 

injeção de combustível e 

gerenciamento eletrônico, tanque 

de combustível mínimo de 270 

litros, com 06 cilindros com no 

mínimo 275 CV de potência, 

turbinado, traçado na relação 6x4, 

mínimo 08 marchas à frente e 01 à 

ré, relação diferencial semi-curto 

ou curto, distância entre eixos 

mínimo de 3.440 mm, direção 

hidráulica, cabine com ar 

condicionado, pneus novos 

295/80R22.5, roda tipo aço, PBT 

homologado mínimo de 23.000Kg, 

relação entre marchas 

primeira/última: .mínimo de

18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, 

molas, pneus, suportes „ e eixo 

instalado, estar em confòrmidade 

com as Leis Brasileiras de Trânsito. 
Garantia Mínima de 01 (um) ano de 

acordo com as condições do 

fabricante.

UN R$ 547.454,21 R$ 547.454,21
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DF LICITAÇÃO

VEICULO TIPO CAMINHAO TRUCK, 

sem carroceria, fabricação 

nacional, 0 Km (zero quilometro), 

ano de fabricação mínima 2019, cor 

Branca, com motor a diesel, com 

injeção de combustível e 

gerenciamento eletrônico, tanque 

de combustível mínimo de 270 

litros, com 06 cilindros com no 

mínimo 275 CV de potência, 

turbinado, traçado na relação 6x4, 

mínimo 08 marchas à frente e 01 à 

ré, relação diferencial semi-curto 

ou curto, distância entre eixos 

mínimo de 3.440 mm, direção 

hidráulica, cabine com ar 

condicionado, pneus novos 

295/80R22.5, roda tipo aço, PBT 

homologado mínimo de 23.000Kg, 

relação entre marchas 

primeira/última: mínimo de

18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, 

molas, pneus, suportes e eixo 

instalado, estar em conformidade 

com as Leis Brasileiras de Trânsito. 

Garantia Mínima de 01 (um) ano de 

acordo com as condições do 

fabricante.

VEICULO TIPO CAMINHAO TOCO, 

sem carroceria, fabricação 

nacional, 0 Km (zero quilometro), 

ano de fabricação mínima 2019, cor

UN

UN

R$ 547.454,21 R$ 547.454,21

R$ 351.483,28 R$ 351.483,28
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Branca, com motor a diesel, com 

injeção de combustível e 

gerenciamento eletrônico, tanque 

de combustível mínimo de 250 

litros, com 04 cilindros, potência 

liquida mínima de 180 CV, 

transmissão com no mínimo 06 

marchas avante e reduzidas e uma 

a ré, tração mínima 4x2, entre eixo 

mínimo de 4.800mm, direção

hidráulica, pneus novos

275/80R22.5", roda tipo aço

7,5x22.5", PBT mínimo de 

16.000l<g, com pistola de ar para 

limpeza na cabine e tapetes, 

baterias livres de manutenção, ar 

condicionado, relação entre 

marchas primeira/última: mínimo 

de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit 

direção, molas, pneus, suportes e 

eixo instalado, estar em 

conformidade com as Leis

Brasileiras de Trânsito. Garantia 

Mínima de 01 (um) ano de acordo 

com as condições do fabricante.

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 90 CV, TRACAO 4 X 4 ,  

ZERO KM, cabine com ar 

condicionado, ano de fabricação 

2019 ou mais recente, com 04 

cilindros, tanque de combustível

UN R$ 286.708,52 R$ 286.708,52

”v l  K *  r ? .R * V ' *
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COMISSÃO PERMANENTE Dt LICITAÇÃO J f
f......... ■ mínimo de 180 litros, conforme 

especificações técnicas.

T O T A L 4 .5 6 1 .2 3 5 ,8 3



ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

EsiacJo do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÀO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

A) USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3.

ESPECIFICAÇÕES:

USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) CAPACIDADE DE 7M3, montada sobre chassi de 
caminhão mínimo de PBT 31 toneladas com 1̂  marcha trator, com capacidade mínima de produção de 60 a 120t/h, 
silo de agregado com no mínimo de 7 m3.

MOTORIZAÇÃO: Diesel 4 cilindros turbinados, mínimo de 92 cv, refrigerado à água com injeção direta.

CONTROLE DE PRODUÇÃO: Processador eletrônico IHM (TOUCH SCREEN) a prova d'água com vedação IP 69 
admitindo outros de características similares ou superiores. Programação com correção de vazões automáticas. 
Controle de água, emulsão, filler, agregados através de controle eletrônico.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

PAINEL DE CONTROLE: Painel com processador eletrônico, a prova d água para controle do sistema, com controle 
eletrônico da dosagem na aplicação para supressão de desperdício de material e erro de dosagem dos materiais 
envolvidos na mistura asfáltica.

MENU DE NAVEGAÇÃO: Para acessar todas as funções da máquina, através da escolha da imagem correspondente 
a função desejada com tela total touch screen. Menu de navegação com os acessos as telas de materiais (agregado, 
emulsão, água e filler), a tela de configuração do vibrador, a tela de monitoramento do motor diesel, a tela de 
configurações (data, hora, idioma, etc) e a tela de operação.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

TELA PRINCIPAL DE OPERAÇÃO: Com monitoramento de todos os dados da aplicação, sendo que todos os dados 
v ío  calculados e apresentados em tempo real, tais como: produção em toneladas por hora, rotação de cada 
componente, percentuais de mistura, densidade e comporta de abertura da saída do material. Através desta tela 
deverá ser realizado o acesso direto das telas de cada produto.

TELA DA EMULSÃO: Para inserção de percentual de emulsão desejado e seleção do modo de operação 
entre automático ou manual. No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente pelo 
processador para bombear a vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, 
densidade, etc). No modo manual deverá ser possível o ajude da velocidade da bomba de 0 a 100% de maneira fixa, 
sem a autocorreção do sistema eletrônico. Controle e acionamento da bomba de emulsão, com a determinação da 
velocidade ideal de carregamento.

TELA DO AGREGADO: Para inserção da densidade do agregado e verificação das informações referentes a 
agregado tais como: rotação da esteira, abertura da comporta e a vazão calculada em m3/h.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TELA DA ÁGUA: Para inserção do percentual de água desejado e seleção do modo de operação 
entre automático ou manual. No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente para 
bombear a vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, densidade, etc). No 
modo manual deverá ser possível ajustar a velocidade da bomba de 0 a 100% de maneira fixa, sem a autocorreção 
do sistema eletrônico. Controle e acionamento da bomba de água, com a determinação da velocidade ideal de 
carregamento.

TELA DO VIBRADOR: Para ajuste do tempo de intermitência do vibrador da esteira de agregado. Durante a 
aplicação, o vibrador irá ligar e desligar automaticamente conforme necessidade.

TELA DO MOTOR: Para visualizar o contagiro, a temperatura, a pressão e o nível da bateria. Nesta tela também 
deverão aparecer as mensagens em caso de alguma falha no motor.

TELA DE CONFIGURAÇÃO: Para ajuste da data, hora e o idioma de todas as telas. Também é possível visualizar os 
horímetros individualmente de cada componente.

*
ACIONAMENTO OPERACIONAL: Eletrônico.

a s

SISTEMA OPERACIONAL: Elétrico eletrônico.

PAINEL OPERACIONAL: Com Joystick para acionamento do sistema, manípulos hidráulicos para levante, movimento 
transversal e abertura e fechamento da mesa acabadora, regulagem de ângulo do misturador, controle de 
r1irecionamento de material de vazão da água e Joystick para acionamento dos helicoides com reversão.

CONTROLE DE VAZÃO DE AGREGADO: Sistema volumétrico controlado por processador eletrônico com "STOP" na 
falta de material e correção automática da densidade do agregado.

RESERVATÓRIOS DE ÁGUA E EMULSÃO: Emulsão: Mínimo de 2.300 litros. Água: Mínimo de 2.000 litros.

CONTROLE DE EMULSÃO: Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de 
jcordo com volume de agregado.

CONTROLE DE ÁGUA: Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de acordo 
com volume de agregado.

CONTROLE DE ADITIVO: Sistema monitorado por rotâmetro com indicação instantânea de aditivo e controie por
válvula de esfera.

CONTROLE DE FLUÍDOS: Através de sistema eletrônico de controle automático.

VIBRADOR: Fixado internamente no silo e acionado por motor hidráulico, acionado por botão de pulso painel.

CORREIA TRANSPORTADORA: Tracionada por motor redutor hidráulico com controle de rotação automático 
controlado pelo sistema eletrônico, admitindo outros de características similares ou superiores.

MESA ACABADORA (BOX): Abertura hidráulica mínima de 3.000 mm a 4.000 mm, helicoides frontais e traseiros 
duplos e todos com reversão e levante hidráulico para transporte. Sistema de correção transversal com 
acionamento hidráulico.
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SISTEMA HIDRÁULICO: Acionado por, no mínimo, 08 (oito) bombas hidráulicas independentes para acionamento
de todo o sistema.

ALIMENTAÇÃO DE FLUÍDOS: ÁGUA: Bomba de no mínimo 20 m3/h, acionada por motor hidráulico com 
í ontroiador eletrônico de vazão. EMULSÃO: Bomba de no mínimo 30 m3/h, acionada por motor hidráulico com 
controlador eletrônico de vazão.

SILOS DE ADITIVO SÓLIDOS (FILLER): Silos de aditivos capacidade mínima de 180 litros para cimento/cal. 
Acionamento independente por motor hidráulico com controle no painel de operação. Monitoramento (leitura) 
por tacômetro digital 12 volts, instalados no painel de operação.

TANQUE DE ÓLEO DIESEL: Capacidade mínima de 100 litros cada uma para limpeza de sistema e um para 
v alimentação de motor.

MISTURADOR: Duplo com pás intercambiáveis de aço modular, com regulagem hidráulica de ângulo para mistura 
e fundo removível, admitindo outros de características similares ou superiores.

LIMPEZA DO EQUIPAMENTO: Bomba de alta pressão com gatilho de controle para limpeza do equipamento, 
admitindo outros de características similares ou superiores.

TANQUE DE ADITIVO: Tanque pressurizado de aço inoxidável com capacidade de no mínimo 180 litros e filtro com 
elemento em inox.

VEDAÇÃO: Vedação IP 69 (ou superior) dos comandos hidráulicos e eletrônicos do equipamento.

CERTIFICAÇÃO: Certificado SIL2 dos comandos hidráulicos eletrônicos. Essa é a certificação que determina o nível 
de integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos componentes hidráulicos e eletrônicos, 
admitindo outras certificações de características similares ou superiores.

iLUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. Conjunto 
de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores 
conforme DENATRAN.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

ENTREGA TÉCNICA: A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por técnicos 
diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, com testes práticos. 
REVISÃO: Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinqüenta) a 60 (sessenta) dias da data 
da entrega técnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica. 
A revisão deverá ser executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
equipamento e da revisão prestada.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

A<;<;i<;TFNriA TFCN if A: Tndn<; ns sprwiros de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão

. i
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B) MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3, montada sobre chassi de caminhão mínimo de PBT 
31 toneladas com lâ  marcha trator.

CAPACIDADE DO SILO: Silo de agregado: Mínimo de 9m3.

RESERVATÓRIO DE ASFALTO: Asfalto: Mínimo de 3.400 litros.

UNIDADE DE FORÇA: Bomba hidráulica de fluxo variável ligada à tomada de força do veículo para acionamento do 
sistema hidráulico e bomba de recalque.

CONTROLE DE NÍVEL DE MATERIAL BETUMINOSO: Boia de nível interligada ao IHM, o nível é mostrado na tela do 
ÍHM, admitindo outros de características similares ou superiores.

SISTEMA DE AQUECIMENTO: Mínimo de 02 (dois) queimadores automatizados com regulagem de temperatura e 
controle através do painel eletrônico com controle dentro da cabine do caminhão, no caso as serpentinas passam 
para 8" e tanque de diesel passa para bipartido. Consumo aproximado de 10 litros/hora, mais de 30% de economia 
sobre o sistema convencional.

BOMBEAMENTO: Bomba de engrenagem de 3", acionada por motor hidráulico.

BARRA ESPARGIDORA: Com 3.600mm de comprimento, 36 válvulas eletropneumáticas. Aplicação de material 
betuminoso incluindo emulsões polimerizadas através de bicos com acionamento pneumático de dois em dois bicos 
(200mm em 200mm) independente da posição até sua totalização de 3.600mm.

RECIRCULAÇÃO: Recirculação plena de material betuminoso que mantém a barra na mesma temperatura do 
material aplicado.

ACIONAMENTO DA BARRA: Hidráulico.

RECURSOS DA BARRA: Levante da barra através de 02 (dois) cilindros hidráulicos. Correção transversal através de 
01 cilindro hidráulico. Abertura e fechamento de bico com acionamento pneumático diretamente no painel 
eletrônico. Sistema pantográfico com regulagem de altura e ângulo de aplicação. Correção de angulo para manter
o material sempre em 909 em relação ao solo.

LIMPEZA: Sistema de limpeza de bomba de emulsão, tubulação, barra espargidora, filtro de emulsão e caneta 
aspersora através de óleo diesel pressurizado.

d is t r ib u iç ã o  DE AGREGADOS: Distribuição de agregados por gravidade com caçamba basculante e com sistema 
de empurrador hidráulico para deslocamento do material, dotada de cilindro de distribuição acionado por motor 
hidráulico e 12 comportas pneumáticas acionadas diretamente no painel eletrônico IHM.

PLATAFORMA DISTRIBUIDORA: Com no mínimo de 3.500mm, 22 calhas de distribuição direcionadas e defletor 
com regulagem de ângulo.

LEVANTE DA CAÇAMBA: 02 (dois) cilindros hidráulicos.
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ACIONAMENTO: Acionamento eletrônico através de sistema IHM, admitindo outros de características similares onj 
superiores. Acionamento Hidráulico: Conjunto de 4 (quatro) bombas, a primeira variável de pistões axiais e as 
outras 03 (três) bombas de engrenagem ligadas ao conjunto de válvulas elétricas. Acionamento Eletropneumático: 
Alimentado pelo ar do veículo provido de filtro de linha.

CONTROLE DE OPERAÇÃO E VAZÃO - SISTEMA ELETRÔNICO: Composto por Uma Tela Colorida Touch Screen de 
mínimo de 7" para seleção das taxas dos materiais (Emulsão e Agregado) e monitoramento dos dados de Operação; 
Um Modulo Eletrônico para recebimento dos dados de velocidade e controle dos acionamentos eletro hidráulico e 
eletropneumáticos, através de sensor eletrônico instalado no rodado do caminhão, admitindo outros de 
características similares ou superiores. Por controle de microprocessador eletrônico IHM interligado à quinta-roda.
O IHM faz a leitura de velocidade em relação à taxa de aplicação, leitura de rotação da bomba e a leitura de rotação 
da quinta roda, proporcionando o controle prçciso de ligantes e agregados com linguagem simples para operador.
O sistema faz a correção da taxa automaticamente através do próprio IHM sem intervenção do operador, 
proporcionando a mesma taxa inserida mesmo se houver alteração da velocidade do veículo, admitindo outros de 
características similares ou superiores.

OBS.: Na exigência de tela touch screen, justifica-se a exigência pelo fato da facilitação da operação e acionamento 
das funções, sendo que, na utilização de telas com botões, a possibilidade de desgaste e infiltrações aumentam em 
razão da utilização dos equipamentos.

TANQUE DIESEL: 01 tanque com capacidade de no mínimo 210 litros para alimentação dos queimadores e limpeza 
dos sistemas (tubulação, bomba de asfalto, barra espargidora e filtro de emulsão).

TANQUE HIDRÁULICO: Com capacidade de no mínimo 200 litros.

CERTIFICAÇÃO: Certificado SIL2 dos componentes eletrônicos que controlam o equipamento. Trata-se da 
certificação específica para a linha automotiva OFF ROAD, determinando o nível de integridade e segurança quanto 
ao funcionamento e resistência dos componentes. Essa certificação engloba vários testes dos quais se destaca o IP- 
67/69, vedação de 100%, que garante a integridade e funcionamento com a presença de jatos de água, sendo 
neutralizados os riscos de panes por vibração, altas temperaturas e umidades, admitindo outros de características 
similares ou superiores.

INSTALAÇÃO ELÉTRICA: Instrumentos de painel e lanternas traseiras instaladas de acordo com as normas técnicas 
ABNT INMETRO.

ACESSÓRIOS: Caneta de pintura, termômetro, pré-filtro de bomba de recalque e sensor eletrônico instalado no 
rodado do caminhão, controlado pelo microprocessador IHM.

SEGURANÇA: 01 Suporte com extintor de incêndio. 01 Conjunto de suportes para placas de identificação ONU e 
líquido Inflamável. 01 Alerta sonoro de ré.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. Conjunto 
de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores 
conforme DENATRAN.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.



ÜNTREGA TÉCNICA: A Entrega Técnica será realizada por um representante da CONTRATADA ou por 
diretos da fábrica. A entrega técnica será realizada em local a ser definido pela CONTRATANTE, com testes

REVISÃO: Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinqüenta) a 60 (sessenta) dias da data 
cia entrega lécnica e a segunda no período de 110 (cento e dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica. 
A revisão deverá ser executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
equipamento e da revisão prestada.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhào
PREFEITU RA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÀO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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C) COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO. J  ^

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

COMBOIO DE ABASTECIMENTO E LUBRIFICAÇÃO, montado sobre chassi de caminhão toco.

ESTRUTURA:
• 01 Plataforma metálica totalmente construída em perfis dobrados de aço carbono SAE1010/20 na 

espessura de 3,50 mm.
® 01 Escadas tipo marinheiro metálica, para acesso a parte superior, área de máquinas (compressor, bomba

e filtro).
• 01 Conjunto de Armários Laterais, formado por perfis e painéis dobrados em chapa de aço carbono SAE 

1010/20 com portas e fechaduras simples de uma tranca.
• 01 gaveteiro com 03 gavetas fabricadas em chapa de aço carbono SAE 1010/20, com puxadores moldados 

de PVC alta resistência com divisórias internas para diversos tipos de peças, (Parafusos, porcas, arruelas, 
anéis de vedação, abraçadeiras, conexões, bicos engraxadeiras, etc) posicionado dentro dos armários.

• 01 compartimento fechado lateralmente denominado área de máquinas formados por perfis e painéis 
dobrados em chapa de aço carbono SAE 1010/20.

• 02 Pára-lamas traseiros.
• 01 Pára-choque traseiro fixo, em conformidade com o RTQ32/04.
• 01 Conjunto de protetor lateral, conforme resolução CONTRAN 323/09.
• 01 Reservatório plástico para água com capacidade MÍNIMA de 40 litros, instalado em suporte fixado ao

equipamento.

ACIONAMENTO:
• 01 Conjunto de acionamento, mecânico através da PTO/ TDF.

ABASTECIMENTO - ÓLEO DIESEL:
• 01 Reservatório central para combustível, independente e removível, com capacidade MÍNIMA para 5.000 

litros, construído em chapa de aço carbono, ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com dupla costura, quebra 
ondas transversais com passagens intercaladas, bocal para inspeção de 0  450 mm, tampa de fecho rápido 
construída em alumínio, válvula de vácuo-pressão, válvula de fundo, acionador e disparador á distância e 
dispositivo de proteção (anti-tombamento) em conformidade à NORMA RTQ7C.

• 01 Conjunto para abastecimento, composto de bomba centrífuga com carcaça em ferro fundido. Vazão 
média MÍNIMA de 60 a 100 litros por minuto.

• 01 Filtro coalescente feito em aço carbono, filtro desenvolvido para filtragem de Biodiesel/Diesel
(S50/S500/S1800), utilizando elemento filtrante de última geração, o mesmo utilizado na aviação
americana.

• Elemento com dupla filtragem, primeiro estágio 25 micras (retirada de sólidos), segundo estágio 5 micras
em papel hidrofóbico (retirada de sólidos e água). Indicado par Pontos de Abastecimento, postos de 
combustíveis), com manômetro de escala de inspeção gráfica colorida para manutenção.

• 01 Carretei de retração automático, para óleo diesel, fabricado em chapa aço carbono, com 15 (quinze)
metros de mangueira de 3/4" e bico automático de 3/4".

AR COMPRIMIDO:
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• 0] reservatório de ar de no MINIMO 200 litros, Pressão maxima de 175 psi. construído em 
3/16" (4,75 mm).

• 01 Regulador de pressão e desumidificador de ar filtro coalescente.
• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa aço carbono, pressão de trabalho de HOOpsi, com 

15 (quinze) metros de mangueira de 1/2" com engate rápido. De acordo com NR-13.

GRAXA:
« 01 Propulsora pneumática, fabricada em alumínio, com tampa para tambor (Conforme itens de dados

complementares solicitados pelo cliente), compactador e suporte de fixação. Dados técnicos: Rateio 55:1.
• 01 Carretei de retração automático, fabricado ern chapa aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 5 a 

8 BAR, com 15 (quinze) metros de mangueira de 1/4".
• 01 Conjunto para preparação de ar 01/2" com filtro regulador e eliminador de condensado.
• 01 Talha manual para 0,5 tonelada, com suporte de fixação.

ÓLEOS LUBRIFICANTES: # '
• Reservatórios de óleo lubrificantes e óleo hidráulico pressurizados, com sistema de auto abastecimento a

vácuo, composto cada um de: vaso de pressão com capacidade MÍNIMA para 250 litros nominal (200 litros
de capacidade útil), construído em chapa de aço carbono ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com tampos
torisféricos, bocal de enchimento e inspeção tipo hermético, sistema de vácuo tipo Venturi para sucção,
com Manômetro, válvula de segurança com regulagem de pressão.

• Carretéis de retração automático, fabricado em chapa aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 1100 
PSI, com 15 (quinze) metros de mangueira SAE 100R1 01/2", válvula de controle de óleo com bico 
antigotejante 0  1/2".

• Medidores voluniétricos DIGITAL para óleo lubrificante, vazão máxima de 20 a 30 l/min. Pressão máxima 
de trabalho de 1000 psi, precisão de 0,5%.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO ARLA 32
• 01 tanque ARLA 32 com capacidade MÍNIMA de 200 litros de polietileno composto de 01 bocal de 

abastecimento de 4", 01 bocal de sucção de 2" com tubo pescador com válvula de pé de polipropileno. 01 
carretei manual com 5 metros de mangueira de borracha reforçada com trama de teflon. 01 bico 
abastecedor de polipropileno ou alumínio forjado com 01 medidor digital de 46 litros por minuto. 01 Bomba 
de sucção elétrica de 12V capacidade de 46 litros por minuto. Armário de proteção para o sistema de 
abastecimento Arla 32 com tampa em aço inox polido.

TANQUE DE ÁGUA POTÁVEL:
• Reservatório central removível para água, com capacidade mínima de 500 litros, geometricamente 

desenvolvido para absorver todos os tipos de esforços atuantes. Construído em chapa de aço SAE 1010/20, 
espessura 3/16" (4,76mm).

TANQUE DE ÁGUA PRESSURIZADA:
• Composto de um vaso de pressão com capacidade de mínima de 150 litros, (dependendo da configuração 

solicitada), Pressão de trabalho 7,0 bar, construído em chapa de aço carbono SAE A-36, com tampos 
torisféricos, flange para limpeza e inspeção, bocal de enchimento tipo hermético, sistema de vácuo tipo 
Venturi para sucção, válvula de segurança com regulagem de pressão, manômetro com fundo de escala de 
300 psi.

• 01 Carretei de retração automático, fabricado em chapa de aço carbono SAE 1010, pressão de trabalho de 
1100 psi, com 15 (quinze) metros de mangueira SAE100R1 de 0  1/2" e esguicho regulável jato 
sólido/neblina.

Estado do Maranhão
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TANQUE DE ÓLEO USADO:
• 01 tanque de óleo usado a vácuo, em aço carbono ASTM A-36, # 3/16" (4,75 mm), com capacidade MÍNIMA 

para 200 litros, equipado com boca de inspeção flangeada, sistema de sucção a vácuo tipo Venturi.

ACESSÓRIOS:
• 01 Conjunto complementar de acessórios composto de bomba manual para graxa com capacidade para 

500 gramas, almotolia de 250 ml, pendente para trabalhos noturnos, chave universal para bujão de carter,
10 (dez) pinos graxeiros, 5 (cinco) acopladores hidráulicos, uma extensão flexível de 500mm, um calibrador 
de pneus, um bico para encher pneus, um bico de ar para limpeza, chave saca filtros, 5 (cinco) cones, um 
rolo de fita para isolamento de área, um cabo para aterramento.

» 01 Porta estepe.
• 01 Reservatório plástico para água potável com capacidade MÍNIMÀ de 40 litro? (corote do caminhão).
• Conjunto de bomba pneumática de duplo diafragma de alta pressão para água.
• Para choque articulado, em conformidade com o RTQ32/04.
• Guarda Corpo (Corrimão - Norma da ABNT NR 18)
• Porta filtro usado: 01 compartimento denominado Porta Filtro Usadô medindo 400mm x 350mm x 400mm 

SEGURANÇA:
• 02 Suporte para extintor de incêndio de 8kg - Pó Químico.
• 01 Conjunto de suportes e placas de identificação ONU e líquido Inflamável.
• 01 Suporte e cinco cones de 500 mm.
• 01 Alerta sonoro de ré.
• 01 Conjunto para aterramento, composto de placas de cobre, cabo com 3 (três) metros e garras para 

aterramento.
• Cabo e garras em alumínio.

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO:
• 01 Iluminação interna dos módulos para carretéis, com lanterna cristal com LED, 12volts x 30 W atts.
® 02 Faróis tipo "spot 6" com manejo, instalados na lateral esquerda do equipamento (dianteiro e traseiro).
• 01 conjunto de Faixas Refletivas,
• 01 Conjunto de Lanternas Delimitadoras.
• 01 Conjunto de Lanternas Laterais: Lanternas com refletores, na cor âmbar.

PINTURA:
• Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco.

DATA BOOK: Fornecido pela CONTRATADA o Data Book é um conjunto de desenhos técnicos do equipamento e 
certificados de capacitação técnica, características técnicas do projeto, memória de cálculo do tanque de emulsão, 
memória de cálculo para tanques pressurizados, certificados .de materiais, certificados de consumíveis, 
especificação e procedimentos de soldagem, certificados de qualificação dos soldadores, registros de qualificações
RQPS.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhão
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D) VASSOURA DE ARRASTO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

ACIONAMENTO: Por sistema de arrasto.

CHASSIS: Construído em viga de aço carbono 4,75mm, apoiado sobre 02(dois) eixos com 03(três) rodas aro 16" e
pneus 700x16.

TRAÇÃO: Por coroas dentadas tracionadas por correntes, ligadas à caixa de transmissão de 02(duas) velocidades 
através de trator com mínimo de 65 CV.

VASSOURA: Formada por conjunto de 08 (oito) módulos com cerdas de nylon com 250mm de altura, totalizando 
um diâmetro de 750mm x 2,44mm de largura.

RECURSOS: 02 (duas) velocidades.
• Giro do cilindro de varreção 45^.
• Regulagem de altura e ângulo nas. extremidades.

DIMENSÕES:
® Peso aproximado: 750kg.
• Altura: l,10m .
• Largura de varreção: 2,44m.
• Largura total: 2/85m;
• Comprimento total: 4,695m (com engate)

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



Estado do Maranhão
PREFEITU RA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÀO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

E) ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, LISO, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 4000 KG.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Peso operacional mínimo de 4.000 kg, cabine com ar condicionado, ano de fabricação 2019 ou mais recente 

RESERVATÓRIO DE ÓLEO DIESEL: Capacidade mínima de 45 litros.

RESERVATÓRIO DE ÁGUA: Capacidade mínima de 200 litros.

ROLO DIANTEIRO E TRASEIRO:
• DIÂMETRO: 800mm
• LARGURA: 1300mm

UNIDADE DE FORÇA:
• POTÊNCIA: 47 hp
• ARREFECIMENTO: Água
• N- CILINDROS: 4

SISTEMA DE COMPACTAÇÃO: 02 rolos de tração de 55,5 centímetros de diâmetro, 1,10 metros de largura e 16 
milímetros de espessura da parede.

FREIO: Sistema de freio hidrostático dianteiro e traseiro

VELOCIDADE: Ajustável de 0 a 12 Km/H.

ITENS DE SEGURANÇA:
® Alarme sonoro quando em marcha ré;
• Plataforma e degrau de acesso antiderrapante;
• Controle de tração com partida somente em neutro (N);
• Aiarme de falhas com indicadores luminosos no Painel de operação.

PINTURA: Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão amarelo, preto e cinza.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



F) TANQUE ESTACIONÁRIO AÉREO HORIZONTAL DE INSTALAÇÃO FIXA PARA 
EMULSÃO ASFÁLTICA E ASFALTO DILUÍDO.

Capacidade: 20.000 litros; Longarinas paralelas (berços) de aço carbono de 4,75 mm para acomodação do tanque 
em basp civil; Estrutura do tanque em formato cilíndrico com chapas em aço ASTM A-36 de 3,75 mm de espessura; 
Boca de visita/carregamento padrão INMETRO com 450 mm de diâmetro; Saída de descarga de materiais de 2" de 
diâmetro com registro esfera; Válvula de segurança (vácuo e pressão) de 2" em duralumínio; Escada de acesso 
tubular do tipo "marinheiro" para acesso superior com degraus antiderrapantes; Preparação de superfície por 
itmpeza mecânica com aplicação de solventes e decapantes 4 em 1 em toda superfície interna e externa, com 
lixamento por material abrasivo para remover impurezas como óleo, graxa e gordura antes da pintura; Pintura com 
fundo Primer Epóxi e Tinta de acabamento em PU sólido de alta qualidade padrão automotiva.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.

Estado do Maranhão
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G) CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, PARA USINA MULTIDISTRIBUIDOR DE AGREGADOS.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
l -.

CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NÇ) MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros 
com nc mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mífiimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
relação diferencial semi-curto ou curto, distância entre.eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com 
ar condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 20,00/1 (LL) e 1,00/1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo 
instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.



Esíado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÀO - MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

H) CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, PARA USINA DE MICRORREVESTIMENTO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 275 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE
r-ABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 270 litros, com 06 cilindros 
com no mínimo 275 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré,
i elação diferencial semi-curto ou curto, distância entre eixos mínimo de 3.440 mm, direção hidráulica, cabine com 
r>.\ condicionado, pneus novos 295/80R22.5, roda tipo aço, PBT homologado mínimo de 23.000Kg, relação entre 
marchas primeira/última: mínimo de 18,10:1 / 1,00:1. Rodas, kit direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, 
estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito. Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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I) CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, PARA COMBOIO DE ABASTECIMENTO. Ji
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

CAMINHÃO TOCO SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO MÍNIMO 180 CV DE POTÊNCIA, 0 KM, ANO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT HOMOLOGADO MÍNIMO DE 16.000 Kg, fabricação nacional, cor Branca, com 
injeção de combustível e gerenciamento eletrônico, tanque de combustível mínimo de 250 litros, com 04 cilindros, 
uotência liquida mínima de 180 CV, transmissão com no mínimo 06 marchas avante e reduzidas e uma a ré, tração
mínima 4x2, entre eixo mínimo de 4.800mm, direção hidráulica, pneus novos 275/80R22.5", roda tipo aço

5x22.5", PBT mínimo de 16.000Kg, com pistola de ar para limpeza na cabine e tapetes, baterias livres de 
manutenção, ar condicionado, relação entre marchas primeira/última: mínimo de 9,00/1 e 1,00/1. Rodas, kit 
direção, molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade com as Leis Brasileiras de Trânsito.
Garantia Mínima de 01 (um) ano de acordo com as condições do fabricante.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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J) TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 95 CV. J

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 95 CV, TRAÇÃO 4X4, ZERO KM, cabine com ar condicionado, ano 
de fabricação 2019 ou mais recente, com 04 cilindros, tanque de combustível mínimo de 180 litros.

GARANTIA: MÍNIMA 12 (doze) meses e assistência técnica garantida.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Todos os serviços de assistência técnicas e substituição de peças durante a garantia serão 
prestados pela CONTRATADA.
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N2 039/2021

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação 
cia mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os 
trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
FAX: ...
E-M AIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E O CONTRATO
NOME: ...
CPF: ...
R G :...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PFRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos 
tiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Locale data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N9 da identidade do declarante)



A N EXO  III - M IN U T A  DA A TA  DE R EG ISTR O  DE PREÇO S
♦

A T A  DE R EG IST R O  DE PREÇ O S (A R P )

PREGÃO ELETR Ô N IC O  N 9; 039/2021 
PROCESSO A D M .: 07.012/2021 
ATA N1?: <N? ATA>
Data de Abertura: <DATA>
Validade: <VALIDADE>

P R E Â M B U LO
Aos XX dias do mês de <MÊS> do ano de 2021, a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, lavra a presente
ATA de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo A dm in istrativo_____ .______que deu origem ao Pregão
Eletrônico N°_____ /_____ , que tem como objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa
p a ra ___________________, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as
especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência da Licitação referenciada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 10.520/2002, do 
Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,;; do Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 
2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n? 8.666, de 21 de junho de 1993;; 
cia Lei complementar Federal N° 123/2006, da Lei N° 8.666/1993, bem como, as cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.
Nome Em presarial:_____________
CNPJ n ° ;_____________
Endereço :_____________
Te le fone :_____________
F-mail:_________________
Representante Legal: S r .(a ) ._____________
CPF N9_____________
Órgão Gerenciador:__________
Órgãos Participantes:_______

Estado do Maranhão
PREFEITU RA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÀO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

i _____
I Item
r - - - - - - - -

C LÁ U SU LA  P R IM E IR A  -  DA V IN C U LA Ç Ã O
.1 -  Vincula-se a presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Eletrônico N9 
039/2021 e a proposta de preços contendo os preços dos itens acima registrados.

C LÁ U SU LA  SEG U N D A  - DA V IG ÊN C IA
2 -  A vigência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado seu 
termo final o que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho.

C LÁ U SU LA  T E R C E IR A  -  G ER EN C IA  DA A TA  DE R EG ISTR O  DE PREÇO S
i  -  O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Comissão
Permanente de Licitações, através de servidor designado, competindo-lhe:
J, 1. tfetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos produtos
ou serviços registrados;

R EG IS TR O  DE PREÇO S

D e scrição U n id ad e M A R C A Q u a n tid a d e
Preço

U n itá r io
P reço
T o ta l
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necesSarias à
emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso; /
3.3. Notificar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho ou outro meio 
hábil para a contratação;
< 4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos;
3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado;
3.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive quanto ao descumprimento de 
obrigações pelo fornecedor;
3 7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na ATA. 
3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, por qualquer outro da 
Administração Pública, Direta ou Indireta.

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o §1 9 do art. 65 da Lei N? 8.666/93.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, bens ou serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei N9 8.666/93.
'I 3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, esta 
Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.
4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e 
aquele vigente no mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação econôrnico-financeira.

5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência desta Prefeitura Municipal.
5.2. Os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente 
ATA, deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes.
5.4. As contratações adicionais a que se refere esta clausula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na presente ATA para esta 
Prefeitura Municipal e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na mesma para esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

5
6

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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M5.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado;
6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 79 da Lei N- 10.520/02; 
6 .5 .0  cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
b 6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

1 A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita por intermédio de CONTRATO, observando-se o
que segue:
7.1 Fica reservado a Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como 
CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada Ordem de Fornecimento) 
ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei Federal 8.666/93 alterações 
posteriores.
7.2 É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administração e 
independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme disposto no artigo 62, §49, da Lei n9 
8.666/93 e alterações posteriores.
7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item anterior, independentemente de 
transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato (Anexo do editai do Pregão Eletrônico em epígrafe, 
bem romo esta Ata de Registro de Preços e a proposta de preços da empresa vencedora.

8.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico 
citado no cabeçalho e as propostas das licitantes;
8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) não obriga esta Administração a firmar futuras
solicitações;
8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta Prefeitura 
Municipal e o fornecedor, constante em minuta anexado ao instrumento convocatório;
8.4 integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que 
aceitam cotar os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico e referência.
8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Itinga do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de 
Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado 
têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das 
partes.

CLÁUSULA SÉTIM A -  DA CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA -  DO DISPOSIÇÕES FINAIS

Itinga do Maranhão -  M A ,_______de

(ASSINATURAS)

de
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 039/2021 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N9: 039/2021 
PROCESSO ADM.: 07.012/2021 
ATA N2: <N9 ATA>
Data de Abertura: <DATA> 
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 039/2021, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 
Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CN PJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS

Itinga do Maranhão -  MA, de de

(ASSINATURAS)



ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO m ______/_____
PROC. A D M .N 9 ______/_____
PREGÃO ELETRÔNICO N5 039/2021

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITINGA DO MARANHÃO - MA ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL D E ____________________________E A EMPRESA
_________________________PARA ________________ . NOS TERMOS DO
PREGÃO ELETRÔNICO N9 039/2021.

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão. -  MA, através da Secretaria Municipal de_____________,
CNPJ N9 _____________, endereço na R u a __________ , N9 _____ , b a irro _________, c idade________ , e stad o___________ , neste
at.o representada pelo(a) Sr(a). , brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade N9 ______________, CPF
N- _____________, residente e domiciliado(a) nesta cidade_____________ , Secretário(a) Municipal de ______________ ,
designado Ordenador de Despesas através do Decreto n9 _____ d e ______ d e ______ d e ______, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado CONTRATADA, a em presa_____________, CNPJ n °_____________ , sediada
n a _____________ , neste ato representada pelo seu titular S r .(a ) .__________________________________________________ , CPF N9 _______ , RG N9_,
(nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado na _____________ , na presença de testemunhas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo N9 07.012/202 i , que 
originou a licitação na modalidade Pregão Eletrônico N" 039/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIM EIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por ob je to____________________ de acordo com as
especificações e condições definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe 
c em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor estimado do presente Contrato é de R $ _____________ (valor por extenso),
em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Estacio do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DF LICITAÇÃO

PLANILHA DE ITENS

Item Descrição Unidade Marca Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada 
desta Secretaria Municipal e não se constituirá em compromisso futuro para o CONTRATANTE, podendo 
sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal e observados os 
limites iegais.

CLÁUSULA t e r c e ir a  - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:
I - Edital do Pregão Eletrônico N9 039/2021
II - Proposta, documentos anexos e lances verbais, firmados pela CONTRATADA na presenta licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E DO CONTRATO - O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 
do corrente ano, a contar de sua assinatura. n
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PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da 
Lei n9 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §19, da 
Lei Federal n9 8.666.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA - O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, 
mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Itinga do 
Maranhão -  MA, em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as informações indicadas 
no Termo de Referência Anexo I do Edital, conforme abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A entrega dos produtos será em no máximo 5 (cinco) dias corridos após o 
recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal requisitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos, serão 
considerados não entregues.
PARÁGRAFO TERCEIRO -  A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo 
com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.
PARÁGRAFO QUARTO -  Caso algum produto ou serviço seja entregue com avarias ou em desacordo com as 
especificações técnicas ou problema de qualidade, a empresa Contratada deverá repô-lo devidamente 
corrigido em até 2 (duas) horas, após notificação do Contratante durante a vigência do contrato, a partir daí 
sujeitando-se às penalidades cabíveis.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos produtos ou serviços será feito nos termos do Art. 73 a 
76 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria Municipal requisitante rejeitará, no todo ou em parte, os produtos 
fornecidos em desacordo com o respectivo Termo de Referência, especificações e condições do Edital, da 
proposta de preços e deste contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético- 
profissional, pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - A fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos ou execução 
dos serviços, será feita pelo servidor Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, 
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n9 8.666, de 21.06.93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes à Administração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela 
Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor especifico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito 
modalidade de transferência online.



PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a entrega bos 
produtos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto 
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e 
Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do 
não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que
esta deu azo.

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações 
contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 39, Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - O cronograma de desembolso será realizado em até 30 
(trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, 
serão fixos e irreajustáveis.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO - Os contratantes têm direito ao 
equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão 
de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente 
as obrigações pactuadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre 
a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 
financeira sobre o valor pactuado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de 
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista 
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO - Os recursos financeiros para 
cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

Estado do Maranhao
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EXERCÍCIO:
PODER:
ÓRGÃO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMÁTICA:
NATUREZA DA DESPESA:
FONTE DO RECURSO:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA, além das obrigações 
previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência do Pregão Eletrônico N °____ /_____ .

a) Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
b) Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, ressaltando que todas as despesas de transporte e outra 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO >1c) Entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo;
d) 0  retardamento na entrega dos produtos não justificado considerar-se-á como infração contratual;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f) Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

g) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei n9. 8.666/93, atualizada.

i) Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos 
do § l 9; do art. 65 da Lei 8.666/93;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

k) Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

I) A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei 8.666/93. 

m) O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do 
contrato.

n) Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos produtos 
entregues.

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários, 

p) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem 
solicitados pela Contratante, 

q) Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto, 

r) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato, 
s) A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
t) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento, 
u) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 

Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato, 
v) É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado: 
w) Responder, em relação aos seus em pregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas; 

x) O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 
y) É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao CONTRATANTE alérrj das 
obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n °_____ /_

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 
execução do objeto desta licitação.

b) O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 
Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto no 
art. 67 da Lei n° 8.666/93.

c) Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

d) Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;
f) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
g) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar 

o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;

h) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES - Pela inexecução total ou parcial deste 
instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 
segundo a gravidade da falta cometida

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 
das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
I. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos 

produtos, sem justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de 
reincidência a multa será aplicada em dobro;

II. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e 
a critério da Administração, se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

III. 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período 
superior ao previsto no item "II", da alínea "b", e por ocorrência de fato em desacordo com o 
estabelecido no edital, anexos e neste contrato ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

IV. 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, s 
houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93.

IWfflBbmim



> PPAIRAGRAFO UNICO - Constitui motivo para rescisão do Contrato:

I. 0  não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
II 0  cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços 
ou fornecimento nos prazos estipulados;

III. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
IV. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
V. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 

do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
VI. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

VII. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
VIII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do Contrato;
IX. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;

X. A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações do valor inicial 
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 
de junho de 1993;

XI. A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;

XII. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos produtos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XIII. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos produtos, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

XIV. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato.

XV. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XVI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do 
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL - A CONTRATADA responderá por perdas e danos que 
vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de 
■ eus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, 
segundo as disposições contidas na Lei n9 8.666, de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e demais normas federai 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 8.078, de 1990 -  Código de Defesa d 
Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

Esíatlo do Maranhão n C
PREFEITU RA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO - MA

COMISSÃO PERMANENTE DF LICITAÇÃO
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO - Não é permitida a subcontratação total ou parcial pc a 
execução do futuro contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, 
Lei Complementar 123/06 e demais diplomas legais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Itinga do Maranhão. E por 
estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma na presença 
das duas testemunhas abaixo assinadas.

Itinga do Maranhão -  MA, 

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE E CONTRATADO)

de de
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ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO

NÚMERO UNIDADE SOLICITANTE EMISSÃO
1

LOCAL DE ENTREGA DATA LIMITE PARA ENTREGA

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo as iaformações da forma de aquisição e a 
quantidade de cada produto(s) conforme abaixo:

FORMA DE AQUISIÇÃO
MODALIDADE:
NÚMERO: . .
N9 ARP:
N9 CONTRATO:
OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL
---------

TOTAL
_____________________________________________________________________________________ — ----- ------- -------------------------------------------------------------------------------------------------

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
EXERCÍCIO:
PODER:
ÓRGÃO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMÁTICA:
NATUREZA DA DESPESA:

iodas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 
servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas:
í. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social -  INSS, mediante Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do ai\t.
11 da Lei n9 8.212, de 24 de julho de 1991; y
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ii. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio
ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

üi. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

iv. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal;

v. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida 
pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

vi. Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -  CEF, comprovando 
a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

vii Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no 
item anterior deste instrumento.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a regularidade 
fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas neste instrumento deverão estar válidas na data da 
emissão da NF. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento 
não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s).

Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do 
ontrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência 

t2 a proposta de preços da empresa acima mencionada.

Conforme solicitação e autorização do Secretário(a) Municipal 'Ordenador de Despesas, autorizo a(s) 
contratação(ões) conforme tabela acima.

Itinga do Maranhão -  M A ,_______ d e _________________d e __________

(ASSINATURAS)
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J nANEXO VI -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO
ü

IDENTIFICAÇÃO
N2 DA ORDEM. EMISSÃO:
MODALIDADE: NÚMERO:

; N9 ARP: N9 CONTRATO:

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

DADOS DA NOTA FISCAL/FATURA
! N9 NF/FATURA: DATA EMISSÃO:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n9 8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram recebidos nesta data e serão objeto de 
avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no 
Termo de Referência do procedimento acima descrito.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE | PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

TOTAL f
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes produtos e/ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que 
não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência 
correspondente ao Contrato supracitado.

Itinga do Maranhão -  M A ,_______d e ________________  d e ________

(ASSINATURAS)
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PR EFEITU R A  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÀO - MA s w
>ANEXO VII -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

1

IDENTIFICAÇÃO
N? DA ORDEM: EMISSÃO:

: MODALIDADE: NÚMERO:
N$ ARP: N? CONTRATO:

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
NOME: CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n̂  8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram Recebidos Definitivamente nesta data e 
íixando esta data para o início da contagem dos prazos relativos à garantia e ao pagamento do objeto.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

| ....
1 TOTAL

RESSALVAS:

Certifica-se que, até a presente data, o(s) produtos e/ou serviço(s) fornecido pela empresa acima identificada 
atendem aos critérios determinados por esta Administração Pública, a ser pago mediante Nota Fiscal/Fatura.

Itinga do Maranhão -  M A ,_______ d e _________________ d e ________

(ASSINATURAS)
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CORTARIA N° 2 9 4 /2 0 2 1

W ISO  DF L.tC/1'I AÇÃO. PREGÃO Ei 1 IRONK U 
039/2021

i R A M  ISCO CARNEIRO RIBEIRO , Prefeito Municipal de 
rn«dor I ugênio Barros, no uso de suas atribuições legais,

«LSOLV1:

Nomear o senhor, GABRIEL ANDRADE HOLANDA
DOS SANTOS, portador do RG n.u 0464430620] 2-4 SESP/MA
• CPF n. 04 l .2 3 7 .9 9 3 -7 0 ,  do Cargo de ASSESSOR  
RLGIONAL DE SAÚDE, junto a Secretaria Municipal de 
v.udft parte da estrutura orgânica de servidores comissionados 

dó Município de Governador Eugênio Barros - MA, conforme lei 
íi ’ 068/2013.

m i . ' G.si i Purtaria entra em vigor na data de su-i publicação.

REGISTRE-SE.
1‘üüLlQLiE-SE
CUMPRA-SE.
"*"• bineie do Prefeito Municipal de Governador Eugênio Barros, 

23 de julho de 2021.

i n n r is c o  Carneiro Ribeiro 
Prefeito Municipal

Publicado por: LEONARDO TO RRES SILVA  
('<i(liri<) identificador: 91 ff08b4d34c00115faac9f3a53229e I

... pj „— MU N I C I P A L  D E  G ILA Ía ÍT ” '

I XI RATO DE TERMO ADITIVO SAN A

E X T R A T O  DO 1« T E R M O  A D I T I V O  AO 
CONTRATON,)0 0 5 / 2 0 2 1REF.: Processo  n‘-‘ 3 4 7 3 / 2 0 2 1  -
PARTES: MUNICÍPIO DE GRAJAÚ (MA), através de sua 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e a empresa SANA 
COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA - OBJETO: O 
p resen te  termo aditivo tem como ob jeto  a a lte ra çã o  
"Mantitativa. mediante o ACRÉSCIMO ao valor do contrato, no 

rcontual de 25% (vinte e cinco por cento) ao valor do 
contrato firmado entre as partes, em 07/01/2021, nos termos 
previstos em sua Clausula Sexta. VALOR GLOBAL: O valor do 
presente Aditivo é de RS 279.616,80 (duzentos e setenta e nove 
mil. se iscen tos  e dezesseis  reais  e oitenta centavos), 

orrespondente n aproximadamente 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor Contrato, passando este de RS 1.118.623.20 
(um milhão cento e dezoito mil, seiscentos e vinte três reais, e 

. :v  centavos) para R$ 1.398.240,00 (hum milhão, trezentos e 
noventa e oito mil, duzentos e quarenta reais) - DOTAÇAO 
ORÇAMENTÁRIA: 10 .302 .0065 .2335 .0000  3 .3 .90 .30 .00  - 
LíASE LEGAL. Autorização do Prefeito Municipal, artigo 65. 
. lin a "b" do inciso 1. combinada com o § l Q. da Lei n.- 8.666/93

• a Cláusula Sexta do Contrato nu. 005/2021, firmado entre as 
paj l.es. SIGNATÁRIOS: IVANDA MARIA DE LIMA CORTEZ - 
Secretária Municipal de Saúde, pela CONTRATANTE e EDIVAN 
M VI-:S DOS RAMOS, pela CONTRATADA. Grajau (MA). 21 de 
(Uliiò de 2021.

Publicado por: MARIA DO SOCORRO VIEIRA DO
NASCIMENTO

í 'odigo identificador: 8015al50c50dfc2d3f85630e9645acal

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÀO ELETRÔNICO SRP N 
039/2021. A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão MA. 
através de seu Pregoeiro, torna público para o conhcoimenii; 
dos interessados, Cfue fará realizar, sob a égide da Lei n 
10.520/2002 e subsidiariamente as disposições d<i Let u 
8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n” 10.024. 
de 20 de setembro de 2Ó19 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns,; e Decreto n- 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei ny 8.666, de 21 de junho d< 
1993;, da Lei Complementar n0 123/2006 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modaiid.id< 
Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, objetivand 
AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO 
DE ITINGA DO MARANHÃO. A sessão será realizada através d- 
P u rta l  L ic i t a r  D ig ita l ,  pelo e n d e r e ç o  e l e t r ô n ic o  
www.licitardigital.com.br, sendo conduzida -pelo Pregoeiro 
desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com 
data de abertura agendada para 6 de Agosto de 2021 às 09:00.
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio ondt- 
funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00 às 
12:00 horas, ou através do Portai da Transparência do 
Município pelo endereço www.itinga.ma.gov.br, ou ainda pelo 
endereço Portal Licitar Digital, www.licitardigital.com.br. Itinga 
do Maranhão - MA, 23 de Julho de 2021. Francisco Leonardo 
Franco de Carvalho. Pregoeiro

Publicado por: LUCIO FLAVIO ARAÚJO OLIVEIRA  
Código identificador: bef7645a4f8fe73d6a81538a885c69(xJ

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ LORETO

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMNISTRAT1VO N - 
046/2021/CPL. TOMADA DE PREÇO N® 006/2021 - PML.

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMNISTRATIVO N« 
0 4 6 / 2 0 2 1/CPL. TOMADA DE PREÇO N° 0 0 6 /2 0 2 1  - PML. 
DATA DA AB E R T UR A:  1 3 . 0 8 .2 0 2 1  às 0 9 h 0 0 m in .
INTERESSADO: Prefeitura Municipal, através do Fundo 
M u n icip al de Saú d e do M unicíp io  de Loreto/MA. 
MODALIDADE: Tomada de Preço. REGIME: Menor Preço 
Global. OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para 
Construção de um Posto de Saúde no Povoado Mato Grosso -no 
Município de Loreto/MA, conforme Projeto Básico Anexo I deste 
Edital. LEI REGENTE: Lei Federal n'-J 8.666/93 e suas
a lterações  posteriores. COPIA DO EDITAL: Pode ser 
adquirido, no prédio da Prefeitura Municipal, localizado na 
Praça Jose do Egito Coelho, 104 - Centro Loreto/MA, através do 
recolhimento de uma resma de papel A4, no horário de 08h:00s 
as I2h:00s. Fone (99) 3544 - 0175. ou ainda poderá ser obtido 
gratuitamente no portal da transparência desta municipalidade 
no seguinte endereço: loreto..ma.gov.br; ou ainda pelo e-mail 
cplprefeitura.loreto@gmail.com. Publique - se este Edital. 
Loreto (MA), 22 de julho de 2021. Fernand o Pereira dos Santos. 
Secretário Municipal de Saúde.

Pubãcado por: MANOEL M ESS IA S  BORGES OLIVEIRA  
Código identificador: 3adcc0185877f6bc4ec 19Id6a52ff878

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  M O N TES  A L T O S

R j m m  RA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHãO
PREGÃO ELETRÔNICO N'-’ 013 /2021

http://www.licitardigital.com.br
http://www.itinga.ma.gov.br
http://www.licitardigital.com.br
mailto:cplprefeitura.loreto@gmail.com


.3 \L m m ;

. ;i;n. .-w »;áv hr/li£itat'o& e »<w« (u.-
. f *• 11 1 vlrite 11 .‘<i.j. d t̂ i > imi'

. 1»,!/, íi rn.r.vln ó''lii S«»4« >rJ d« 'J l.;ii*tji.

yUHHf.HM* i NHIOtlê f f “ i .............r>| k.íj-./ii te-
UCSULTAOO Dl- JULGAMENTO

• ‘ ’ l'JfORRENCIA PUBt.lt. A N'- 1/2020
; ■ 'i a ■ (tf ■

i .. “.j: T 1 p f r ,w . ,  r# •*>.. •/i /
: < ... I' <• ■ , . . •• rtili.l" .

p‘.a Murncii >:i ..m.h..;., tw 
i. (I1 IOMAi. A üu i'i't vO li' 002/21'li
-,-> i\ i» -in^wt! iii'. w. Citli' i.v r*|>i»r>.......... ri

• ;r i w.itar*to, ,i CÉt <oui I urJ.Mi.'" . 
•!'••• i..l •W-ihi.hOA «m tonseCiufWi' ' \ . 

•i •••.'• I í '
• CRÍCl<V%t tlr’ ii» .Nlia I

1 h<

• Tfift •: í|,7 r- ' 
W i'ir -h fe iiL j ■. i

. iy iU < \iC 'iPA L  13£ J-U*\i • 1 1’ ••» i 

it\ r,*o Oi. 1.1 ci iaçAO
■ ' fcLcTfiÕMCtj W" ii»/jíAJví i

i .!• k  i .1' 'U VIA 6! r ' •
( n c  imtmt» fii ;» *o ru o t  fi .ii'. • . , i
v  • " PiTi ‘ U rt il -JftlVfO* ■

i .i tíi c.*. ' ,jll'.- I)rp3k CÓ0‘ü-V> i.'
• i .k c w  UMÍ24/2U19 . .-
i ..•• i :'■? 2021 >!'• («:.«• I- i ■ I ‘ .

.! 'J  1 illt.il O •. »u*, a n rx r • i:OCl'.'f JO sor ,11
••í< M*.Ai‘ i.w iw n iíii.i:.> v  ’:i i "

«M • rV:d*i|\d'1 .Kidi» $»• r.PfWll pi;' ■’*> • d"
: t Hilt | ■ . •

i,cf ■» '• F'y 20,(i(J (vinte rejisl A’a s
i .. d.i c.nmr-sao Pormanemi.’ d.-. Lm* •>. «•

*A 1 > I* dí? l0#0 tliboi IMA1 >110 !’<i Av Ir .<*••*
w i ,  vIhs iWrOO hoiai. á\ 1,? 0 0  hnr;n

MÁftGÕS VEN.H lf» v  li" ^ 
Prpçociro

r  ji-.a municipal de itingA do m;
AVISO U F LK ITAÇÃC 

PllfOAO ELCTRÔNICO SUP N* 3 9 /ZC71
**

<i I .v iÀ O U iM A S  L i . a U i r A \ * l;M '.o :  I ' i
.. . a i ,ViiJ.MICii-iCi Ijf ITIM^A IA) í- :.i;'-- i.:i

t ,  j i ! f m a l  L i t 'U i  D tg ltM , |)H Ío  • i i
.. 'jii '<3iio'.iíiiio uoio Preg>j«irr» dr>u 'r‘<

l i  . |j<-t i i  r . . in  itu lA  r t f  .nvn< iu< ;i a x ^ ir . j . l - . l . i  i . i f •: •
;.t Wi.",' I W».:çn Po» llflll. OUTFhvAl.' 1 n

. 'II :-i"ve|i !'■ o ivw jiv  nrnli- li:r|. i y . i  »
■ i r i f o  t ie i»  au MrdV«% <10 Ponai Ca I i j  i-ím-........

■ •, íiw., "¥.w, ou .Hndi* pelo cr>t)«ii.-.-i lr  '

1- AlCbít.' LfcONAK')ü >l»f."..i i 
Pr ?)j,:i <i'('

•: • ViUWIOPÂI. DE LAGOA DO •*
tXTI;ATO DE fOMTRATO

4 • !.•••. »~F iJ  cm  P R C C -> i V  I t w ? '
1 k .ii ijjii iíi* i«u Mato 1 «11

1 -y; 1 y j *<’ ’ ’•», » m
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